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1 - ATA DA 20• SESSÃO, EM 13 DE MARÇO DE 
1992 

LI-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do Sr. 1• Secretário da Câmara dos De-
putados ~ 

- N~" 24, de 1992, comunicando o arquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n• 335, de 1989 (ri• 827/91, naque­
la Casa), que dá nova redaç"ão ao caput do art. 53 e ao 
seu item 19 e ao item 7~' do art. 54 da Lei n9 6:015, de--
31 de dezembro de 1973. ~ 

1 •. 2.2 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 129, de 1991 (n~' 
62/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo sobre Cooperação Cultural, celebrado•entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Popular da Bulgária, em Brasília, em 25 de 
julho de 1990. 

-Projeto de Decreto Legislativo~ n• 131, de 1991 (n' 
63/B/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Convênio de Cooperação Bilateral entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Gove_!Do da Repú­
blica da Bolívia na Área de Pr~c;lução _Animal~ firmado· 
em Brasaia, em 15 de ãgosto de 1990. --- ~--

-Projeto-de Decreto Legislativo n9 132, de J991 (n9 
64/B/91, na Câmara dos Deputados) que aprova o texto 
do Acordo de Cooperação para o Aproveitamento dos 
Recursos Naturais e o Desenvolvimento da Bacia do Rio 
Quaraí celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Oriental do Uruguai. 

--Projeto de Decreto Legislativo n9 133, de 1991 (n" 
67/B/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo sobre Cooperação Cultural, celebrad_o entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da Romênia, em 13 de março de 1991. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 140, de 1991 (n' 
27/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo-Quadro de_ Cooperação Fazendário-F~na~çeira 
celebrado entre O- Governo áa -República Federativa do 
Brasil e o Governo dos Estados Unidos Mexicanos, _em 
Brasília, em 10 de outubro~ de 1990. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 142, de 1991, 
que aprova o texto do Acordo _sobre a Criação de uma 
Comíssão Mista de Cooperação, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
Tunísia. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 89/91 (n' 5_64loB/90, 
-na Câmara dos Deputados), que Cii.a-a Procuradoria Regio-
nal-'do Trabalho da 21~ Região da Justiça do Trabalho 
e dá oUtras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 91/91 (n' 5.643-B/90, 
na Câmara dos Deputados), que crià a Procuradori~ Regio­
nal do Trabalho da 19• Região da Justiça do Trabalho 
e dá outras providências. 

-Proposta de Emenda à Constituição n9 23/91 (n~' 
45-C/91, na Casa de origem), que dá nova redação ao 
ar~_· ~6 da Ç'?_~s~i!_uição Federal. 

-Substitutivo ao Projeto de Resolução n' 29/91, que 
estabelece dias e horários para realização de reuniões ordi­
nárias das ComiSsões Pennanentes. (Redação do vencido 
para o turno suplementar.) 
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PLORIAN AUGUSI"O COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjuto 

1.2.3- Requerimento 
- N9 56, -de 1992, de autoria do Senador Carlos Patro­

cíni0l"'4õ0licitando a transcrição nos Anais -do Senado, do 
artigo intitulado "'O crime também é nosso", de autor~ 
do Dr. Antonio Qáudio Mariz de Oliveira, publicado no 
jornal Folha de S. Paulo, do dia 28 de fevereiro de 1992. 

1.2.4 - Comunicações 
- Do-S~nador José Eduardo que se ausentará do País 

no período de 27 a 29 do mês corrente. 
-Do Seil-ador DiV3.ldo Suruagy que se ausentará dos 

trabalhos da Casa nos dias 18 e 19 do corrente mês. 

1.2.5- Comunicações da Presidência_ 
-Recebimento do Ofício n• S/3192 (n• 46192, na ori­

gem), do Presidente do Banco Central do Brasil, sOlici­
tando, nos termos da Resolução n9 58/90, do-Senado Fede­
ral, autorização para que o GovernO-do _Estado de Santa 
Catarina poSsa -emitir e- colocar no mercado, através de 
ofertas públicas, Letras FinanceiraS do Tes-ouro do Estado 
(LFrC), para os fins que e5pcélfic:a. · · -

-Prazo para apresentação de emendas ao& Projetos 
de Lei da Câmara n~ 89 e 91191. ~ 

1.2.6 - Discursos do Expediente 
SENADOR MAGNO BACELAR~- Situação dos 

consorciados em face da política de preços imposta pela 
indústria automobilística. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY -Avaliação dos 
2 (dois) anos do Governo Collor. _ 

1.3- ORDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à Constituição il9 21, de 1991, 
de autoria do Senador Ronan Tito e outr_os Senhores Sena­
dores, que suprime do art. 155~ item X, da ConstitUiçãO 
da República Federativa do Brasil, a alínea b. Em fase 
de discussão. (2• sessão.) 

Requerimento n'? 359, de 1990, de autoria do Senador 
Marco Maciel, solicitando, nos termos regimentais, seja 

Taagcm 2.200 exemplares.. 

enviado ao Soviete Supremo da União das Repúblicas So­
cialistas Soviéticas Congratulações pela adoção da nova Lei 
de Liberdade de Consciência e Organização Religiosa, que­
põe fim a décadas de restrições à liberdade religiosa naque­
le país. Declarados Prejudicados. Ao arquivo. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR OZIEL CARNEIRO -Críticas a setores 

que defendem o separatismo regional no Brasil. 
SR. PRESIDENTE -Presença, em Plenário, de par­

lamentares latino-americanos. 

--- SENADOR AMIR LANDO~-Crise de credibilidade 
que afeta as instituições brasileiras. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Defesa da 
liberdade de Imprensa; Primeiro ãnO do CódigO de Defesa 
do Consumidor. 

SENADOR AUREO MELLO "'---Problemática do 
transporte na Amazônia. 

1.3.2- Comunicações da Presidência 
-:-Término do prazo para apresentação de emendas 

a_ps P~9jetos de Lei do Senado n95 173, 145 e 56!91, sendo· 
que ao primeiro foram apresentadas 26 emendas e ao se­
gundo 1 emenda. 

- Ténnino do prazo para apresentação de emendas 
ao;; PrOjetOs -de Lei __ do Senado _n("l 280 e 281/91, sendo 
que a eles não foram apresentadas emendas. · 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia para a -próxima 
sessão. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE 
-N•' 75 a77, de 1992 

3- MESA DmETORA ~ 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­
NENTES 
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Ata da 20a Sessão, em 13 de março de 1992 
23 Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura -
Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Bpitácio Cafeteira, 

Magno Bacelar, Élcio .Álvares e Valmir Campelo 

ÀS 9 HORAS, ACHAM.SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Alexandre Costa - Amir Lando - Áureo Mello - Beni 
Veras - Dirceu Carneiro - Eduardo Suplicy - Epitácio Cafe­
teira -Francisco Rollemberg - Irapuan Costa Júnior - Jo­
nas Pinheiro- Josê Richa- Magno Bacelar- Mauro Benevi­
des - Oziel Carneiro - Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beneviâes) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 15 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, hiiciamos nossos trabalhos. 
O Sr. lo;> Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o se-guinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 
DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N;> 24192, de 12 do corrente, comunicando o arquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n• 335, de 1989 (n• 827/91, 
naquela Casa), de autoria do Senador Márcio Lacerda, que 
dá nova redação ao caputdo art. 53 e ao seu item 1~' e ao 
item 7• do art .. 54 da Lei n• 6.015, de 31 de dezembro de 
1973. 

PARECERES 

PARECER N•16, DE 1992 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~ 129, de 
1991 (Projeto de Decreto Legislativo n• 62, de 1991-CD), 
que·~' Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Cul­
tural, celebrado entre o Governo da República Federa­
tiva dô Brasil e o Governo da República Popular da 
Bulgária, em Brasília, em 25 de julho de 1990". 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 

I - Relatório 
Com fulcro no art. 49, inciSO I, da ConstítúiçãO Federal, 

o Senhor Vice-Presidente da República, no exercíciO-do cargo 
de Presidente da República, submeteu à consideração do Con­
gresso Nacional acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto 
do "Acordo sobre Cooperação Cultural celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo_ da 
República Popular da Bulgária", feito em Brasília, em -zs 
de julho de 1990. · , - ; . ~-~ .. 

2. Iniciada sua tramitação na Câmara dos Deputados, 
a. matéria obteve, ali, aprovação unâiiime da suas Coniissões 

de Relações ExterioreS, Constituição e )llstiÇa e de Redação 
e de Educação, Cultura e Desporto. Ainda na Câmara Baixa-, 
o projeto foi discutido em turno único, após- o que teve a 
sua Redação Final, da lavra do nobre Deputado Nilson Gib­
son, aprovada em 7-11-91 (Fls. 15). Finalmente, o pro-cessado, 
no Senado Federal_de.sde 12-11-91, chega às nossas mãos em 
26-11-91, para o lançamento do competente parecer. 

É o Relatório. - -· c 

li - Voto do Relator 
3. Atrãvéi:i da sua Exposfção de Motivos, o- Ministro 

de Estado âas RelaÇóeS Exteriores enfàliza·a ürtf)órtânéíá-~do 
referido .. Acordo", ao destacar o seu objetivo primordial que 
é_o_-_de reger as atividades de caráter cultural, esportivo e 
educativo, levadas a efeito pelo GovernO, pelas institüiçõeS 
g-overnamentais e não-goveioamentáis~d-e unia das ~artes Con-­
tratantes no territõrio da outra". Para tanto, lembra a mesma 
autoridade que, dentro do ato internacional em referênCia; 
sã«?__ e_:leitas variadas formas de cooperaç_~o entre o Brasíl e 
a Bulgária. Assim, sã-o coriSideradas dentro do "Acordo" to­
das as iniciativas voltadas para a 'cultura, a educação e o espor­
te, procedam elas de instituições goverifamerttais-ou não (Ar­
tigo I). O intercâmbio e a cooperação entre as Partes Contra­
tantes (Artigo III) do "Acordo" procura listar, de forma quase 
exaustiva, as diversas áreas cUlturais, educativas e esportivas 
que deverão ser por ele alcançadas. Finalmente, assinala (Ar­
tigo V) a concordância do Brasil e da Bulgária com a criação 
de uma Comissão Mista CultUral destinada a: 

"a) analisar o desenvolvimento do intercâirlbio e 
da cooperação bilateral nos campos cultural, educa­
cional e esportivo; 

b) avaliar o cumprimento dos prograiilas bilaterais 
~ de intercâmbio, examinar e aprovar progrãmas bienais 
elaborados e projetos específicos; e 

c) propor medidas para o aperfeiçoamento da im­
plementação do presente acordo." 

4. Pressupomos que o ~'Acordo" em evidência, nos mol­
des em que foi lavrado, abre um leque de oportunidades para 
que o Brasil mais se aproxíme da Bulgária, agora-que eSta 
República, como todas as do Leste Europeu, resolveu defe­
nestrar da sua Carta Política antigas ideologias afeitas a abertu­
ras em direção a países democráticos. 

5-- Em face do exposto, somos pela aprovação, na ínte­
gra, do Projeto_de Decreto Legislativo em questão, que "apro­
va o Texto do Acordo sobre Cooperação Cultural celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Popular da Bulgária", feito em Brasrua, 
em 25 de julho de 1990. 

É o parecer, s.m.j. 
Sala das Comissões, 11 de março de 1992. - Irapuan 

Costa Júnior, Presidente; Jonas Pinheiro, Relator; Chagas Ro­
drigues- Oziel Carneiro-Lourival Baptista -João Calmon 
- José Richa - Ronan Tito - Marco Maciel - Marluce 
PintO_. .. · 
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PARECER N• 17, DE 1992 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nado~ 
nal, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 131, de 
1991 (Projeto de Decreto Legislativo n' 63-B, de 1991, 
na Câmara dos Deputados), que "Aprova o texto do 
Convênio de Cooperação Bilateral entre o Governo da 
República Federati~a do Brasil e o Governo da Repú­
blica da Bolívia na Area de Produção Animal, firmado 
em Brasília, em 15 de agosto de 1990". 

Relatora: Senadora Marluce Pinto 
Esta ComiS_são é chamada a pronunciar-Se sobre .o Projeto 

de Decreto Legislativo n<? 131, de 1991, que aprova o iexto 
do Convênio __ de Cooperação Bilateral entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e_ o _Çio_v~rno .de R~pública 
da Bolívia na Área de Produção Animal, firmado effi Brasüia, 
em 15 de agosto de 1990. - - _ _ _ _ 

Em cumprimento ao disposto no art. 49, incisO I, da 
Constituição Federal, o Presidente da República submete ao 
crivo do Congresso Nacional o texto do referido ato interna­
cional. 

O acoido internacional em_ tela ~epi _por ()bjetivo o apri­
moramento dos sistemas de produção animal nos dois pafses 
e o estabelecimento de parâmetros zoogenéticos, de- modo 
a promover a melhoria do desempenho da pecuária do Brasil 
e Bolívia. A cooperação t_écnica, o inte"fcârrí_bio de informações 
e a criação de um Grupo TécõiCO de -Trabalho na área d~_ 
produção animal são os m~ios pelos quais o acordo deverá 
ser implementado. Este Grupo TéCniCQVii:fcUlar-se-á à Subco­
missão VI - As_sunto~ Agrícolas, Agropecuária, Recursos 
Naturais e Meio Ambiente, da Comissão Mista Permanente 
de COordenação Brasil/Bolívia. 

Trata~se, portanto, de instrumento bílateral qtie VíS"a, em 
última análise, a adoção de medidas destinadas a desenvolver 
e melhorar a produção animal brasileira e--bõliviJma através 
de programas e projetos de ajuda recíproca. 

Em face -do exposto, mahifestamo-iios- f3:Voravelmente 
à aprovação do Convênio de Cooperação Bilateral Brasil/Bo­
lívia na área- de Produção Animal, nos termos do Decreto 
Legislativo em anexo, não apenas por representar ele impor­
tante passo para o melhor desempenho da pecuária de ambos 
os países, como também por propiciar o indispensável controle 
sanitário nas áreas de fronteira. 

Sala: das Comi~sões, 11 de março de 1992. - Irapuan 
Costa Júnior, Presidente -Marluce Pinto, Relatora; Chagas 
Rodrigues- .Ozlel Carneiro-- Ronan Tito - Jonas Pinheiro 
- Marco Maciel - José Richa - João Calmon - Lourival 
Baptista. 

PARECER N• 18, DE 1992 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~ 132, de 
1991, (Projeto de Decreto Legislativo n' 64-B, de 1991 
- CD), que "Aprova o texto de Acordo de Cooperação 
para o Aproveitamento dos RecUrSOs Naturais e o Desen­
volvimento da Bacia do Rio Quaraí celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Oriental do Uruguai". 

Relator: Senador José Richa 
I - Relatório 

Trata~se de-ProjetO de Decreto Legislativo, já aproVado 
pela Câmara dos Deputados, conseqüente à Mensagem n9 

191, de 1991, do Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-

blica. qu~ ap'rova o texto do Acordo de Cooperação para 
o Aproveitamento da Bacia do Rio Quaraí; celebrado entre 
o Govern"o _da República Federativa do Brasil e o Goveino 
da República Oriental do Uruguai, em Artigos, em 11 de 
março de 1991. 

O objetivO do acordo é incrementar projetos de desenvol~ 
vimento econômico e social da região da Bacia do Rio Qu-araí 
a serem executados em conjunto pelo Brasil e o Uruguai~ 
Procura~se, por outro ladQ, estimular a adoção de ações ten~ 
dentes à conservação do meio arilbiente, de modo a preser-
vá~lo para as gerações futuras. _ 

O acordo prevê ainda a criação da Comissão Mista Brasi­
leiro~Un~guaia, cujas piiftcipais incumbências serão as seguin~ 
~= - - - -

-_estudar os assuntos- técnicoS, científicos -·econômicOs 
e sociáiSfelacionados com o desenvolvimento 'da BaCia do 
Rio Quaraí; - - --

-=- ãpresentar aos Governos propostas de projetos e ativi-
dades a s~rem executados na região; __ - _ _ -

- gestiéma·r e contratar, -cõni pfévía-ãUfOiiZàção expresSa 
dos Governos em cada caso, o finanelãirieiito-âe estudos, 
projetos e atividades; 

. -celebrar os contratos necessárioS para-ã execUção de 
proJetos aprovados pelos Governos, requerendo destes, em 
cada caso, sua autorização expressa; 

- levar em consideração o impacto ambiental de cada 
projeto e, se for o caso, seus respectivos estudos; 

-c-oordenar entre os organismos competentes do Brasil 
e do Uruguaiº racional e eqüitativo manejo, utilização, recu­
peração e conservação dos recursos hídricos da Bacia do Rio 
Quaraí, assim comO de seus recursos naturais. 

11 - Voto do Relator 

É indiscutível o mérito do acordo. 
O desenvolvimento econômico- e social da Bacia do -Rio 

Quaraí e a preserVação do meio ambien.te regional, atraVés 
de projetos conjuntos dos dois países, ao mesmo tempo em 
que interessam de perto as populações locais contribuirão 
para estreitar os laços que unem o Brasil e o Uruguai. 

Sua aprovação irrestrita se imp6e por isso iriesmo. 
É o nosso voto. 

_ Sala das Comissões, 11 de março de 1992. _- Irapuan 
Costa Júnior,_ Presidente - JoS_é Ricba, Relator - Chagas 
Rodrigues - Jonas Pinheiro - Oziel Carneiro - Marco Ma­
ciel - Ronan Tito - João Calmon - Marluce Pinto - Lou­
rival Baptista. 

PARECER N• 19, DE 1992 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na· 
cional, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~" 133, 
de 1991 (n• 67-B/91, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Cultural, 

_ celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da Romênia,_ em 13 de março 
de 1991. 

Relator: Senador Lourival Baptista 

De acordo com o disposto no art. 49, I, da Constituição 
Federal, o Excelentíssiroo Senhor Presídente_ da República 
envia à outorga legislativa o texto do_ presente acordo sobre 
Coo"j:>e"ração Cultural, celebrado __ entre o GOvemo- da Repú~ 
blica Federativa do Brasil e o GOver.no da Romênia, ein 13 
de março de 1991. · 
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Acompanha a Mensagem Presidencial a Exposição de 
Motivos do Sr. MiniStro -das Relações Exterioies, na qual 
destaca que: _ -- -= - 7-- -- ~-~ 

"O acordo em apreço visa a reger as atividades de 
caráter cultural, esportivo e educacional, levadas a efeito 
pelas instituições governamentais e não~govemamentais 
de uma das Partes Contratantes no território da outra. 
Com este objetivo, Contempla promoVer a cooperação 
bilateral mediante modalidades como: o intercâmbio de 
escritores, artistas, -grupos artísticos e prOfess-Ores; o estú--­
do e a divulgação das línguas portuguesa e romena; a 
tradução e edição de obras literárias; o irite!Cánlbio de 
publicações artísticas; a colaboração entre editoras, cine­
matecas e arquivos; o incentivo à coOperação no domfri.iO 
da educação; e a organiZação de manifeStaÇões culturais 
e desportivas." 

Resta aduzir que todas as relações encetadas com a Romê­
nia são altamente positivas, priilcipalffiente no campo cultural, 
por tratar-se de país de língua e cultura latina, não obstante 
encontrar-se em área que se convencionou chamar, a uma 
época, de Leste Europeu, tão distante de nossas realidades 
mais imediatas. 

Pelo exposto, somos pela aprova-ção do_ texto ora apre­
ciado. 

Sala das Comissões, 11 de março de 1992 .. ~ lrapuan 
Costa Júnior, Presidente -Lourival Baptista, Relator- Cha­
gas Rodrigues ~ Marco Maciel - Jonas Pinheiro - Oziel 
Carneiro -- Marluce Pinto - João Calmon - José RiCha 
-- Ronan Tito. 

PARECER N• 20, DE 1992 
Da COiilisSão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­

nal, sobre o Projeto de Decreto Leg~slativo n~ 140, de 
1991 (Projeto de Decreto Legislativo n• 27, de 1991-CD), 
que "aprova o texto do Acordo-Quadro de Cooperação 
Fazendário-Financeira celebrado entre o Governo daRe­
pública Federativa do Brasil e o Governo dos Estados 
Unidos Mexicanos", em Brasilia, em 10 de outubro de 
1990. 

Relator: Senador Ronan Tito 
I - Relatório 

Apoiado ?O -art. 49, inciso I, da Cónsfitúição Federal, 
o Senhor Prestdente da Reptíblica subme~eu à __ çonsideração 
do Congresso Nacional, através da Mensagem n9 907, de 12 
de dezembro de 1990, o texto do Acordo-Quadro de Coope­
ração Fazendário-Financeira celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Uni­
dos Mexicanos, em Brasflia, em 10 de outubro de 1990. Acom­
panha o ato internacional em foco a Expos{çâo de Motivos 
DCS/DAI/437/PAIN-LOO-G24, de 6 de dezembro de 1990 
do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores. :ben~ 
tro do referido Acordo-Quadro foram denominados "Partes" 
os Ministéri_os das Relações Exteriores e da Economia, Fazen­
da e PlaneJamento da República Federativa do Brasil e a 
Secretaria da Fazenda e Crédito Plíblico dOs Estados Unidos 
Mexicanos, respectivamente. 

2.- -Iniciada a sua tramitação na Câmara dos Dej>utados 
a matéria obteve, ali, aprovação unânime das suãs Comissõ_e~ 
d~ Relações E~teri~res~ COnstituiÇão e ~ustiçà e dê~R.edação, 
Fmanças e Tnbutação, com redação final discutida, votada 
e aprovada em 4-12-91 (fls. 18). Finalmente, o processado 

chega ao Senado Federal em 9·-12-91 e às nossas mãos em 
19-02-92, para o lançamento do Competente Pai-ecer. 

-- É o relatório. 

11 - Voto do Relator 
__ 3. ~-A Exposição de Motivos ministerial enfatiza a impor­

tânCia do Acordo-Quadro em referência qUe, segundo ela 
" ... visa a impulsionar a coo-peraçãó na área -fazendário-fi~ 
nanceira e a fortalecer os vínculos entre os setores financeiros 
dos_ dois países". Para atingir tal desiderato; iis ~-~Partes" acor­
dam cooperar, reciprocamente, através de mecanismos de 
consulta -e de coordenação sobre matéria financeira ii:J.terna­
cional e de assistênCia técnica, bem como sobre projetos de 
çomplementação econômica. Igualmente, o Acordo-Quadro 
prevê (Artigo III) um comprometimento mútuo no intercâm­
bio de inform_açôes. além de cooperação em áreas sensíveis 
ta_is como: dívida externa, instrumentos de filtanciamento par~ 
a mtegração e _formulação e aplicação de políticas financeiras. 

4. Entendemos que o "Acordo-Quadro" em evidência, 
nos mol~es em que está lavrado, abre um especial leque de 
opor~u~udades para que o Brasil reforce as suas relações co­
merciaiS com um novo México. Como é notório, o Goverilo 
d~quele_ pafs, ao fii:"mar recentemerite Um Pa-cto de Solida­
riedade Económica com empresários e trabalhadoreS, estabe­
leceu _COJ:!IO seu pano de fundo, logo aceito pelas demais partes, 
a necess1dade de abertura do país, à economia mundial. As­
sim, os resultados práticos desta entente já se fazem sentir 
naquele país: !nflação decrescente (prevista em 18% para 
1992), modermzação do parque industrial, redução da dívida 
interna, ampliação das despesas com educação e saúde e au­
mento da arrecadação governamental. Ademais, convém no­
tar que o México acaba de alinhar-se mais estreitamente com 
os Estados Unidos e o Canadá, através da criação de uma 
zona livre de comércio, o_bjetivando a ampliação das trocas 
comerciais dos dois lados. Vislumbramos_ aí uma ponta de 
lan~, via México, para que o nosso País possa alcançar, mais 
facilmente, os grandes mercados consumidores norte-ameri­
cano e canadense. Para tanto, confiamos nas boas relações 
político-diplomáticas que continuamos a manter com os Esta­
dos Unidos Mexicanos. 

- --5~ Em face do exposto, somos pela aprovação, na ínte­
gra, do Projeto de Decreto Legislativo em questão, que "apro­
va o texto do Acordo-Quadro de Coop-eração- Fazendário­
Financeira celebrado entre o G6verno da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo dos Estados Unidos Mexicanos" 
em Brasfiia, em 10 de outubro de 1990. __ ' 

É o parecer, s.m.j. 
- -Sa!a das Comissões, 11 de março de 1992. - Irapuan 
Costa Júnior, Presidente - Ronan Tito, Relator -Lourival 
Baptista - Chagas Rodrigues - Jonas Pinheiro -- Oziel Car­

··neiro - Marluce Pinto - João Calmon - José Richa -
Marco Maciel. 

PARECER N• 21, DE 1992 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~ 142, de 
1991, que "aprova o texto do Acordo sobre a criação 
de uma Comissão Mista de Cooperação, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República d~ ~~nísia". 

Relator: Senador Lourival Baptista 
· I - Relatório 

.Atr~vés da Mensagem o<? 64, de 15_ de fevereiro de 1991, 
o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, submete 
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a apreciação do Congresso Nacional, o _texto do Acordo sobre 
a criação de Uma Corrii_ss_ãº- Místa de Coop~ração, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da Tunísia, em Brãsília, em 27 de novem­
bro de 1990, 

AcompaÍtha o texto a Exposiçao de-Motivos do Se:D.hor 
Ministro daS Relações Exteriores. , _ . -_ - _ _ _ _ ; _ _ 

Tramitou pela Câmara dos Deputados- aludido texto, on­
de foi transformado em Projeto de DeCreto Legislativo !~ce­
bendo o n" 36-A; de 1991; passando pela Comissão de Relações 
EXteriores daquela Casa, recebeu aprovação unânime, sendo 
o seu Relator o nobre Deputado Sa,n;tey FilQo. . 

Também naquela Casa, o Projeto tramitou pelas Comis­
sões de Constituição e Justiça e de Redação, Economia, Indús~ 
tria e ComérCio, recebendo pareceres favoráveis. 

Ao examinarmos detalhadamente o texto do Açordo, 
verificamos que- os objetiveis propostOs pelos dois países é 
de intensifiCãr O laço~ que os unem na cooperação interna­
cional, principalmente nos setores- ecoiiômico~cqmercial, cul~ 
tural, científico e técnico, considerando ainda que o Acordo 
regulamenta a forma de como serão institUídos sub~comissões 
para o bo_m funcionament9_ e cumprimento destes objetivos. 

É o relatório, ~ 

ll - Voto do Relator 
Deflui -ao exposto, que ·somos -pela aprovação do texto 

do Acordo sobre a criação_ de uma ComisSãO Mista de Coope~ 
ração entre o Governo da RepúbliCã Fedirativã·ao Brasil 
e do Governhda República da Tunísia, no·s termos do Decreto 
Legislativo, orá examinado. 

S:ila das ComisSões, 11 de março de 1991. - Irapuan 
Costa Júnior, Presidente -Lourival Baptista, Relator- Cha~ 
gas Rodrigues- Jonas Pinheiro- Marco Maciel- Oziel 
Carneiro ~ Ronan 'rlto - Marluce finto - João Calmon 
- José Richa. 

PARECER N• 22, DE 1992 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 89, de 1991 (n• 
5.641MB, de 1990, na Câmara dos Deputados) que "cria 
a Procul:lldoria Regional do Trabalho da 21' Região 
da Justiça do Trabalho e dá outras providências". 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

Sob exame o Projeto de Lei da Câmara que cria a Procura~ 
doria Regional do Trabalho da 21• Região da Justiça do Traba, 
lho e dá outras providências. _ _ _ 

TrataMse de iniciativa do _Procu_rador~_Qeral da República 
com fundamento no artigo 127, § 29 , da Constituição Federal, 
destinada a criar a Procuradoria Regional do Trabalho da 
21~ Região, com sede em Natal, no EStado do Rio Grande 
do Norte. . ___ . _ 

A proposta de criação da referida Procuradoria ~ assim 
justifi.cã.tív-a·:· - -

I - Criação da Procudoria Regional do Trabalho 
A criação da Procuradori.a~Regionaldo Trabalho da 21• 

Região decorre da exigência constitucional cOlltida no art. 
112- que suscitou a criação, pelo Tribunal Superior Superior 
do Trabalho dessa mesma Região (Lei n• 8.215, de 27-7,91) 
- e da competência legal outorgada ao Ministéri_Q Público, 
que determina às Procuradorias RegionaiS do Trabalho exer­
c~rem suas atribuições dentro da jurisdição do Ti:i~mnal. Regi o-

nal respectivo (art. 747, do Decreto-Lei n9 5.452, de 1~" de 
maio de 1943). 

11 - Criação dos cargos de Procurador do TrabalhO de 
2~ categoria 

O iiúni€:i'ó âe cargos de Procurador, 8 (oito), que ficam 
criados no Ministérios Público do Trabalho, foi fixado em 
razão do número -de Juízes que comporão o Trib:un_al E.egional 
do Trabalho (oito), observada a proporcionalidade de um 
Procurador para cada Juiz. -Essa previsão -objetiva atender 
ao desempenho das atribuições legais que-lhes são cometidas, 
consoante o disposto no art. 167, incisos I a IX da Lei n9 

L341, de 30 de janeiro de 1951 (Lei Orgânica do Ministério 
Público da União), 

III - Criação do Cargo de Procurador Regional · 
O cargo em comissão de Procurador Regional da 21 • 

Região visa a proporcionar tratamento idêntico àquele dispen­
sado aos Procuradores que exercem atividades de direção em 
outros órgãos regionais, propiciando-lhes uma remuneração 
compatível com a responsabilidade e complexidade de suas 
atribuições. 

IV - Criação do Quadro de Pessoal 
O Quadro de Pessoal exprime as necessidades adminis~ 

tratiVas essenciais ao funcionaiJ1eilto da ProcuradOria Regional 
do Trabalho da 21 • Região, 

Busca-se promover, no âmbito da PRT-21• Região, altera~ 
ções estruturaiS ·no-·seu Quadro P.e Pe~spal, providência que 
vem ao encontro da partiCular e premente necessidade de 
dotar~se o Ministério Público do Trabalho de uma estrutura 
compatível com o plano político de seus encargos junto ao 
Poder Judiciário, bem como com suas _elevadas responsabi­
lidades administrativas perante: a sociedade. 

Todo o trabalho de composição qualitativa e quantitativa 
dos grupos de Dire_ção e A~sessoramento Superiores 1 assim 
como, a composição quantitativa de pessoal constante do. Qua~ · 
dro Permanente, obedecem critérios objetivos e a necessidade 
de se situar o Ministério Público do Trabalho_ no contexto 
político e econômico do momento histórico e em suas limita~ 
ções, mas sem_ perder de vista a circunstância d~ que, por 
suas funções políticas, o MiniStério -Público, tanto quanto o 
Poder Judiciário, deve estar a-parelhado para agir no âmbito 
trabalhista". 

Tramitando na Câmara dos Deputados a matéria iecebeu 
pareceres, pela aprovação, das Comissões de Constituição 
e Justiça e de Redação, de Fin\ID-ças e Tributação e de Traba~ 
lho, de Administração e de Serviço Público. Esta última afere~ 
ceu emenda proibindo a nomeação de parentes. O Plenário 
manifestou-se pela aprovação do projeto e da emenda em 
sessão de 8 de outubro de 1991. 

Passamos a examinar a constituciOnalidade, juridicidade· 
e a técnica legislativa da proposição. 

Fundamenta_;se no artigo 1271 § 29, da Carta Magna, e 
~tende ao seu art. 11~ que prevê a existência de pelo menos 
um Tribunal Regional áo Trabalho em cada Estaôo. 

Tendo sido -criado o TRT da 21• ~egião- e~p. Nat~, no 
Rio Grande do Nor:te, imp~e-se a instalação da respectiva 
Procuradoria Regionã.l, por ser necessária ao funcionamento 
do TribunaL 

~ São criados 8 (oito) cargos de Procurador do Trabalho 
de 2• Cátegoria e 1 (um) cargo ein~coinissão de Procurador 
Reg;icihal do Trabalho, a sereJll. providos na forma da lei. 

_pievê o -~rt. 39 a criação do Quadro de Pess-oarda_ PiocUra­
doria, conforme o Anexo li,_ sendo que os cargos será"o preen­
chidos de ac~udo com ~ legislação vigente. 
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Já o art. 4~ defere ao Chefe do MiniSteiiõ Público da 
União a adoção das providências necesSáiíis- ã insfálãção da 
Procuradoria. 

É o Poder Executivo autorizado a abrir ciéditos.especiais 
até o limite de Cr$26.246.910,00 (vinte e seis milhões, duzentos 
e quarenta e seis mil e novecentos e dez cruzeii"os), em valores 
de março de 1990, parã fazer face às despesas iniciais de 
organização; instalação e funcionamen~o da mencion_ada Pro­
curadoria. 

A emenda da Câmara dos Deputados inseriu o art. 69 

no projeto, pelo qual se proíbe a nomeação de parentes con~ 
sangüíneos ou afins, até o terceiro gi'ãu, de juízes e Procura­
dores em atividade ou aposentados há menos de 5 (cinco) . 
anos, exceto se -integrantes do Quadro funcional media_nte 
concurs.o público., 

O detalhamento dos_ cargos, das remunerações, classifi­
cação e previsão de despesas consta dos anexos ao Projeto, 
estando o Quadro .de _P~es.soal montado de forma a atender 
às necessidades adminístratiVaS da Procuradoría. _ 

Em face do exposto, e considerando_ que o Projeto é 
constitucional, jurídico e atende à técnica legislativa, concluí­
mos pela sua aprovação. 

_ com_o parecer favorav·et da Comissão de Constitlliçáo e Justiça 
e de Redação que opinou, unanimemente, pelá constitucio­
nalidade, juridicidade e técnica legislativa da Proposição. A 
matéria foi também apreciada pela Comissão de Finanças e 
TriP:utação daquela Casa legislativa, que opinou pela sua ad-
missibilidade. · 

Nestes termos, através _do Ofício PS/C-SE-275, de 
23-10-91, da Câmara dos Deputados, foi o Projeto de Lei 
encaminhado à consideração do Senado Federal. 

____ _Trata-se de_ maiéria coin apoio legal no artigo 112 da 
Carta Magna, que determina a criação de um Tribunal Regio­
nal d9 Trab~lho em cada_Estado_da Fede_ração, e, via de 
consçqüência~ da r~spectiva Procuradoria Regional do Traba­
lho, a qual tem por -competência exercitar suas atribuições 
dentro da jurisdição do Tribunal Regional respectivo- art. 
747 do Decreto-Lei n' 5.452, de 1' de maio de 1943. 

Também pertiriinte a origem da Proposição, pois cabe 
ao Ministério Públic9 propor a criação de seus cargos e serviços 
auxiliares, como definido pelo§ 2", do_ar_t. 127, da Constitu-ição 
Federal. 

No mérito entendemos que o Projeto deve ser convertido 
em -lei, pois além de estar devidamente fundamentado em 
-dispositivo constítucional, torna-se jmpresdndível em face da-­
criação do TRT da 19' Região- AL. 

Pelo expostoy e considerando a inexistência no Projeto 
de qualquer vfdo-de inconstitucionalidade, injuridicidade e 
de técnica legislativa, opinamos fa"oraVelmente ao seu acolhi-
mento. - --

Sala das ComiSsões, 11 de março de 1992. - Nelson 
Carneiro~.-Presidente - Carlos Patrocínio, Relator - Josa­
phat Marinho- Cid Sabóia de Carvalho- Jutahy Magalhães 
(vencido) - Odacir Soares - Magno Bacelar - -Francisco 
Rollemberg - Antonio Mariz - Mauricio Corrêa ....:. Amir 
Lando - Alfredo Campos, 

PARECER N' 23, DE 1992 

Sala das Comissoes, 11 de março de 1992. - Nelson 
Carneiro, Presidente - Odacir Soares, Relato! - Jutahy 

__ Magalhães -_Francisco Rollemberg- Josaphat Mariillho-
Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadilitisi Pedro Simon - Alfredo Campos - Mansueto de Lavor -

ao Projeto de Lei da Câritara n~ 91, de 1991 (u~ 5.643-B, Elcio Álvares - Carlos Patrocínio - Magno Bacelar - José 
de 1990, na Câmara dos Deputados), que "cria a Procu- Paulo Bisol- Oziel Carneiro. 
radoria Regional do Trabalho da 19" Região da Justiça 
do Trabalho e dá outras providências". PARECER N9 24, DE 1992 

Relator: Senador Odacir Soares -- Da ComissãO Temporária, incumbida de emitú- pa-
Trata-s-e de Projeto de Lei originário da Câmara dos De~ .tecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n~ 

putados, .de iniciatiVa da Procuradoria-Geral da República. 23, de 1991 (PEC. n9 45" _ c,-d"e 1991, na Casa de 
que dispõe sobre a criação da Procuradoria Regional do Traba- origem), que "dá nova redação ao art. 16 da Consti-
Iho da 19~ Região, com sede em Maceió/Alagoas, e dos respec- _ tuição Federal". 
ti vos cargos, cOm fUndamento no art. 127, § 29,-da Constituição 
Federal. Relator: Senador Elcio Álvares 

Na Mensagem n" 6, de ~8 de julho d~ J9~0. cqm _que _ A Proposta de Emenda à Constituição n" 23, de 1991, 
se encaminha o anteprojeto de criação da referida Proc_ura- originária da Câmara dos Deputados, altera a Carta Federal. 
daria Regional, o Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral oferecendo nova redação ao seu artigo 16. 
da República esclaresse que a medida decorre da exigência -~-Reza o atual artigo 16 da Constituição Federal: 
constitucional contida no art. 112- que suscitou --a criação -- ·~Art. 16. A Lei que alterar o processo eleitoral 
pelo Tribunal Superior do Trabalho da 19• Região da Justiça s6 entrará em vigor_ u~ ano- após a· Sua promulgaÇ-ão." 
do Trabalho (Projc;:to de Lei n9 4.917, de 1990)- e de compe- A inserção, no texto constitucional, de norma com esse 
tência legal outorgada ao Ministério Público, que determina _teor teve por objetivo coibir a prática,-qtiese revelou costu­
às Procuradorias RegiOnais do Trabalho exercerem suas atri-- meira, da alteração nas regras do jogo eleitoral, às vésperas 
buições dentro da juriSdição do Tribunal RegiOnal respectivo. do pleito, provocando dúvidas, polêmicas; incertezas -en-tre 

Esclarece que no Projeto sãcf errados 8 cargos de Procu-_ os participantes; criando instabilidade no processo eleitoral. 
radar, observando-se a proporcionalidade de 1 Procurador A norma constit_uciorial é, portanto, saudável. Ocorre, 
para cada Juiz. O cargo em comissãó" de Procurador Regional porém, que, quando executada, revelou-se um remédio exces-. 
visa dar tratamento idêntico aos outr-os órgãos regionais, en- sivã.mente forte pata--c,- mal de que padece o sistema eleitoral 
quanto 1e o quadro de pessoal proposto exprime as necessi- - brasileiro. Tão forte que, talvez, venha a agravar o rllal que 
dades ad1ninistrativas essenciais ao fu-riCiona_mento da Procura- contamina o sistema eleitoral brasileiro. 
daria Regional da 19• Região. _ __ ____ __ Isso porque, consoante o mandamento constitucional ora 

O Projeto de Lei em exame foi ·aprovado pelO Plenário - em vigor, para que haja mudança no processo eleitoral se 
da Câmara dos Deputados em 8-10-21, com Emenda da Co- fainecessário que a lei que o altere seja elaborada, no mínimo, 
missão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, e dois anos antes da realização do pleito para qtre, cumpridos 
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todos os trâmites legislativos e decorrido o prazo cons.titucional 
para a sanção do Presidente da República, a lei possa ser 
promulgada e, após um ano dessa data (já, então, no próprio 
ano eleitoral), entre em vigor.- - _ 

Ora, a realidade política que se ouVe no Brasil - em 
que recentemente se retomou a prática demOcrática, na qual 
os partidos estão, novamente, se estruturando e reestrutu:­
rando, adaptando-se à nova Ordem ConstituCional -:--- não 
se coaduna a uma regra tão rígida, t~o innexivel. 

O pleito municipal de 1992 é eXemplci d~dnexêqüibilidade 
do comando normativo insculpido no artigo 16 da Constituição 
Federal -no atual momento político que vivemos. A eleiÇão 
para os cargo,s polítiCos nO -áffibito municipal, cujo primeiro 
turno será realizado em 3 de outubro deste ano, 1992, está, 
teoricamente, regulamentada pela Lei n' 8:214, de 24-7-1991, 
que, no entanto, somente entrará em vigor- em 24-07-1992, 
exatos 12 (doze) meses após a sua promulgação. Enquanto 
isso, ou seja, -ãté 24-07-1992, os prazos-referentes a domicílio 
eleitoral, filiação partidária, realizaçãõ clãS-convençõeS parti­
dárias, registro de candidatos, coligações etc. já se esgotaram. 
E quais foram, então, os prazos aplicados~ já que a lei, por 
força de mandamento constitucional, ainda não terá entrado 
em vigor? 

Visaildo, pois~ a adaptar a norma do artigo 16 da Consti­
tuição Federal ---:- __ que tem por escopo dar estabilidade ao 
processo eleitoral brasileiro -à realidade política em -vigor, 
mantendo, no entanto, o objetivo de coibir mudanças de últi­
ma hora nas regras eleitorais, a Proposta de Emenda à Consti­
tuição n9 23, de 1991, oferece a seguinte redação ao __ a,rtigo 
constitucional: 

"Art. 16. A Lei que alterar o processo eleitoral 
só entrará em vigor se promulgada até um ano antes 
da eleição." __ 

De cõnformidade com o novo comaQ.do, a norma eleito­
ral, desde que promulgada um ano antes da reaJlzaÇão do 
pleito, entrará imediatamente em vigor. Por outro lado, se 
a promulgação _ocorrer a menos de um ano da realização do __ _ 
pleito a nova lei eleitoral nãO vigerã para as eleições iriú!diata­
mente posteriores ã data -da promulgação, mas somente para 
as que se lhe seguirem. 

Cremos que 3. redação que ora se õferece cOnseguiu alcan~ 
çar o meio-termo ideal (in medio virtus), manten~9 a idéia 
da antecipação da regra à realização do jogo, de forma que 
todos os concorrentes a conheçam com antecedência. Porém, 
ao mesmo tempo, viabilizando a imediata vigência da nova 
regra eleitoral, eliminando, destarte, a figura da suspensão 
de vigência, criada pelo atual artigo 16. _ 

Por todo o exposto, e em inexistindo óbice de qualquer 
natureza à tramitação da matéria, é o nosso Parecer pela 
aprovação no.PEC nf> 23, de 1991, por ~nstituciónal, jurídica, 
redigida em boa técnica legislativa e de toda a ~OJ1Veniência 
e oportunidade. : - -

Sala das Comi_ssões, 11 de março de 1992. -Amir Lando, 
Presidente ~ Élcio Álvares, Relator- Maui"ício _ _Corrêa-­
Nelson Cal-neiro - Carlos Patrocínio - Lucfdio Portela -
Júnia Marise - Wilson Martins - Chagas Rodrigues - Cid 
Sabóia de Carvalho. 

PARECER N" 25, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 
Redação do vencido para o turno suplementar do 

Substitutivo ao Projeto de Resolução n9 29, de 1991. 

A Comissão _Diretora apresenta_ a_ redação do vencido _ 
para o turno suplementar do SubstitutivO aõ Projet_o _d_e Rel)o-

iução n" 29, de 1991, que estabelece dias e horários para 
realização de reuniões ordinárias das CoiliissõeS :Permanent~. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13- de março de 1992. 
-- Mauro Benevides, Presidente:· - lram Sãraiva, Relator 
- Beni V eras - -Lavoisier M;ãia. 

ANEXO AO PARECER N' 25, DE 1992 

Faço saber que o Senado Federal aprovou~ e eu, Mauro 
Benevides~ Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1992 

Altera o Regimento Interno do S_enado Federai, 
estabelecendo dias e horários para realização de reu­
niões ordinárias das Comissões Permanentes. 

Art. 19 A alínea a do art. 107, do Regimento Interno 
do Senado Federal, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 107 . ,. ____ ... ·--- ... ,. ....•.. ·-----·--··---· , ..... -· 
a) se ordinárias, -seman-almente, dUrante- a sessão 

legislativa ordinária, nos seguintes dias e horários, salvo 
deliberação em contrário: . 

_l_- Comissão de ServiçOs âe Infra-Estrutura; às 
terças-feiras -dez horas; 

2 - Comissão de Relações Exteriores. e Defesa 
Naciorial, às terças-feiras.:..._ dezessete horas; 

3 - Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, às quartas-feiras -dez horas; 

4 -- COmiSSão de Assuntos Sociais, ãs quartas­
feiras- dezessete horas; 

5- Comi~são d~ Assuntos Econômicos, às. quin­
tas-feiras -dez horas; 

6 - Comissão de Equcação, às quintas.:.fei:i'as -­
dezessete horas~"-

-_ Ai-t. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. - - ··· 

Art. 39 Rev_og~m-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -c. O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 56, DE-1992 

Requeiro, nos termos regimentais, a trans~rição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo intitulado "0" critne tam­
bém é riosso", de autoria do Dr. Antônio Cláudio Ma_ri:i de 
Oliveii-a, -publicado no jornal Folha de S. Paulo do dia 28 
de fevereiro de 1992, página 1-3, o qual segue em anexo. 

Sala das Sessões, 13 de março de 1992, -Senador Carlos 
Patrocínio. 

_(4-_:_ComissãQ f?1Tetora) 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - De acordo 

com O art. 210, § 19 , do Regimento Interno, o requerimento 
será Submetido ao ex_ame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, comunicaç-ões que serão lidas pelo Sr. 
1' Secretário. 

São lidas as seguintes: 

OFÍCIO GAB. N' OfYl/92 

Senhor Presidente, 
Brasíl!a, 12 de mar90 de 1992 

ComuJ?.iCO a Vossa Excelência, 11os termos do arL 39 ~ 
alínea a, do Regimento Interno, que me ·ausentarei' do País 
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no período de i? a 29 do mês de __ março em curso, quando 
farei uma viagem ao Chile, para tratar_ de assuntos de interesse 
particular. 

Aproveito- o ensejO para renOVar a Vossa Excelência os 
meus protestos de_elevada estima e distinta consideração. -
Senador José Eduardo. 

Brasfiia, 12 de março de 1992 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra_de comunicar_ a Vossa ExCelência que 

me ausentarei dos trabalhos da Casa nos __ di<!S_ 18 e 19 do 
corrente, a fiin -de proferir palestra no 5"' Encontro Promo­
cional de Agentes_d_e Viagem, a realizar-se em São Luís, MA. 

Atenciosas saudações,--Senador Divaldo Suruagy. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien­
te lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu, do Presidente do Banco Central do Brasil, 
o Ofício n' S/3; de 1992 (n' 46/92, na origem), solíéitando, 
nos termos da Resolução n" 58, de 1990, do Senado Federal, 
autorização para qUe o Governo- do Estado de Santa Catarina 
possa emitir e colocar no mercado, através de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado (LFTC), para os 
fins que esJ;ecifica. 

A matéria Será despachada à Comis_são de Assuntos Eco-
nômicos. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Foram enca­
minhados à publicação pareceres da Comissão _de Constitui- -
ção, Justiça e Cidadania, concluindo favoravelmente aos Pro­
jetos de Lei da Cãmara n~ 89 e 91, de 1991. 

As matérias ficarão sobre a mesa durante cinco sessões 
ordinárias, para recebimento de emendas, nos termos do art. 
235, li, alínea d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides),.- Há oradores 
inscritos. -- -- ------

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, o nobre 
Senador Divaldo Suru~agy. (Pausa.) 

S. Ex~ não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao orador imediatamente inscrito, o 

nobre Senador Nelson Carneiro. (Pausa) 
S. Ex~ não se encuntra presente. 
Achamwse insciitos ã següir-os Senadores Magno Bacelar, 

Eduardo Suplicy, Ozíel Carneiro, Amii Lando, José Fogaça, 
Antônio Mariz e Jutahy Magalhães. 

Pela ordem de inscrição, concedo a palavra ao nobre 
Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador,)- Sr. Presidente, 
S~ e Srs. Senadores, a imprensa nacion-al tem dadG imenso 
destaque à crise da indústria automobilística._ Isso, graças ao 
relatório que foi- ãpresentado ao sindicato por membros da 
Anfavea. -

Sr. Pr:esídente, Sr~ e Srs. Senadores, a atitude, no mínimo 
singular, é emblemática da atual política reCesSiVã do Governo 
Federal, que está levando o País ao desespero. 

Em outras épocas, a indústria automobilística, sempre 
protegida por_ associações, teria recorrido ao Goverrio para 
sair da crise. Mas agora se inverte o quadro. Está sendo empurw 
rada uma solução de cima para baixo e se quer responsabilizar 
a classe trabalhadora pelas dificuldades que enfrenta esse setor 
da indústria em nosso País. 

No relatório divulgado, foram apontados como causa o 
forte grau de intervenção do Governo na política econômica, 

o índice de tributação de vendas, juros altos e, -~obretudo, 
a abertura para as importações. 

Sr. Presidente, é difícil acreditar que a iildústria automo­
bilística esteja passando por uma crise, ·quando produz, se 

·nãO o pior, pelo menos o mais caro de todos os veículos 
em todo o mundo. E isto nos leva a um grau de espanto 
Iiluito grande, quando se diz que a indústria automobilísticà 
está em dificuldades. 

Mesmo esperando que possíveis reuniões entre a Anfavea 
e os sindicatos possam trazer medidas consensuais, a indústria 
automObilística continua demitindo. A General Motors demi­
tiu mais de cem funcionáficis nO mes de_ fe_ve~eirQ, e, agora, 
a partir do dia 16, está colocando um mil e quinhentos em 
férias remun-eradas. 

Na avaliação do desempenho da indústria automobilística 
feita pelà Anfavea foram apresentados dados relativos ao nível 
de emprego e de produção, vendas, tributos, participação 
de mãowdewobra no custo final do produto. Todos esses dados, 
entretanto, serão cruzados com os dados de que dispõem os 
sindicatos. Sobretudo, Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, 
porque a discrepância é muito grande entre os dados apresen­
tados oela Anfavea e pelos sindicatos. 

Um dos componentes que, segundo a Anfavea, ancarece 
demasiadamente o produto brasileiro é a participação da mão­
dewobra na -comiJoSiçã_o desses_ c_ustos. Por esse relatório aprew 
sentado, a partiCipação aa- mao~de-obra chegaria a trinta por 

- c_ento, qun:ndo os sindicatos asseveram que não chega a 3%. 
Até parece aquela discrepância entre o apresentado pelo 

Governo, com relação ao INSS\ no que diz respeito aOs 
147,06%, que o Governo precisaria de quatro trilhões, e, 
por um levantamento do Tribunal de Contas, hav~ria um 
superávit de treze trilhões de cruzeiros. Isso significava uma 
discrepância que chamou a atenção do País. No mesmo caso 
com relação a essa participação que, segundo a Anfavea, se 
deve aos trabalhadores parte do preço dos carros nacionais. 

Esse encontro, Sr. Presidente e Srs Senadores, entre as 
montadoras _e os trabalhadores,_ fato gerador da divulgada 
escaramuça no importante setor i~dustrial do Pafs~se coloca 
entre um apetite tributário voraz do Governo, mostra outras 
conotações que merecem a nossa mais cuidadosa atenção e 
reflexão. 

Como aleiado no relatório da Anfavea, um dos fatores 
responsáveis pela crise do setor é a proibição de abertura 
de novos grupos de consórcios e a intérferência do Governo 
na atividade e_conômica. 

Reclamam agora, mas foram as _montagores que, numa 
primeira etapa e, conseqüentemente, a·s administradoras de 
consórcios, por via direta, fizeram dos consorciados reféns 
de uma política econômica desumana e arbitrária, onde apenas 
as ordens ditadas por uma das partes contratuais eram ouvidas: 
a dos fabricantes de veículos. Com a no~a política de que 
as administradoras de consórcios deverão devolver corrigidos 
os valores pagos àqueles que desistiram de seus planos há 
um enorme ressentimento dos fabricantes de veículos automow 
teres, uma vez que o sisfertiá do consórcio garante a metade 
das suas vendas. 

Gostaria de salientar que foi objeto de discurso nosso 
e, também, de pedido de abertura de uma CP!, que um engodo 
estava sendo levado à população brasileira pelas empresas 
de consórcios, muitas delas pertencentes aos próprios fabríw 
cantes e daí resultaram algumas medidas do Governo. princi­
palmente essa que, de qualquer forma, é salutar, ao obrigar 
as empresas a devolverem àquelas que desistiram de seus 
planos a parte paga corrigiaa. - -
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É de estarrecer, aind-a, Sr. Presidente,.Sr.s-e Srs. Senâdo­
res, o fato de que ainda existem mais de quarenta mil _vefcplos 
a ~erem entregues aos consorciados, quando sab~mos, todor, 
nós:, :que rios pátios _das montadoras e_ das distribuidqras do­
País:- ·que agora se rebelam, também, pelos constantes au­
mentqs - existem mais _de cem mil carrOs sem condições 
de ,serem comprados e comercializados. 

J , ,O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-rrie um aparte, nobre 
Senador Magno Bacelar? 

O SR. MAGNO BACELAR - Pois não, ·coni O maior 
prazer, nobre Senado_r Epitáci(YCafeteira.- -- · · 

O Si-. Epitácio Cafeteira- Nobre S~~ador_ Magno Bace­
lar, V. Ex• trata de um assunto da ma,iQr. importância, uma 
vez que quem está sendo prejudicado são .aqueles que se ins­
creveram em um consórcio, "forma brasileirísSima de se adqui­
rir um bem de consumo pela divisão da pobreza. Esta _se 
reúne para que um receba um bem por mês. Então, quando 
queremos sab_er comp v.ão.esses consór_ç~oS __ e aS empresas são 
obrigadas a_ entregar os veículos - e ~a,is, _como disse V. 
E~ I a maioria desses j:onsórdos -está, 9~- certa- ÍOriP,!l, ~igada 
às m-ontadoras, muitas vezes através de s~Q próprio distribui­
dor, -de repente os preços começam a subir, e os consor­
ciados deCidem abandonar os seus cons.órcios, para ficiirem, 
agora, amparados pela lei para receber depois o que pagavam. 
Eu_não sei se isso é tiro meio_ artifi,cial_. o.u se é uma forma 
de dar um pontapé nos consorciados. Até porque o carro 
naciOnal está se aproximando e, muitas vezes~ superando o 
preço do carro importado~- carro importado em qualidade, 
muitas ·veZes, superior'ao nacional. 

Quero dizer a V. Ex~ que não estou- e_ntendendo essa , 
política das montadoras de levar os noss_os produtos a _um 
preço superior aO preço _dos importados, a não ser qtie esteja 
embutida nessa históri-ª uma forma de não ~ntregar os carros, 
de fazer com que os consorciados parem de pagar as suas 
cotas. V. Ex'! tem todo o meu apoio e m~ congratulo com 
V. Ex~ exatamente porque está aqui a defender o dinheiro 
do povo e, de certa forma, eu diria, assim, a longo prazo, 
chamando a atenção para um problema muito maior, que 
é o dos operários das montadoras, dos operários que traba­
lham nos vários tipos de peças de montagem de nossos_ veícu­
los. Se tivermos uma_ débâcle em nossa indústria automobi-. 
lística, vai atingir não_ apenas as montador_as, vai atin_gir um 
número muito grand.e 4e metalúrgicos em todo Brasil. 

O SR. MAGNO BACELAR- Agradeço a V. Ex•, nobre 
Senado( Epitá-c"iO~Cãfeteifa, e, no momento em que" V. Ex~ 
destaca que o carro nacional, muitas vezes, está saindo por 
preço mais elevado do _que os importados. Ontem, segundO 
notícia divulgada na imprensa sobre o último lançam.ento da 
Volkswagen, o carro Santana Quariium·está no valor de 100 
milhões de cruzeiros, muito mais caro- do que uril Merce­
des-Benz. 

O Sr. Valmir Campelo- Permite-iné: V. Ex~ uín aparte'? 
O SR. MAGNO BACELAR -Com prazer, nobre Sena· 

dor. 
O Sr. Valmir Campelo-- Nobre Senador_ Magno Bacelar, 

eu não poderia, nesta oportunidade. deixar de parabenizar 
V. Ex~ pelo asssunto que traz hoje a esta_ Casa. E realmente 
um assunto preocupante, não só para oS consorCiados, mas 
para toda.a comunidade brasileira de um modo geral. O. con­
sórcio, antigaiiiente;era a maneira mais fécil, princiPalmente 
para a classe média baixa, de adquirir-se um yeículo. Hoje, 

_ o __ consórcio _é um ~~g_odo, é uma ilusão. Nós temos recebido 
inúmeras reclamações de pesS~<;l~ que -se deixaram levar pelo 
consórcio ~. hoje, não têm condições de continuar pagando 
suas;prestaç~es pelos seus preços exorbitantes, que não têm 
nenhum controle por parte dos órgãOS governamentais, prinCi­
palmente por _parte da e_qujpe_ do. M!Qi~tério da Economia 
. Portanto, nobre_Se;na9_or, junto .minh~ .v.o'? â 9-e V. Ex~ 
para fazer essa denúncia de público, e pedir medidas urgentes 
e providências enérgicas por parte do Governno Federal, com 
relação a esse problema dos consorciados que já não têm 
mais a que~ ~pelar. V. Ex~ está de parabéns por trazer um 
as~u.n:to ,qtie merece toda nossa atenção e, particularmente, 
a atenção das autoridades governamentais. 

O SR. MAGNO BACELAR- Agradeço a V. Ex•, nobre 
Senador Valmir Cainpelo. O a'p'arte·-de V .. _Ex~. tanto quanto 
o do Senador Epitácio Cafeteira, engrandece~ o meu pronun­
ciamento e me honram pela dedicação que V. Ex.s sempre 
de!llonstraram nesta Casa, com relação aos problemas sociais 
do nosso País. 

Mas, dizia-v. Ex~ que hoje a classe média não pode 
mais comprar veículos, e nem sempre o veículo é um luxo. 
É uma necessidade. Mas é um sonho que vai se tornando 
impossível porque quase que semanalmente" somos su.rpreen­
didos com novos aumentos. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, as montadoras, no 
nosso entendimento, não têm do que se queixar. Elas trataram 
tão mal a esses consorciados que lhes garantiam 50% do fatura­
mento, quando o Governo trata a quem lhe garante uma 
receita de cerca de 5 bilhões_ de clólares ao ano. so.mente. 
por arrecadação. .· : · 

Srs. Senadores, seria apenas mais uma versão do d_ia çla 
ca.ça.e do caçador, se não fossem as sérias complicações de 
orde:m nacjonal que advirão da inconseqüência e falta de previ­
são nesse jogo irresponsável a que a indústria automobilística 
nacional se entregou e ameaça engolfar toclos nós. _. 

Demitir seis empregados do setor para cada carro im-por­
tado que entrar no País é apenas uma do elenco de ameaças 
com que as montadoras nos intimidam e nos culpam, a todos 
nós,_ pela crise em que se encontram. 

Reflexões e medidas a .serem adotadas sobram à soc;ie­
dade politicamente organizada. À Anfavea: o lucro. 

Volto a repetir o que já disse em pronunciamento anterior 
sobre a ganância_ perversa das classes empresariais, notada-
mente, da indústria automobilística do nosso País. . 

A::; montadoras e,levam absurdante os preços e os consu­
midores eventuais se retraem. Mais _adiante~ são atendidos, 
em parte pelo desespero das revendedoráS que lhes oferecem 
vantagens e descontos, reduzindo o "colchão de segurança" 
da_ escassez organizada. Em outro momento, as montadoras 
rejeitam os pedidos de reposiçãO salarfal dos met_alúrgicc;>s, 
provocando a greve pelo tempo que lhes é necessário para 
restaurar o "colchão de segurança" para, em seguida, atender 
às reivindicações salariais e elevarem os preços, visahdo com­
pensar a reposição. É a escassez administrada, que te~ um 
mecanismo de segurança previamente montado, de óbvia e 
descarada simplicidade. 

As importações liberadas representam para o consumidor 
apenas a competítividade necessária em toda economia de 
mercado. A possibilidade de adquirir um mesmo bem pelo 
menor preço. 

Toda explicação de que se socorrem os dirigentes das 
montadoras não encontra respaldo no confronto dos índices 
entre os aumentos que o carro nacional requisitou para si 
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no ano passado. superior: a~ 600%, e a inflãção de menos 
de 500% no mesm'o período. _ _ · 

Em ·contrâ.pári:ida, antecipar a_redução das alíquotas de 
importaç'ão repreSenta um ·cotejaril.Cnto mais abe~o entre hbS--' 
sa indústria autbmobilístità e: a 'eStràrigeira, ·o que "é Qúã.se' 
desastroso se lembramos· que~ de tnodo geral, tÇda a indúStria· 
braSileira está atrasada' Cm relaÇão 'aOs â:\rariçOS tecriológicos 
do Primeiro Mundo e, rio qlie diZ 'respeitO à indústria automo­
tora, 'isso ·acorre' pdr falta de visão e previsão da necessidade 
de modernizar. -

Mas se quisermos mesmo modernizar este País predsa- · 
remos encontrar uma saída e impedir o desastre visível que' 
será a falência de um setor industrial que·rt;::Spdndê'Por'10% · 
do nosSo PIB e mais de 4 milhões de em'pregos, com um 
fatur,aJllento de J.J,S$12 bilhões/anc;>;, precisare~ os rt:J.ai~ ~o ,q~e 
ameaças e pressões dós dois lados da arena, onde os gl_afha_~. 
dores .da_ re.cessáO se-corifrôritam ~mie ~ma plaiéia,,_o povo 
braSileiro, qUe -não" é j:.OnVídada a ·opinar~ mas que também 
se recusa a aplaudir. _ _ __ _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (~uitá bem!) 

, , O SR. PRESIDENTE (Mauro 'Benevides) :.,. .Concedo, 
a palavra ao nobre ~enador Eduardo l)~plicy~ · 

' O SR. EDUARDO 'SUPLICY (PT - SP. Pronuncia' ó ' 
seguinte discurso. Sem revisào do oradot.)- Sr. Pr~Sidente, · 
Sr'l-5 e SIS. Senadores, ·no próximO 'dia 15 de'março, Comple~ 
tar-se-ão dois anos de mandato do Presidente Fernando Collor 
de Mello que, neste instante, em reunião ministerial, faz pro_; 
nunciamento ao País ·com balanço do que_ se passou nestes 
dois áiios. 

Ê ·importante que nós possamos aqui expor' alguns dos 
principaiS indicã.doieS econômicos para averigllàrn'l.o.s' se· áque­
laSmetas co~ocadas pelo Presidente, por seu corpo·minist~rial, 
desdé a campanha, estão sendo cumpridas, bem cOmo os obj~­
tiVos-·maiotcs da nacíortalidadc, Os ObjetivoS ae POlítica ecoD6-
mica, que normalmente são considérados corno comuns, como 
objetivos principais, rhaCrOeconôiriiCõS, ·tais COmo· o_·cresci­
mento do bem-estar de toda a população, portanto o cresciR 
menta do Produto Interno Bruto, a melhoria da distribu-içãO 
da renda, a estabilidade econômica, seja do· ponto de visfa" 
da estabilidade ·dos preços, sejà: do p~rrto de vista de não 
haver recessão na econ:o·mia: Enffm, se·a qualidade de. 'Vida, 
do poVo brasileiro,·em todos os seus aspectos, te_m melhorado. 

' Irttebzmenlc, c balanço que podemos fazernão·é d<?S 
mais positiVos pâr3. a maiOiiã. Cfa 'populaç3o. Há algurÍlas coisas 
qUe" ffielhoraranl, oUtras que piora'rani,_ e muito: Há segméntos 
que se bcneficiarãni e Se!ia impoitilrite qu"e, aqui, -fi-zés-semos 
uma ilustração-síntese do que foram estes dOis anos. Podemos 
começar com um ponto onde houv_e lig~ii·a melhora, ·ainda 
que peT-!fistam· as dífiCUtd-ades nO que_ diz respeito à contenção 
daquilo que diz -seja O PieSía(mte, seja 9 Ministro da Econo­
mia; FaZe"tlda e Planejamento- ser uma das suas·principais 
finairdaçJes: a questão da estabilidade dos preços. É certo 
que' 9 :Presidente Fernando Collor assumi_u _quando o País 
enfrentava maior taxa de inflação mensal da sua história, pois, 
em fevereiro de 1990, último mês de Governo do Presidente 
José Sarney, a taxa mensal de variação dos preços era ~e_ 
73,99%- ao mês e, em marÇO, ·quando houve 15 dias de Go­
verno José Sarney e 15 dias de Governo _F~_rnando Collor 
de Mello, a taxa mensal de variação dos preços, medida pelo 
INPC, foi de 82,18%-, a ·maio-r taxa-da história da economia 
brasileira. Em dezembro de 1990, esta taxa de inflação estav-a 
em 19,14% ao mês; em dezembro de 1991, 24,15%; e _e_m 
janeirO de 1992~ 25,92%. Os primeiros indicadOres i'el"ativos 

a f~vereíro, náo pelO INPC, do IBGE; mas seja a FU.ridação 
GetüliO Vargas, s~j~ ~Fundação Institutbde Pesquisàs'EconO~ 
micaS, irídiCaram cúta queda da inflaçãO de jape'iro parã_teVe­
réíro, Ou seja, a FGVindicou 24,79%' dC; ihflação e"ni fev_efeifQ 
contra os 26,84% em janeiro, enquantO que a Fundação ln.s~i: 
tu to de Pesquisas Eco~nõmic::as, d~ :q niye~sidade d~ S~9_.1?fl\Jló, . 
indicou 21,57% em fevei'eii"o, menor do que os 25,89% ·regis-' 
trados em janeiro. Mas persiste a- dificuldade em cotnb'ater 
a inflação. As oscilações dos últimos hlesés, em 'torno. de· 
24,_ 25, 20%, ainda denotam que estamos muito longe de 
alcançar _a estabilidade econômica na que diz respeito à v~ria­
ção dos preços. _ _ _ , __ 

Vejamos outro aspecto, da maior- írnpOrlância, "que é o 
desempenho prop·riamente da economia, o desempenho do 
crescimertto do Produto Interno Bruto. Em 1990, houve uma 
reces~ão grave, do_ponto de vista da história econômica do 
País,- em particular no período pós.:.guerra, uma vez que o 
Brasil sempre apresentou taxas relativa'rriente altas de cresci:.. 
mCnto, ·,' -

O primeiro ano do Governo Ferilãrido Collor de ,Mello 
registrou uma quedá de 4% no ProdUto "Interno Bruto. Consi­
derando a· taxa de creséiniento da populã.çâo, houve uma que-
da de5,9% no Produto Interno Bruto per tapita. ' ' 

Jã em 1991, hOuve lígeira recuperação, o· Produto Interno_ 
BrUtO~ Segundo o IBG,E, cresceu 1 ,2%_-, ólas como essa tax_a 
é menor do que a do crescimento da pópúlação, regi~Úou-:S~, 
portanto,- uma quedá no produto per c3pita de 0,6% conside­
rando-se que houve ·um crescimento d"a população na otdem 
de 1,8%, aproxirriâdãrriente. · ' 

No que diz respêitô à taxa de desempregó, um dos indiCa­
dores importantes de bem-estar, lembremo~nos que eril IéVe·­
reiro·de"l990 essa taxa era relativamente alta, não havia úma 
bOa- situação econôliiica'às vésperas de o PreSidente :José Sai-· 
ney ~ntregar o GOverno ao Presiden'te F_erna;ndo Ç0Uor .. E 
a taxa de desemp:h~l:go'do IBGE, em feVér"ejrp de 1990, era 
de 3,13% da popul,aÇ~O economicameilte. ativa. Na Grande 
São 'Paulo _era de 8!1 %. Pois bem, qu~l foi a evolução? Em 
dezembro de 1990 _a taxa de desemprego havia aumet_:lt~?o,, _ 
segundo o IBGE, para 5,36% e segúndó o· DIEESE para 
9,4%. 

Em janeiro de 1992, a taxa de desemprego do IBGE 
era de 4,89%, 31%- mais alta do que em fevereiro de 1990, · 
enquanto a taxa de· desemprego do Dieese, na Grande São 
Paulo, era de 11,3%, correspondendo a"40% mais do que 
a taxa_ çie desemprego registrada pelo Dieese, em fevereiro 
cie 1990. . . . ---~----- -" .. ... .. , .. 

Outto-indicado_r do nível de emprego é o da Fiesp, indica,_; 
dor de pessoal ocupado por ela, base em ,1980 igual a 100, 

~~ºbre o qual está c.o_n;~.putado o _n!Jmero de ~_es_soas, em t~_rmos_ 
de índice, empregadªs· pela indústria pa-ulista._ _ --=~-

Se em fevereirq de 1990 tínhamos apenas 95,25, pó!1anto, 
quase cinco pontos percentuais abaixo da base de 1980, em 
dezembro de 1990.havia esse indicador descido para· 85,97; 
em janeiro de 1992, para 74,66, ou seja-, h~u~e uma variação 
de fevereiro de 1990 para janeiro de 1992, negativa de 21,66%. 

O nível de pessoal ocupado na indústria paulista, em 
janeiro de 1992, é nad_a_ menos do que vinte pontos percent_uais 
abaixo do ocorrido em fevereiro de 1990 e vinte e cirico Pontos 
percentuais abaixo ao nível alcançado em 1980. 

Sobre o rendimento dos ocupados, levando em conta 
o indicador do Dieese, a base de 1985 igual a 100, em fevereiro 
de 1990 esse número não era brílhante; era um indicador 
equiValente a 1986: Portanto, _em fevereiro de 1990, já os_ 
ocupadOs na Grande· São Paulo tinham uma remuneração 
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14 Pontos abaixo da de 1985. Em deZembro de 199U, tinha 
descido para 64.1; em dezembro de 1991, para 58.1. Portanto, 
-de fevereiro de 1990, último mês do ~overno José Sarney, 
para dezembro de 1991, último mês para o qual existem dados 
disponíveis, o'ilível de rendimento dos ocupados na Grande 
São Paulo, segundo o Dieese, desceu ri.áda-inenos que-32,44%. 

• • 1 No que diz resPeitO aos iridicadóres do _IBGE, o nível 
Inérlío de rendimentos dos ocupados, qúe era de 105.5, _em 
fev·ereiro de 1989; em 1990 baixou pará 97 .3; em 1991 desceu 
para 80.75, ou seja, o rendimento-dos OG_upados diminuiu 
em 23%_._ - · , · - 1 ' ' - : ~ -~ • 

Sr. Presidente, S~ e -Srs. Se-nadores, -~qui vimOs- clara­
mente, sintetizando, O seguinte: nesses dois anos houve o 
empobrecimento dos brasileiros. Na m"édia c~iu a renda per 
capita, caiu a renda per capita; em 1990 de _5,9%;- caiu a 
renda per capita em 1991 de 0,6%; de 1989 para 1991 o rendi· 
menta médio dos ocupados caiu 23%~ ~- · · 

O Sr. Oziel Carneiro -l'ermite.:_mê'v. ·Er-urrnl]jãrte1 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Co~cedo u~ aparte ao 
nobre. Senador. 

O Sr. Oz_i_el_ Cai'õ.~_iro - V. Ex• Jib · i"eferir~Se â ·queda 
da renda per capita no ano de 1990._ clfa um nü.fnei-6 q·ue 
COincide com aqueda do PIB. Em 1991, hOUve um CreScimento 
do PIB da ordem·de 1.2"%. Se estamOll nUm processo eviâente 
de queda do índice de crescimento demográfico rio País~ e 
ele hoje está se situ"àridO-bem abaixo de 2, então não pOderia, 
me parece. materi:taiiêaniente, haver ·uma: queda da renda per 
capita em 1991," se· comparada com: 1990. Gost3.i-iã. que V. 
Ex~ me esclarecesse ess.es números Um póuco melhor. 

O SR. EDUAROO SUPLICY - S0:~'ador Ozie! Carneiro, 
a taxa de crescimento demográfico,•se"gundo, ainda ontem, 
perante a Comissão de Previdência,_ Iio_S 1nformou"0Presidente 
do IBGE, Eduardo _Augusto Guim.a:rães_, na déca:aa de 80 
foi reé'stímilda para· em torno de 1,9%, ~e para a década de 
90, em torno de 1,6%. Essa será a roé__dja prevista na década_. 
Para calcular a va_ri_ação da renda per capita no ano de 1990, 
usei o indicador de 'crescimento da população da ordem de 
1,9%. Para 199:1. como o PIB cresceu_1,2%, qual a taxa 
de crescimento da população que d~'Y<:;ria ser utilizada? Con­
versando com o_Preslçlente do IBG_G,,disse-m._e que se fosse 
usar 1,6%, eSsa Seria a fãxa paTa á década. Nos anos 80 {oi 
de 1,9; e nos anos. 90 vai s-er em__m,édia .1,6;_ cqmÇ)_ esta_mos 
no primeiro ailo da décaaa, utilizei 1,8. ~um número aproxi­
mado, de bom senso, porque é a primeira queda. E conside­
rando que foi 1,8 o crescimento da população, houve uma 
queda da renda_ per capita de 0,6%. Mesmo se e.u houvesse 
utilizado o número de 1,6% de creSçi!Jlento da população, 
registrando a queda observada por V. EXl'. como é um número 
maior, teríamos ainda assim uma lig_eira queda da renda per 
capita. 

Mas enquanto houve empobrecimento da economia, en­
quanto houve empobrecimento da maior parte dos br-asileiros 
nesse período, houve, em especial no segundo ano da adminis­
tração Fernando Collor de Mello, um segmento que foi signifi­
cativamente beneficiado, com a aprovação do Senado Federal 
ainda que com o voto contrário deste Sen.a.dor. ' 

Qual foi esse segmento? _ 
Apresentei um requerimento ao-Exffio:o Sr. -Ministro Mar­

cílio Marques Moreira, da Economia, Fazenda e Planejamen­
to, sobre a evolução de pagamentos da dívida externa do 
setor público brasileiro durante os anos de 1990 e 1991. 

Ele me respondeu com precisão e eu aqui voti assinalar 
um resumo da resposta do Ministro: -' ·- '" ·- -- -- _ 

"Os pagamentos efetuados pelo setOr público e 
t~mb:é~ pelo setor privado, em 1990, podem ser assim 

_dt$cnmi.nados;_· _ - ,, ·.--, .--~;,_"_, __ :-
Pelo setor público, para bancos comerciais ·e-insti­

tuições não finançeiras, evoluindo_ de 1990-para 1991, 
de um bilhão, duzerttos_e_treze milbões_de dólares para 
cinco bilhões e cinqüenta e cinco milhões de dólares, 
uma variação de 240%. · 

Para organismos multilaterais, como BID, BIRD, 
FMI, CFI etc., variando de dois bilhões, seísce-ntos 
e .onze, em 1990, para três milhões, quatrocentos e 
cinqüenta e noV_e êm 1991; uma variaÇão de 32,5.%. 

Para agên.cias _governamentais; corria Clube de Pa­
ris e outras, quinheÍJ.tos e_· quàrenta e·oito milhões em 
1990, para_seiscentos e trinta e cinco milhões de dólares, 
em 1991, uma variação de 15,8% 

" Somando as três. parcelas,. obtemos o total pago 
pelo setor público. Em 1990, quatro bilhões trezentos 
e set.;:nta e dois milhões de dólares ... Em 1991, nove 
bilhõ.es cento e_ quarenta e nove milhões de-dólares, 
uma variação de 107%-: 

Já os pagamentos efetuados ao ex,terio_r Pelo setor 
privado.- v.ariando de um bilhão duzentos e seis milhões 
~~-dólares, em 1990, para um bilhão oitocentos.e.qua­
i:-enta e três milhõ_es de dólares, em 1991, uma variação 
de 50%. · · · · · 

O total pago pelo Brasil ao exterior, somandos~t~r 
púb1Ico- friãis ·setor privado, que era -de cinco bilhões 
quinhentos e setenta e nove milhões de dólares, em 
1990~ pãssoll para -dez bilhões novecentos e noventa 
e três milhões de dólares, em 1991. Portanto·, uma 
-variação de 95o/o.. ',' . ·~ . - -

Quero aq~i assinalar que, mais uma _vez, considero este 
dado sf~tese que demonstra o que foram estes dois anos e 
~articularrnerite, ó ano de i99T, qUaridô o Brasil cresceu 1,2% 
menos do .que a popUiição:_ a· renda Per capita, pottahto 
dill"l:inuiu__0,6_%. Nesse mesmo __ período, o esforçO· de paga~ 
menta aos cre_dores internaciOnais ,fez coni-Cple- pãssáSs'emos 
de 5 bilhões e meio em -1990, para 10 bilhões 993_ :rriilhões 
de dólares em 1991, ou seja, um acréscimo de nada menos 
9!-le 95%: ÇfuVí êoi:ii atenÇão as ponderações do Mini~tro Mar­
cílio Marques MOreiri, -do Presidente_ do Banco Centr~l. fra_n­
ciSco Gros e dê) ecOnomista Pedro Malan, que participOu .das 
nego_ciaç_~c;s,corrf 9 Clu}?e de: faJ1s, bem como das ~eg"ociaçõ.es 
sobre os Juros _atrasadqs da dívida externa no anO Pàssado. 
Pondera~am os. três que 1990 foi um aD.o em que ilãO sê pagou 
quase __ nada, aliá~_disse~~_!Il q1:1e teriam pago quase zero: Ora, 
5 bilhões e meio de dóla_res é muito além de zero;_ 5 bilhões 
e rrieio ·de dólares-e uma proporção j"á significãtíVã do "Produto 
Interno. Bru~o_. E 11 bilhões de_ dólares é muito_ par.áo uma 
econonua CuJa renda per capita, no período, decres_ceu-; ·para 
uma economia em _que a_maiotia dos brasileiros_empobfêceu; 
para urna economia em que houve aumento do desemprego; 
para uma economia em que houve queda do salário real médio 
em praticamente todos os ~etores da atividade. __ -, , .- _ 

Ora, é necessário que o Senado Federal esteja mais 3tento 
aos acordos, sejam aqueles que aqui Ioram aprovados, sejam 
aqueles que estão por ser exáminados proximamente, como 
o próprio acordo do Clube de Paris. . . -

O Sr. Oziel Carneiro- Permite-me V. Ex~ um-aparte, 
nobre Senador? · · ~ 

O SR. EDUARDO SUPLICY.- Com muita honra, Sena­
dor Oziel Carneii-o. 
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O Sr. Oziel Carneiro:..._ N66i--e Senador Eduardo-Suplicy, 
V. E:xf tem razão quando diz que o __ Senado deve ter mais 
atenção no exame dos acordos. No entanto, gostaria de ponde­
rar que se nós, realmente, pretendemos reativ'ar a economia 
brasileira, fazer crescer o- nosso Produto Intel-no Bruto e, 
conseqüentemente, a nos·sa ·renda per capita, embora todos 
possamos reconhecer que ela continua mal distribuída entre 
os brasileiros, estou c::onvencido de que a retomada dos enten­
dimentos com a ·cc::tnurtidade financeira internacional é condi­
ção sine qua non para que possamos reativar a nossa economia. 
Até porque, se levarmos em consideração que a partir da 
moratória unilateral decretada na época do Ministro Dilson 
Funaro·, no Governo do Sr. José Sarney, quando diminuímos 
e até deixamos de pagar os nossoS": oompromi$so_s- e-xternos, 
iriclusive no que diz respeito a juros e outros acessórios, na 
verdade as nossas reservas internacionais caíi-am a índices 
ass,ustadores e, inclusive, não houve melhoria alguma_~m nos­
sa economia. Apesar de não termos pago os-nossos compro­
missos lá fora, o nosso parque industrial está, praticamente, 
sucateado, a nossa agricultura ficou abandonada, até meados 
do ano próximo passado, quando foi fe1t0 um pacote agrícola 
se deu prioridade à agricultura. Agora, estamos receR_endo 
a· resposta na colheita ·dessa safra que representa pelo menos 
dez-milhões. de toneladas a mais do que a safra anterior. 
Estou de acordo com V. Ex' quando afirma que ·os negocia­
dores da dívida externa brasileira devem ajustar as parcelas 
a serêm pactuadas, sem dúvida, CO!D a· nossa capacidade de 
pagamento, principalmente em relação ao nosso superávit fis­
caL Mas é importante que o Brasil volte a ser integraQo na 
comunidade financeira internacional e restabeleça a credibi­
lidade, sem o que não sairemos do impasse em que nos encon.;; 
tramas e que V. Ex' está expondo, com números bem reais. 

·o SR. EDUARUQSUPLlC~- Prezado Senador. Oziel 
ea-meitó, obviamerite, é mais 'iinportante deserivolve~_os me­
didas; ·criarmos instrUinenicis- de política econômica, que ve~ 
nham a propiciar o- cresdm(mtó da oferta de bens e serviços 
do _que continuarmos com uma política recessiva. No caso 
da agricultura, felizmente, para este ano há indicadores de 
que' a safra agrícol3: poderá contribuir nesta direção. 

· 'Ç> ~gumento·de que, com o aumento-do pagamento aos 
credores internacionais, p-oderíamos obter maior boa vontade 
por párte do conjunto da comunidade firianceíi"a iiüúriacional, 
no·sentido de nos enviarem mais ·recursoS, aiilda não está 
sUficiimtemente provado. 0- Presidente do Banco Central, 
Francisco Grâs ê -o·-eeonoiD.ista Pedro Mãlan mencionaram 
que as autoridades dos países credores ameaçaram as autori­
dades brasileiras no sentido de que, se viésseinoS-a·pedir trata­
mento equivalente ao· concedido à Polónia e ao Egito",· que 
tiveram sua dívida perdoada em 50%, imediatamente cessa­
riam·_os· investimentos na economia brasileira. Ao ouvir tal 
afirmação, fiquei pensando, Senador Oziel Carneiro, no caso 
de os Estados Unidos_ terem adotado semelhante atitude com 
respeito ao Japão, logo após a II Grande Guerra Mundial. 
O Japão, na época, havia perdido a guerra e era um país 
endividado com a sua economia em grande parte destruída, 
e devendo reparações de guerra aos países ven-cedores. Tives­
sem os Estados Unidos, na época, advertido o Japão de que 
se não pagasSe- tudo o que estava devendo, nunca mais iria 
receber investimentos, ntiiica mais iria receber créditos, não 
teria 'a economia japonesa· se tornado uma das mais fortes 
e poderosas do mundo, contribuindo, inclusive, mais tarde 
para que a própria economia dos Estados Unidos __ e dos países 

· q_ue venceram a guerra se desenvolvesse tão aceler":damente. 

Pensei, obseivei, e ainda estou aqui refletindo sobre a 
atitude dos representantes do Governo brasileiro perailte o 
Qub_e de Paris, que não_se lembraram desse argumento,_espe-
cialmente com respeito ao Japão. . , . 

Assinalei ao MinistrO Maicífio MarqUes Mõieirã, porque 
não usar da mesma argumentação que J ohn Maynard Keynes 
colocou para os países vencedores da Primeira Getra Mül)çli_al, 
·no sentido de que deveriam levar em conta a necessidade 
de maior saúde econÓrnico-financeira dO murldo e do5; pró­
prios países vencedores. Não deveriam ter tido a atitud_e que 
agora o Japão e os países do Clube de Paris estão tendo 
para com o BraSil e países devedores. Estão nos forçando 
a_ que, Sr. Presidente? Quero pedir a.consideração de V. 
Ex~ para ássinalar um ponto de grande importância sobre 
o--que nos tem apresentado o Governo no que diz respeito 
a nossa capacidade de pagamento .. 

Quero que o Senado Federal esteja mais consciente das 
decisões, no que diz respeito à Resohiçâo n9 82/90. Esta resolu­
ção diz, com clareza, que os compromissos com os credores 
internacionais não poderão ultrapassar a nossa ·capacidade 
i~t~rn_a 4e pagamento, ressalvadas as necessidades de fip.ancia­
mento não inflacionário da economia. 

Pois bem, diz o -Governo e s-eus representantes que temOs 
capacidade de pagar. Em 1991, foi-nos aqui apresentadO-que 
teríamos_ um superávit primário da ordem de 1,4% do PIB 
e que iríamos ter um ingresso d_e recursos do setor privado 
para 6 _setOr --público da ordem de 2,5 Pilhões de dólares; 
e que teríamos uma senhoriagem,_ uma emissão de moeda 
qu-e, em setembro de 1990, foi estimada em 2 bilhões e 660 
milhões de dólares para o ano de 1991. Isso_está no documento 
Brazifts. Public Sector Restructuring Plan, apresentado pela 
ex-Ministra Zélia e ·pelo economista Arit'óilío Kandir. · 

Em junhQ de 1991, quando as autoridades justificaram 
para nós, Senadores, que deveríamos aprovar o acordo sobre 
juros atrasados, esta Senhoriagem, segundo as documentos 
que me- chegaram às mãos, pelo .. então economista Carlos 
Eduardo de Freitas, já estava eStimada em 7 bilhões e: 530 
milhões de dólares. 

Pois bem, na semana anterior ao càritaval, no di3. 27 
de fevereiro, o Min,istro Marcílio Marques Moreira informou 
que o ano de 1991 apresentou os seguírites· dados: Ptgressos 
de recursos para o setor público, 2 bilhões e meio de dólares; 
superávit primário, -7 bilhões de dólares; ·e senhoriagem, 9 
bilhões e 700 milhões de dólares. 

A pergunta que, naturalmente, tenho que fazer é; Será 
que não estamos tendo um conceito extraordinariamente elás­
tico_ de capacidade de pagamentos? Por que, de que adianta 
o Presidente Fernando Collor de Mello e o Ministro Marcilio 
nos dizerem que eStão sendo tão rigorosbs em não pennitir 
que o Governo gastê niais do que arrecada, em não permitir 
que haja maiores despesas no orçamento do que o volume 
de impostos arrecadados, se há, por outro lado, uma emissão 
de moeda da ordem de 9 bilhões e 700 milhões de dólares, 
registrada em 1991? _Diz o Presidente. Francisco .Gros que 
não usou emissão de moeda para comprar divisas para pagar 
a dívida externa. Então, como foi? Se não houve capacidade 
interna de pagamento com um superávit acima de 7 bilhões 
de dólares, de onde surgiram os outros 9,7 bilhões de_ dólares? 
Da senhoriagem. O. que é a senhoriagem? É a emissão de 
moeda que contém dois elementos. Primeiro, a emissão de 
moeda, a receita que_ o Governo tem, decorrente da emissão 
de moeda, levando em conta, em primeiro lugar, o cresci­
mento da economia. Ou seja, o crescimento da moeda, pro­
porcional ao crescimento da economia, tem efeito inflado-
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nário nulo-. Mas a outra parte da senhoriagem, a emissão 
de moeda, além do crescimento propordóifal ao PIB, significa 
o imposto inflacionáriõ, Ou seja~ ainda estou aqui para ver­
urha demonstração clara do Governo de que ... 

O $r. Oziel Carneiro - Imposto inflacionário levando 
em conta a correção. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - .. .levando em conta a 
cprre~q. Mas o que implica o impoSto inflacionário? Quem 
s9f.ré: com esse imposto? São os assalariadQS cujos rendimentos 
reais decresceram em 1991, como já h~Viãm decrescido em_ 
1990. . . . .: . . . ... 

É interessante observar: a prioridade do GoVerno Fernan­
do Collor de Mello está nos números. EtJ.CJ.uãnto o·cresdmerito 
do pagamento aos credores internacionais foí de 95%, c:.~pO­
breC:er'am-se os brasileiros, a renda per capita diminuiu em 
0,6% e o valor real médio dos salários diminuiu. Infeli~mente, 
do ponto de vista econômico, até agora -o' PreSidente Fernando 
Collor de Mello está muito distante de cumprir coln as suas 
metas, de cumprir com os objetivos de jamats permitir que 
os_ descamisados e os ~rabalhadores pag__uem com o seu sacri­
fício para que o Brasil cumpra os seus compromissos com 
os credores internacionais do País~ Esse compromisso não 
foi cumprido. O Presidente Fernando Collor de _Mello_ está 
cumprindo, sim, os compromissos-que fazem com~que o Secre­
tário-do Tesouro dos Estados Unidos visite o Brasil e diga, 
como disse ontem, aos representantes do Governo e aos-sr;S:-­
Senadores, que está contente com as ações do Governo Fer­
nando Collor de Mello. Mas seria impoçt_ante que os Srs. 
Senadores. ouvissem_, cp_m a mesma aten,çãO que ouviram o 
Secretário Mulford,'milhões de trabalhadores brasileiros que, 
hoje, estâo sendo sacrificados pela recessão, pelo arrocho 
salarial e que, principalmente, ouvissem por que razão se-ria 
possível caminhar noutra direção- e isso Se-ria perfeitamente 
possível. Alguns c;Içs mais ·capazes ecçmOrilistas norte-ame­
ricanos_ dizem ser pOssível, sim, atravéS -da criação de certos 
instrumentos_ de política econômica, democraticamente elabo­
rados em conjunto com a população, fazer com que haja 
o crescimento da economia, ao mesmo tempo em que- se-com­
bate a inflação, aliás, com urna melhor e mais éficaz· forma 
de se combater essa iriflação. -- · ----- -

Dizia íssd ó Presidente Fernando Collor de Mello quando 
era· candidato. Dizia isso a· sua ·assess_oi"à "Zélia Cardoso de 
Mello, quando assessorava Fernando Collor de Mello, candi­
dato a Presidente: Mas ela não conseguiu colocar isso em 
prática e levou a economia à recessão; - -

O Ministro Marcflio Marques Moreira ainda não conse­
guiu atingir os-o_bfe-tivos proclamados pelo então candidato 
Fernando Collor de Mello. Talvez os objetivos fosseri:t esses 
mesmos que estão sendo colocados em p~ática. 

Referi-me aqUi, Senador Oziel Carneim, mais aos proble­
mas dos indicador_es econômicos. Porque nestes dois anos 
há que se fazer tarribém um outro balançO, o- balanço sobre 
a ética do procedimento no trato da coisa pública; e, infeliz­
mente, esse balanço não é muito positíVo-:~ ----

Quase metade dos Ministros já saír.flrii_, boa parte deles 
tornando-se verdadeiros casos de polícia. É uma tristeza cons­
tatar o que houve com o Ministro do Trabalho e da Previdência 
Social. Uma triste~a_ porque, convidado como representante 
dos operários, dos trabalhadores, tivesse o Presidente Fernan­
do Collor de Mello_ sabido exatamente, e ele estava informado 
da maneira como agia o Sr. Antônio Rogé_ri<? Magri enquanto 
líder sindical, não se teria surpreendido com as ações dele 
que hoje são objeto de investigação policial. Sabia perfeita­
mente, e ninguém tira a responsabilidade do Presidente_Fer-

nando Collor de Mello ao ter csc_olhido o Sr. Antônio Rogério 
Magrl para Ministro do Trabalho._ . _________ _ 

Foi também uma pena e uma tristeza o que ocorreu com 
o Ministro Alceni Guerra. Por enquanto, só foram cOilstátado'S 
o caso das bicicletas e dos gu'~.rda-chuvas. Avolumam-se us 
casos de desvio de dinheiro. 

Há dois dias, aqui, o Ministro Adib Jatene, da Saúde, 
falou uma verdade que precisa ser apurada. Neste-·pafs são 
as empreiteirás que-estão planejando a d~stinação dos recursos 
da Nação. São as empreiteiras que, desde o momento em 
que perlamentares discutem o _que fazer com os recursos do 
orçãniento, desde O momento eni que- O Executivo ·envià áo 
Congresso mensagem orçamentária; já ·se· moóilíiarir para 
apontar o que seria ~mpoftánte r~alizar .. E _su~s Su:g~tO~S~Sã? 
muitas vez_es distantes do q_~e senam pnondades econômtca:s 
e sociais- relevantes para a Nação. . _ . __ 

Há, sim, que se destrinchar esses casos. O Ministro Adib 
Jatene disse que seria·iffiiiortante"~ ailtes de investir-se -~ni 
hospitais, -gararitir as -despesas de CLiSféfO Iiarã. fãzer cont que 
os equipamentos-hospitalares e de postos de saúde no País 
funcionem bem. 

Não podemos permitir que os interesses_de empreiteiras, 
por suas ações no Ministério da Ação Social, no Ministério 
da Saúde, no Ministério da Infra-Estrutura e junto às institui­
ções como a CaiXa Econômica Federal, o BNDES, o Banco 
Central e o Banco do Brasil, continuamente estabeleçam a 
destinação dos recursos públicos. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Nobre Senador 
Eduardo Suplicy, a M~sa pede a V. Ex', por gentileza, que 
conclua o seu pronunciamento, porque existem ~l!:úmeros Se­
nadores inscritos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Voltaremos a esse tema, 
prezado Presidente_Magno Bacelar. Acreqito que já respondi 
ao Senador Oziel Carneiro e agra.deço a S. Ex~ a ~tenção 
dos apartes. 

Tenho a convicçã9 _qª necessidade de o Senado Federal 
examinar,--com nillitO maior atenção~ -o- teiriã da exageraJa 
senhoriagem, o tema da capacidade de_pagamento. Assim 
poderemos dizer com clareza, seja ao __ Clube de Pari& ,seja 
ao Fundo Monetário Internacional ou aos credores privados, 
que a hora é de o Brasil se firmar, dando prioridade à sua 
população, dando prioridade aos seus trabalhadores que, pro­
duzindo mais, farão com que o Brasil contribua_ para o qesci­
mi:::nt_o _mais saudável de todas as economias, sejam elo Te_rceiro 
ou do Primeiro Mundo. (Muito bemt) 

EVOLUÇÃO DOS PRINCIPAIS AGREGADOS 
E TAXAS DURANTE O GOVERNO COLLOR 

I- Desemprego (% PEA) 

IBGE 
Dieese 

Fev.90 Dez.90 

3,73 
8,1 

5,36 
9,4 

Jan.90 

4,89 
11,3 

11- Pessoal Ocupado (Fiesp, Base 1980 =·100) 

Fev.90 Dez.90 Jan.92 

variaçao 

+31% 
+40% 

Variaçl\o 
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IndG.stria 
Paulista 95,25 85,97 74,66 -21,66% 

ID -Rendimento dos Ocupados 

Fev.90 Dez.90 Dez.91 Variaçlio 

Grande São 
Paulo (Dieese, 86,0 64,1 58,1 -32,44% 
Base 85=100) 

Ano 1989 1990 .. 1991 Variaçlio 

Media-Brasil 
(IBGE, 88=100) 105,5. 97,3 80,75 -23% 

IV -Produto Interno Bruto- PIB (Fonte: FUNDAP) 
1989 1990 - 1991 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Epitácio Cafeteira. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy,_ o Sr.. 
Epitácio Cafeteira deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. : , , , 

1 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES:'' . 
- Amazonino Mendes- Carlos De'Carli -Cid Sabóia. 

de Carvalho - Coutinho Jorge - E~ciQ Álvares ~ F).avi::;no_ 
Melo ---:- Garibaldi Alves - Gerson Camata - Guilherme 
Palmeira - Henrique Almeida - Hugo Napoleão - João 
ROcha - José Sariley - Jutahy_ Magalhães - Levy D_ias 
- Marco Maciel ~ Marluce Pinto - Maurício Corrêa -
Mejra Filho - Odacir Soares - Onofre· QU.inan -ROnaldo 
Aragão -Wilson Ma~ns. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Está esgotado 
-------------

4
c:
5
c:
0
--c:

4
::
7

:-s,c:
1
--,-

4
-:-

22
::::--- --o tempo destinado ao Expediente. · - -

PIB (US$ Bilhoes Correntes) 
450 455 

Passa-se à 
PIB (US$ Bilhoes Dez.90) 469 --. , ORDEM DO DIA 
V - Produto Interno Bruto - Pm (Taxas' % em Rctaçao ao Ano 
Anterior) 

1990 
1991 

" Per C&plta 
-5,9 
~.6 

4,0 
1,2 

VI- ProjeçOes de Scignorage Elaboradas pelo Governo Collor 
(Valores US$ BilhOea) 

Valor Perfodo Fonte 

Seignorage 2,66 
(Projetado) 

Seignorage 7,53 
(Projetado) 

Scigoorage 9,7 
(Realizado) 

Selgnorage 2,59 
(Projetado) 

Seignorage 6,50 
(Projetado) 

Seignorage 2, 79 
(Projetado) 

Scignorage 4,53 
(Projetado) 

91 Brazit's Public Sector Restructuring 
Piao (Set.90) 

91 MEFP-Justificativa para aprovaç11odo 
acordo sobre juros atrasados emjtJn-~1 

91 Ministro Marcf'lio Marque.1Moreira-em 
depoimento no Senado em fev.92 

92 Brazil's Public Sector Restructuring 
Pian (set.90) - · 

92 BACEN- Justificativa para aprovação 
do acordo com o Clube de Paris 

93 Brazil's Public Sector Restructuriug 
Pllltl (set.90) 

93 BACEN -Justificativa para aprova~ de 
acordo com o Clube de Paris 

vn- Evoluçllo dos Pagamentol Efetuados ao Exterior 

Ano 

1990 
1991 
1!192 
1993 

Fonte: Bacen 

Valor (USS BilbOes) 

4,3726 Realizado (Setor Público) 
9,1492 Realizado (Setor Público) 
8,S49 Projetado (Setor Público) 
8,1626 Projetado (Setor Público) 

Item 1: 
DíscUssãó, -em- p-r1iitelr0 tuiiiõ~-aa PrOpoSta -de Emenda 

n9 21, de 1991, de autoria do Senador Ronan Tito e outros 
Senhores Senadores, que suprime do art. 155, item X, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, a alínea b. 
(2~ sessão de discussão.) 

Em obediência ao disposto no art. 358, § 2", do Regimento 
Interno, transcorre hoje o segundo dia de discussão da pro­
posta e apresentação. de emendas assinadas por um terço, 
no mínimo, dos membros do Senado. 

Em- discussão a Proposta de Emenda à Constituição n9 

21, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão terá pros­

seguimento na pró:X:íma sess~..o ordinária. 
O SR. PRES_!DENTE (Magno Bacelar) -Item 2: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Requerimento n9-359, de 1990, de àutoria do Senador 
Marco Maciel, soliçitando, no termos regimentaiS, seja envia­
do ao Soviete Supremo da União das Repúblicas Soe:ialistas 
Soviéticas cçmgratUlações pela adoção da nova Lei de Liber­

-dade de Consciência e Organização Religiosa, que põe fim 
a décadas de restrições à liberdade religiosa naquele país. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Sr. Presidente, peço a palavra 
pel~_()~~e-~. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Coneedo a 
palavra ao nobre Senador. · 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB - RO. Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, a matéria está -prejudicada, uma 
vez q_'!e não existe mais o Soviete Supremo. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -É exatamente 
o que a Presidência vai declarar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -A Presidência, 
·nos ternlos do disposto no art. 334, afínea a, do Regimento 
Interno, declara prejudicado o Requerimento. 

A matéria vai ao arquivo. 

. _ O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do D"ia. 
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Há oradores inscritOs. 
Volta~se à lista dc_oradores. 

. Concedo a palavra ao nobre Senador Oziel Carneiro. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS ---, P A. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não temos aqui no Brasil diferenças étnicas 
que possam gerar ódio, a exemplo do que tem ocorrido na 

. ex-República Socialista Russa, onde minorias nas regiões do 
Báltico, Armênia, Azerbaijão -e Geórg"iá -vTVeii[-em perma­
nente levante etnicísta, ou conlo Tfà desãriicula Iugoslávia 
com seu enclave SérVià-de Kajina na Croácia. - -

Não sà<f detecTados, ac[ui nO Bi'ásil, conflitos religiOsos 
que possam causar as chamadas guerras santas. Falamos a 
mesma língua e na imensidão de nosso território contin_ente. 
Os do Norte vão ao Sul, os do Leste vão ao Oeste e vice-versa, 
e se comunicam sem dificuldades, quer em dialetos ou simples 
sotaques._ 

A miscigenação de noss_a população- nos imunizou contra 
o preconceito racial, permitindo o convívio fraternal entre 
pretos, brancos, pardos_e amarelos- e nem judeus e árabes 
violentaram-se aqui no Brasil mesmo no auge da guerra do 
Golfo Pérsico. - ---------- -

Feitos estes comentário·s,-pergunto-me por que, então, 
surgem pessoas defendendo a idéia separatista no Brasil. 

Qual o mo ti v o que pode induzir alguém a esse tipo de 
comportamento? 

Seria apenas em--razão da própria inediocridade dos que 
assim pensam? 

Seria conseqüência de frustração pessoal, do excesso de 
egoísmo em face da realidade do estigma que intranqüiliza 
e envergonha toda a nação brasileira diaq:te da incompetência 
para re_solver os problemas causados pelas disparidades_ nacio­
nais de ordem econômicas e sociais; sejam entre pessoas, 
classes, estados ou regiões? 

Quem Sabe ainda seria o cm:ú;fenáv.el egOísmo de não 
desejar ajudar os mais carentes a superar as suas próprias 
carências e que, falando em separatismo, procuram dificultar 
a implantação de um modelo de desenvolvimento que propicie 
uma melhor distribuição de renda, com um equilíbrio social 
e econômico mais _cristã_Q__e_ntre patrícios de todás as regiões? 

Não sei precisamente o q-ue possã ffiOtivar o separatismo 
entre nós, brasileirOs. O ·que sei, -no entanto, OOiii -ã:mais 
absoluta convicção, é que os que falam- ou defendem a tese 
do separatismo, estejam eles no Norte ou no Sul, no Centro­
Oeste, no Nordeste ou no Sudeste, são criminosamente maus 
brasileiros e desrespeitam a atual Constituição que define a 
República Federativa do Brasil como__a_l,l_niã.o indissolúvel de 
seus Estados e Municípios e do Disti"it() Federal. 

A cada indagação formulada vem~me à mente a certeza 
de que os que defendem ostensiva ou Ocultamente_ o s;epara­
tismo, se não são débeis mentais possuídos de egoíSmo doen­
tio, são desatinados que estão a serviço de interesses aliení­
genas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena· 
dor Oziel CaJne_i_i"o, permita à Presidência, neste instante, 
uma breve interrupção no seu brilhante pronunciamento, que 
acompahávamos atentamente do Gabinete para um assunto 
que interessa muito de perto às regiões brasileiras, sobretudo 
o Norte e o Nordeste. 

Com a compreensão de V. Ex~, desejo registrar a presen­
ça, no plenário do Senado Federal, nesta sessão matutina, 
de ilustres Parlamentares latino-amexita_IÍO$, que se fazem 
acompanhar do Presidente do Grupo Brasileiro do Parlamento 

La,tino-Americano, Deputado Nei Lopes, e do ex-Senador 
Marcondes Gadelha, figura destacada na vida política do País. 

A Presidência registra que se encontram presentes o" Sena­
dor Carlos Augusto Saldivar,_Presidente da Comissão Jurídica 
do Parlamento Latino-Americano - Paraguai; o Senador 
Humberto Pelaez Gutierrez, Secretário-Geral do Parlamento 
Latino-Americano, que representa caril niuita dígriídade a 
Colômbia; o Senador Gustavo Salina, figura de expressão 
dos círculos políticos do México; Deputado Luis Coroõa, Vice­
Presidente do Parlamento La_tino-Ameilcano, que- recebeu 
agora em meu nome, uma vez mais, a solidariedade dos brasi­
leiros ao Presidente Carlos Andrés Pérez, da Venezuela, que 
superou aqueles acontecimentos que preocuparam toda a 
América Latina; e o Deputado Enrique Caballero, uma das 
figuras destacadas na vida política desses países, do México, 
que também integra esta delegação. 

Ao saudar a ilustrada comitiVa, desejo exatamente consig­
nar, neste instante, o apreço do Congresso Nacional aos países 
e a seus ilustres representantes_ e, sobretudo, deixar uma vez 
mais, de forma reiterativa, a nossa disposição de continuar 
pugnando_ de forma decidida, firme e coerente em favo~ dos 
ideaiS:_ da integração, que os perseguiremos de forma obstinada 
e tenaz, certos de que a América Latina, perfeitai"Q.ente_jnte­
grada, terá condições de prosperar, de desenvolver-se e de 
oferecer bem~estar social a todos os seus habitantes. 

Portanto, a minha saudação, a da Mesa e a dos Senadores 
presentes a toda esta ilustrada comitiva que, dentro do ideário 
do Parlamento Latino-Americano, visita, neste momeritó~ o 
Congresso Nacional. 

Fica regiStrada, portanto, a imensa alegria do Senado 
Federal em recebê-los neste plenário, nesta manhã de hoje. 
(Pausa.) .. 

Continua com a palavra o nobre Senador Oziel Carneiro. 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, aO abord"ar esse tema, faço-o com o exclusivO-proPósito 
de chamar a atenção para a questão que reputo de enorme 
gravidade, e para que em voz alta possa fazer reflexões com 
meus ilustres pares na tentativa de, identificando as causas, 
penetrar a fundo nas raízes do problema. 

Nós da Amazônia, por exemplo, não alimentamoS a i_déia 
separatista abominamo-la, mesmo decepcionados, des~spe­
rançadose até, às vezes, desesperados diante das imensur~veis 
riquezas poteridais ·que a Consciência nacional aind.a não teve 
a vontade política de transformar em riquezas reais. Diante 
de tanta riqueza potencial e tanta pobreza real, o má~_imo 
que se ouve nos longínquos recantos daquela regíão para de­
monstrar mais amargura do que mesmo revolta, é a expressão: 
"aqui paga-se ônus muito elevado pelo direito de ser brasilei­
ro". Nada disso poderá servir, no entanto, para identificar 
qualquer desejo de secessão. A própria frase também muito 
repetida naquela região de que "A Amazônia também é Bra­
sil" é uma manifestação de pr'otesto contra as-decisões do 
poder central que tutelam os destinos da região sem ouvir 
o pensamento· regional, é o protesto contra a colonizaç.ão 
predadora dos recursos naturais sem a çqntrapartida dos divi­
dendos econômicos e sociais para as populações que ali vivem; 
contra a paralisação irresponsável e o abandono criminoso 
de projetos importantes como o da hidrovia dos rios Tocantins 
e Araguaia, que pelo Programa Grande Carajás ligaria o Brasil. 
Central c9m a foz do rio Amazonas na bafa de Guajará. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. OZIEL CARNEIRO -Com muito prazer, nobre 
Senador. 
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O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador Ozie_l Camei~ 
ro, V. Ex• está abordando um assunto que deve ser da preocu­
pação do Senado_ Federal, que é a Ca-sa dos Estados. Ternos, 
como uma das nossas prerrogativas, uma das no~sas obJi.g~­
ções, de defender a unidade nacional. Esse assunto que vem 
sendo comentado, a idéia separatista, deve, realmente, come­
çar a preocupar-nos. V. Ex~ tem os dados a respeito de uma 
pesquisa que foi feita, demonstrando o alto índice daqueles 
que querem separar o Sul do Norte. Veja V. Ex• que não 
temos, no Brasil, nenhum problema de etnia, nenhum proble­
ma religioso, como na Irlanda, e nenhum probl~ma racial. 
Nossa unidade foi construída até fora dos moldes da época, 
quando os países ligados à Espanha sofreram_a_s_eparação 
geográfica que resultou nus vários países da América do _Sul. 
Mas o Brasil, que era ligado a Portugal, constitui a sua unidade 
lingüística, a sua unidade política e econômica, O que devemos 
tentar preservar a todo custo. Creió qUe conseguiremos, por~ 
que não há nenhum fundamento nessa idéia __ s_eparatista, a 
não ser uma revolta natural, um desencanto que existe, uma 
preocupação de não ter sido atendido nisso ou naquilo. Por 
isso, parabenizo V. Ex~ ao abordar esse. tema que com a 
seriedade que V. Ex~ vem. í:ffiprimindo ao seu discurso. 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Agradeço a V. Ex•. nobre 
Senador Jutahy Magalhães, o apartes V. Ex~ sintetiza exata­
mente o que procuro descrever nesta manhã, até porque não 
nos podemos descuidar de questão tão grave para a unidade 
nacioital. 

Prossigo, Sr. Presidente, a explicação da frase "A Ama­
zônia também é Brasil". Ela visa externar o nosso s_entimento 
de brasilidade e mostrar ao País como um todo que a Ama­
zônia também é Brasil e que os_brasileiros de todos os quadran­
tes da Pátria precisam urgentemente descobri-la e ocupá-la, 
antes_ que a cobiça estrangeira, pelas suas rique-zas naturais 
e pela sua rarefação demográfica, restrlnja a soberania nacio­
nal e nos subtraia a __ a_utodeterminação. Os brasileirOs que 
vivem na Amazônia rião aceitam a idéia do separatismo, do 
mesmo modo como se opõem à tutela estrangeira sobre os 
destinos daquela área, independente de o pretexto ser a moti­
vação ecológica ou qualquer outro motivo de interesse plane­
tário, aliás, o modismo no País-em- face da realização da Confe­
rêncía das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvol­
vimento, pi"ogramada para o Rio de Janeiro- a RI0-92. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Com prazer, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Rotialdo Aragã-o-..:_ senador Oziel Carneiro, ouço 
com atenção o pronunciafuento de V. Ex~ hoje, no Senado, 
quando traz a esta Casa um assunto da maiS itlüi relevância. 
Dizia V. Ex~, lendo um artigo do jornal O Estado-deS:Paulo, 
que se começava a fomentar o problema do separatismo entre 
os ricos e os pobres, entre determinados Estados do Sul e 
os Estados do Norte e Nordeste. Parece-me, nõbre- Senador, 
que esses que assim analisam esquecem de que, hoje, as rique­
zas de todos os poderosos Estados do Sul vieram do Norte 
e do Nordeste, através da mão-de-obra, através de milhares 
de famílias que se deslocaram do Norte e do Nordeste do 
Brasil para fazerem a riqueza e o engrandecimento do Sul. 
Hoje~-o que-ê·que -estam:os-vendor-Estamosvendo esS:r campa­
nha, que começou há algum tempo, já está- nas- páginas dos 
jornais, como se o Brasil fosse só esses quatro Estados. Sabe_­
mos da potencialidade do Nordeste e do Norte do País, mas 
sabemos também da discri.iiJ.iilaÇ-ão, até do Poder Central, 

para com o desenvolvimento dessas regiões. Sabemos que 
o desenvolvimento da Região Sul e centro-Sul do País se 
deveu a recursos do_ Governo Federal, facilidade de emprés­
timos internacionais, o que não ocorreu com o Nordeste e 
nem Com o Norte do País. O que estamos vendo é uma campa­
nha, de desmoralização até, da Região Norte. É urna campa­
nha que se faz, a nível internaciorial, contra o desenvolvimento 
do Norte do País, contra o desenvolvimento da Amazônia. 
A Amazônia -é uma região potencialmente rica, mas precisa 
de incentivos para o seU desenvolvimento. E é isso que não 
admitem os chamados ecologistas, aqueles que estão a serviço 
do Sul e a serviço--de órgãos internacionais. Tenho dito e 
disse aqui, Senador Ozíel Carneiro, que a AnlaZônía não Pre­
cisa de esmolas, que o Nordeste não precisa de esmolas. O 
.que o Norte e o-- Nordeste precisam é de incentivos para o 
seu desenvolvimento._ Isso é que está sendo podado, e para 
isso está sendo feita essa campanha separatista, a nível nacio­
nal e internacional. Como muito bem disse o Senador Jutahy 
Magalhães, o que nos une é a língua, o que não vemos em 
outros países. Tanto faz no Norte, como no Sul, no Centro~ 
Oeste como no Nordeste, todos falam a mesma língua. Somos 
uma Federação, e é isso que os que pregam o separatismo 
não vêem. Portanto, Senador Oziel Carneiro, quero pa-rabe­
nizar V. Ex~ por trazer, ao conhecimento do Senado Federal, 
esse tema, manifestando~se contrariamente aos que pregam 
o separatismo da Nação brasileira, com a sua conseqüente 
divisão. 

O SR. OZIEL CARNEIRO -Agradeço a V. Ex•. nobre 
Senador Ronaldo Aragão, o-excelente aparte, que incorporo 
ao meu pronunciamento. 

Sr. Presidente e Srs. Seilãdores: 
Ot:ttro não tem sido o comportamento de nossos irmãos 

nordestinos~ em que pese, desde o Império, conviverem com 
a reconhecida incúria do Poder Público ao tratar dos proble­
mãs de uma Região, cujo POvo sofrido e sacrificado; pOrém 
bravo e patriota, mesmo vendo seus filhos morrerem ao nascer 
ou antes_ de completar o primeiro ano de vida, continuam 
acreditando no futuro deste País e na crença de que somente 
a união nacional será capaz de proceder o resgate da dignidade 
das condições de vida dos brasileiros que ali habitam. 

Com motivos para esgotar a paciênda e perder defirilfiVa­
mente.aresignação diante de tantas aflições, o povo nordestino 
talvez encontrasse razões irrefutáveis para alimentar a idéia 
de secessão. Todavia, de têmpera forjada no amor à Pátria, 
mesmo castigado pelo calor fundente da adversidade e assis~ 
tindo à ineficiência, de providências que são tomadas a cada 
nova seca ou simples estiagem, como, por exemplo, a insufi­
ciência dos programas de irrigação para irielhorar a agricultura 
e a alimentação, mesmo assim, ufana-se de ser brasileiro e 
a ·sua história é icplCfa de capítulos narrando episódios de 
herofsmo na defeSa- da integridade ilacional. -

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. Ex• um aparte? 

0 SR. OZIEL CARNEIRO - Pofs não. 

O Sr. Magno Bacelar- Senador Oziel Carneiro, V. Ex• 
traz a esta Casa, hoje, um dos problemas que mais preocupam 
na atualidade, que é essa orquestração, feita por parte da 
imprensa, numa prova de desamor à nossa Pátria, e que leva 
a opini-ao- púbiiar a· írsedirn.etitandcy essa -opültãcr â-ó -seJYara..: 
tismo. Por isso, nós, neste momento, nos solidarizando com 
o discurso de V. Ex\ repudiamos essa campanha, sobretudo 
porque uma das grandes qualidades do nosso_ País é a união 
nacional em seu extenso território, sem, como 'dizia V. E~ 
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no início do seu discurso, distinção de raça, cor ou credo. 
Um_País que tem a felicidade de possuir um territóriO imenso, 
comungando os mesmos ideais, e V. Ex~ também ressaltava 
.o amor do povo nordestino, o orgulho _de_ ser brasileiro. Por 
outro lado, sabemos que o povo nordestino, além de _estar 
co_ntribuindo com a mão-de-obra nos grandes Estados, é tam­
Ç~m o grande mercado interno consumidor. V. Ex~ !em a 
nossa admiração e solidariedade em um discurso da maior 

,importância para o País. Muito obrigado. 
O SR. OZIEL CARNEIRO - Nobre Senador Magno 

Bacelar, honrou-me muito o aparte de V. Ex• que, como 
o Senador Jutahy Magalhães, representa a Região nordestina 
nesta Casa. Muito obrigado. 

Em não sendo aceita e até veementemente repudiada 
pelas populações das regiões menos desenvolvidas a idéia do 
separatismo, por que então, no Sul, no Sudeste, mais no Sul 
do que no Sudeste, é que o separatismo tem mais adeptos 
como consta de pesquisa realizada naquelas regiões e divulM 
gada pela imprensa? 

Seria, como dizia Monteiro Lobato, à sua época, que 
"a míngua de desenvolvimento é que está ameaçando de uma 
tal intenssificação o regionalismo que ameaça Ue _desfechar 
em secessão"? -

Estamos distantes da época em que Monteiro Lobato 
fez a previsão; a verdade, porém, é que, de fato, a míngua 
de desenvolvimento de que continuamos a padecer permanece 
no cerne da crise brasileira. É, ainda hoje, a causa da inflação, 
da incapacidade de investir e gerãr empiegos. É o motivo 
da recessão. 

Sabemos todos nós que quanto maiores forem as dificUlM 
dades econômicas e mais agudas e intensas as carên6ãs sociais, 
o povo fica maiS: permeáVel, mais receptível às pregações salvaM 
doras, ao aparecimento dos adventistas dos milagres ou do 
apocalipse, e decisões de conseqüências imprevisíveis são aceiM 
tas pelas multidões. Adolfo Hitler foi o resultado das dificulM 
dades econômicas e sociais do povo alemão. Apresentou-se 
como salvador da pátria e foi o responsável pela maiOr humiM 
lhação jamais sofrida por qualquer povo até então, e pelo 
maior desastre que a humanidade já-soJreu em-todos os temM 
pos. -· .. _ 

O Sr. Amir Lando- PermiteMme V. Ex~ um-aparte? 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Ouço, com muita satisfa· 
ção, o aparte de V. Ex~, nobre Senador Amir Lando. 

O Sr. Amir Lando - Nobre Senador Oziel Carneiro, 
o assunto e a denúncia que V. Ex~ faz_ perante o Senado 
da República mereceria a presença cheiã. neste plenáiio porM 
que o que está eiti jogo é a niicioria]ídade, é a integridade 
do Território Nacional. Sei do sentimeitfo, sobretudo do amaM 
zônida 1 em relação à integridade do País, quando se desfralda 
o lábaro, drapejando nos mais longínquos povoados da Ama­
zônia, como São Joaquim, como São Gabriel da cachoeira. 
Naquele setentrião, os símbolos da Pátria -fazem vibrar o cora~ 
ção dos brasileiros que ainda trazem nas veias o sangue dos 
íildios. É este exemplo de civilidade-que me faz acreditar 
na unidade nacional. É este exemplo de amor à Pátria que 
me dá a segurança de dizer que este País é uno e indivisível. 
Mas, me preocupa, como V. Ex•, uma pregação que ultrapassa 
'os limites de um País, que vem, sobretudo, das grandes potên­
cias que não suportam ver o surgimento de uni país imenso 
em termos de território, de uma economia que já -ã1canÇava 
o 89 lugar e q~e. aos poucos, passa a descer na escala interna­
cional. Atrás desta grande pressão econômica, que toma ilfei-

ção da ecologia, está na mira a unidade nacional. Não tenho 
dúvidas que V. Ex~ nobre Senador, claramente, fazMse presente 
no elaborado discurso que pronuncia. A mím, sobretudo, cau­
sa-me preocupação o que ocorreu ainda recentemente na 
União Soviética. Evidente que a situação era diversa, mas 
as mesmas forças que dividiram uma unidade, forçada às ve­
_zes, ~as _que de qualquer sotte representava urna ameaça 
a certas economias, e hoje foi completamente destruída. Não 
quero, aqui, colocar em jogo o mérito do regime autoritário 
e que, sobretudo, reprimia a liberdade, carecendo-lhe daí 
a legitimidade de dominar aqueles povos agrupados na base 
da força. Mas, o procedimento e o processo em marcha são 
os mesmos e ameaçam os limites nacionáis. Terrios, Sobretudo, 
a consciência da brasilidade auridas nos confins da Amazônia, 
naquela população rarefeita;mas que tem o coração que pulsa 
cOm ·a grandeza nacional. E é aquela mesma visão do homem 
amazônico que nós trazemos também do Sul, incorporada, 
sobretudo, naqueles pelotões de_ fronteira, onde começa o 
País, este mesmo espírito inqUebrãntável da unidad-e nacional 
continuará a ser o exemplo que iluminará a Nação brasileira, 
que não deixará de se iludir pelo canto da sereia do separa­
tismo. Por isso, es~á de parabéris- V. Ex• e este alerta que 
faz à Nação deverá ecoar sobretudo na consciência nacional, 
porque o Brasil é uno e indivisível. Muito obrigado! 

O SR. OZIEL CARNEIRO -Nobre Senador Amir Lan· 
do, agradeço a intervenção de V. Ex~ Um homem nascido 
no Sul e alimentado no desejo da unidade nacional hoje honra 

- e enobrece a representação da Amazônia neste Senado, eleito 
que foi pelo povo de Rondônia. 

Incorporo, com muita satisfação, o aparte de V. E~ ao 
meu modesto pronunciamento. 

O Sr. Odacir Soares - V. Ex' me p~rmite um aparte, 
Senador Oziel Carneiro? 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Com muito prazer; nobre 
Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Primeiro, desejo congratular-me 
com V. Ex~ pela oportunidade em que aborda um tema tão 
importante p-ara o nosso País, que é a questão do separatismo 
que, bem ou mal, vem sendO deferidido já por expressivos 
setores de várias unidades da Federação brasileira, notada­
mente no Sul do País. O discurso de V. Ex~ é oporturio, 
até porque, .de certa forma, mesmo condenando a idéia do 
separatismo- porque fere a integridade nacional-, diminui 
a importância geopolítica do Brasil no conselho das Nações. 
Temos que convir que a União Federal tem sido, de certa 
forma, responsável pela disseminação desse sentimento em 
certas partes do País, na medida em que trata desigualmente 
diversas regiões do nosso País e diversos Estado~ brasileiros. 
Tive oportunidade, no ano passado, salvo engano, de fazer 
aqui um discurso, onde eu abordava exatamente a responsaM 
bilidade da União Federal rias desigualdades regionais, na 
medida em que a União investe, de forma errada e de forma 
maior nos EsfãdOs mais deserivolvidos d6 País, deixando de 
f<izer investimentos maciços nas regiões mais pobres, notadaM 
mente nO Norte- e NordeSte brasileiro. O discurso de V. Ex' 
é importante na medida em que pode levar a União a fazer 
uma reflexão séría, exãtarilente sobre a discriminação com 
que trata as -regiões e- Os- Estados brasileiros mais pobres, 
fazendo ---: quem sabe - com que a União, num enfoque 
novo, resolva investir maciçamente nessas regiões, exatainente 
evitando que sentimentos separatistas possam vicejar e prospeM 
rar nas _regiões do Brasil, onde começam a ser disseminados. 
De modo que o discurso de V. Ex~ é oportuno até porque 
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representa V. Ex~ nesta Casa, o Estado do Pã.rá,-que lidera, 
do ponto. de vista econômiCo, a Amaz6nia- brasileira. Pelo 
fato de ser V. Er- representante de um Estado forte do Norte­
do Brasil e, portanto, de um Estado e de uma região margirta­
lizada, que não vem tendo da União Federal, ao longo de 
todos os tempos,· os investimentoS rlecessáriOS;=:até pótqi.Ie 
ela representa· 50% do todo território Iiaci<inaL·Por esSas ra~ 
zões cresce, em importância, o discurso de V. Ex~, uma Vez 
que V. Ex• representa um Estado, que é o maior da Amazônia. 
Portanto, V. Ex~ tem niinha solidariedade, meus parabéns; 
prinCipãJmente pela oportunidade com qu·e faz esse discurso, 
abordando essa questão tão grave para o aspecto g~opolítico 
do Brasjl e para o' projeto de poder que tem -o -iioss_o País 
p·ara o século XXI. Parabéns a V. Ex~ 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Obrigado, nobre Senador 
Odacir Soares, Vice~ Líder do Governo, -ilustre representante 
também de Rondônia nesta Casa. Os col:Uentãrios:·e õSCOnSi­
derandos de V. Ex~, eu os incorporo, também, ao meu pronun~ 
ciamento.- --

Sr. Presidente, Sr~ e Srs:Senadores: 
Convido-os·a·mais um pouco de paciência a firri de conti­

nuarmos a analisar a idéia do separatismo que infelizmente 
não deve ser um mero fantasma ou invenção da imprensa, 
por isso devemos ira fundo buscar as raízes_desse movimento, 
mesmo que esta disposição gere equívocos e susceptibilidades 
exageradas, o que será melhor do que ser a Nação surpreen­
dida com a evolução desse ovo de .se_rpente que tantos males 
poderá causar. Volto_, pois, a questionar outras causas que 
pOssam estar exarcebando- o regionalismo e alimentãndci a 
idéia do separatismo. --

Seriam os incentiVoS fiscais regionais, as p3.~fCaS~ Vúbas 
transferidas para o Nordeste c para Amazônia, a instalação 
com relativo êxito da Zona Franca na longínqua e isolada 
cidade Manaus, a sábia ínserÇão dos arts. 43" e 159 iia Consti­
tuição vigente, que têm levado erroneamente algumas pe:ssoas 
-certamente inexpresSiVas e dignas de suas próprias medio­
cridades- em aceitar, e não somente aceitar;·como até-· prO­
pugnar _pelo separatismo __ como solução _para as dificuldades 
nacionais"? - - -

Também não creio que se já, pOis--os ·mecamSinos de re­
núncia fiscal não são invenção brasileira' exístem em países 
desenvolvido!' e_também em subdesenvolvidos._ Re_centemente 
o_P:r~sidente George Bush, dos Estados Unidos_da América 
do Norte, para conter a recessão que já causava desconforto 
ao povo americano, e baixava a níveis perigosos a popula­
ridade do seu governo - ameaçando-lhe o futuro político 
-criou incentivos tributários e estímulos financeiros benefi-
ciando vários segmentos da economia americana. ·-

Incentivos f1scais, e isto não é novidade, têm sido aplica~ 
dos para desenvolver regiões pioneíras, alargando fronteiras 
agrícolas; como estímulo à cultura, ao esporte, para ajudar 
a alhrientar os maiS famintos. para possibilitar a competição_. 
de_ produtos nacionais nos mercados internacionais, viabilizar 
a produção de produtos agrícolas gravosos e evit<!r a depen­
dência de importações. Em um país com tantas disparidades 
reg_ionais, sadia política de incentivos fiscais ___ irilpõe-se para 
alcançar em definitivo a integração nacional e inseri-lo no 
primeiro mundo. 

Os fundos de investimento para a Amazónia e o Nordeste 
são mecanismos adequados para vencer as disparidades inter­
regionais, isto é incontestável... 

o.·outro lado_dessa história são as denunciadas distorções, 
os desvios que são conseqüência da incompetência das agén-

cias de desenvolvimento em operacionalizá-los, nem isso po­
rém deve levar alguém a propor suas extinções e muito menos 
a admiti-los como causa da ruptura da Federação Brasileira. 
O que é, não apeilâs Imprescindível, mâs também uigeiite 
é _o reestabele_cimento da credibilidade do Finam e do FinOr, 

--e isso somente será possível se o Tesouro Federal não retiver 
a·s âOiaçóes como tem ocorrido em quase todos os exercícios, 
se à Sudam. a Sudene e_ os bancos operadores asstmiitem 
posturas mais rigorosas nas análises e tornarem-se mais eXi.g~n­
tes e eficientes na fiscalização dos projetos aprovados e· em 
implantação, se o desembolso dos recursos pactuados for feito 
em obediência ao cronograma de obras~ aquisiç6es de equipa­
mentos, se os desvios, a corrupção ativa e passiva forem rigoro­
samente punidos nos termos da legislação penal. Se por acaso 
forem estas as motivações que induzem ao separatismo. que 
se u_na toda a socie_çlade brasileira para corrigir tudo isso; 
aliás, a Lei n"? 8.167, de janeiro de~1991, que altera a legislação 
anterior, determina que Comissão do Congresso fará a avalia­
ção do Finam e do Finor. É chegada pois a hora de restabelecer 
a credibilidade do siStema e de confirmar, Por avaliação isenta, 
que sem estes e outros estímulos previstos nos arts. 43 e 159 
da Constituição, a Amazônia -e o Nordeste não venc_erão suas 
dificuldades econômicas e soCiais, e o desefo da integração 
nacional ficará cada vez menos factível e a idéia do separatismo 
provavelmente, e desgraçadamente, mais presente e influente. 

O Sr. Valmir Campelo- Permite~me V. E~ um aparte, 
nobre Senador Oziel Carneiro? · 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Ouço V. Ex•; com muito 
prazer, nobre Senador Valmir Campelo. 

O Sr. Valmir Campeio -Nobre _Senador Oziel Carneiro. 
quero parabenizar V. Ex~ pelo tema correto que traz hoje 
ao Senado Federal. É nesta_Casa, onde estão os representantes 
dos Estados, que deve ser discutido e.ste assunto. Tia ta V. 
Ex~ com muita propriedade a respeito do separatismo. CoritU~ 
do, a meu ver, este é um assunto que jâ.nàsceu morto, porque 
não faz parte da índole do brasileiro. que é, por natureza, 
um povo pacato. Não há absolutamente razões para que h3.ja 
divisões em nosso_ País com a finalidade de termos outros 
brasis aqui dentro. Precisamos realmente unir as nossas forças. 
Conhecemos perfe~~ã.mente - eu, co·mo nordestino que sou 
e_ representante aqui -do Distrito -Federal - a problemática 
do Nordeste e do_Norte, região, que V. Er tão bem repre­
senta. É preciso que haja um desenvolvimento harmOnioso, 
adequado em todos os setores do nosso País. Acredito que 
essa idéia parte apenas de poucos_ maus brasileiros que dese­
jam, cada vez mais, tumultuar a vida do nosso País. Esse 
separatismo não n-os leva a nada, apenas a desavenças e o 
nos_s_o povo acima de tudo, unido, solidário e nunca permitirá 
que isto aconteça em nosso_ País. Parabéns a V. Ex~ pelas 
colocações tão bem fundamentadas que traz hoje ao Senado 
Federal. 

O SR. OZIEL CARNEffiO - Agradeço nobre Senador 
Valmir Campelo o aparte de V. Ex~ Desejo, assim cOmO :tOda 
a Nação brasileira, que essa idéia já tenha nascido morta. 
Mas vamos pedir a Deus para que naó Seja enterrada em 
Israel. . . 

Chego, por fiin, ·ao pressuposto mais difícil de abordar 
na análise que estou fazendo da condenável idéia da secessão. 
É nlais difícil, pois, pelos comentários de articulistas identifico 
como o foco da exarcebação regionalista o problema do núme­
ro de integrantes das bancadas de cada Estado na composição 
da Câmara Federal. É reclamado pelas Unidades Federativas 
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com maior·contin-g'efité'-popúlacional, que o coeficiente eleitow 
ral exigido para eleger seus represemantes não é justo, se 
comparado com o coeficiente aplicado para estabelecer os 
e~itos pelas unidades de menor concentração eleitoral. Não 
cohSidero oportuno discutir agora o méiítO-de questão política 
tão delicada, mas não posso omitir a -mlllha opinião de que 
o problema da proporcionalidade das bancadas na Câmara 
Fed~r!ll não deve ser razão para a pregação do separatismo. 
EStamos no moménló fortalecendo a nossa incipiente demo­
cracia e a melhor maneira de resolver esta questão são os 
caminhos da prática democrática, do debate, da negociação 
e finalmente da decisão pelo voto, jamais pelo atalho da vio~ 
Iência de qualquer ação separatista. _ _- - -

Todos deveremos ser suficientemente iDteligentes e prag~ 
máticos pãra saber que se ocorrer a dissolubilidade da união 
entre Estados e MunicípioS, e -âo Distrito Federal, contra­
riandoo estabelecido na ConstituiçãO, eSgotàr-se::.a o problema 
da representatividade no Parlamento Nacional, até por que 
desfeita a Federação-qualquer acaciano será Capaz de concluir 
que fenecerá o Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, Srs·. Senadores. 
o-ventre ~pOdreCido da idéia do separatismo está expos­

to, vamos fulminá-lo com ato cirúrgicO ablativo que permita 
o fortalecimento da união nacional com o furi.Ciomimento equi­
librado de nossa indissolúvel República Federativa do Brasil. 

Meu apelo é para que as pessoas mais responsáveis neste 
País, em espeCial as repartições incumbidas da inteligência 
e dos assuntos estratégicos, e de modo particular o Estado­
Maior das Forças Armadas, investiguem cOm profundidade 
se há realmente em marcha movimento pela secessão, ou 
se são apenas algumas derivadas pessoas que prcurarn exacer­
bar o regionalismo e assim- criar dificuldades ao s.urgimento 
de um modelo de desenvolvimento que elimine as disparidades 
inter-regionais, ree(juilibre a nossa Federação, retirando da 
situa-ção falimentar em ·que se encontram a União Federal, 
os Estados e os Municípios. 

Para concluir não será demais recordar que, nas áreas 
espanholas das Américas Central e Sul, onde ocorreram frag­
mentações territoriais com a formação de muitos países, não 
surgiu nenhuma nação desenvolvida e, sem exceção~ todas 
vivem em permanente crise econc5mica e social. 

Se o tamanho do território de um país fosse obstáculo 
ao desenvolvimento e propiciasse a instabilidade política, os 
Estados Unidos da América do Norte não seriam uma grande 
potência mundial. 

Sr. Presidente~ Srs. Senadores, separatismo no Brasil é 
coisa de loucos. 

Tenho dito. (Muito bem!) 
Durante o discurso do Sr. OZtel Carneiro, o Sr. 

Magno Bacelar deixa a cadeira 4_a_ presidéncia, que é 
ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

Durante _o discurso do Sr ~- Oziel Carneiro, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a·cadeira da presi-­
dência, que é ocupada pelo Sr. Magno BCzcelar. 

Durante o discurso do Sr. Ozfel Carneiro, o Sr. 
Magno Bacelar deixa a cadeira da presidência 'que é 
ocupada pelo Sr. E/cio Alvares. 

Durante o discurso do Sr. Oziel Carneiro, o Si-. 
E/cio Alvares deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Magno Bacelar. 

o SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Com a palavra 
o nobre Senador Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB- RO. Pronuncia ~o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiderite, 
Srs. Senadores, por diversas oportunidades, ao assumir a tribu­
na desta Casa, pronunciei--me sobre a crise nacional. E, em 
síi:ttese, poderia extrair como a: eSsêricia: da crise, a criSe móii\l, 
a crise de credibilidade, porque quando a Nação carece- de 
mínimos morais e éticoS, insnü.ita-sé O-descrédito. -

A corrupção tem sido o grande motor da falta de credibi­
lidade nas instítUfçõeS n3.cioiiãiS~- ·a- CorrUpÇão; cOrioerido as 
institUições, levou o povo brasileiro a um marasmo, levou 
o povo a uma situação de absoluta desesperança, ao limbo 
do descrédito, onde as i~stituições _começaram aos poucos 
a per~der o caráter impeTátiVO- e a respeítabilidade. Não· há 
dúvidas de que não se pode conceber a construção -de ·urna 
sociedade a não ser em .cima de princípios- éticos e moraiS~ ' 

O conceito de justiça que- constitui a b3se da sociedade, 
no dizer de Aristóteles, é um conceito prenhe de carga moral. 
E sobretudo a higidez na conduta da coisa plllbica é essenCial 
à manutenção das instituições democráticas. A descrença vem 
destruindo o sacrário supremo dos ideais da pátria, onde esse 
conceito de justiça, de eqüidade, de respeito mútuo· passou 
a ser vtilnerado paulatinamente. 

A deSmoralização das instituições lavra fundo no- corpo 
da sodiidade, àe -modo a ameaÇar a existência do -próprio 
Estado, porquanto o Estado só se legitima através de sua 
ação dirigida em prol do bem comum. O bem-estar da popu­
lação é tarefa Ultima e precípua do Estado. 

Mas, apesar de todas as tentativas dessa atitude pouco 
ética das elites brasileiras, sobremodo das autoridades consti­
tuíd-as, sobretudo e apesar de tuâO, a Pátria resiste. Mas, 
sabemos do perigo iminente porque a corrupção destruiU im­
périos iinerisos, e o que se pOderá dizer da débil democracia 
brasileira? 

A República resiste, Sr. Presidente, Srs. Senã.d(m~s, _a 
despeito· das tentativas dos inescrupulosos que insistem 'erri 
toi-ilá-la domínio privado dos egoísmos que aviltam, das vilezas 
que entorpecem, dos crimes que desonram. A Pátn-a;-enodoa­
da, purifica-se através da ação saneadora desta cruzada moral, 
desta cruzada que parecia impossível, mas que, aos poucos, 
-vai inundando o País inteiro, desde os confiils da Pátria áos­
centros mais desenvolvidos do País. 

A ação saneadora que a imprensa tem avivado, neste 
País, a imprensa como fruto da consciência popular, a impren­
sa que incorporou os anseios mais puros da salvação do P.aís, 
esse papel ninguém pode negar à imprensa brasileira. Apesar 
dos excessos, apesar dos abusos, a liberdade de imprensa 
vem ao encontro da liberdade geral. E assim a Nação restau­
ra-se das cinzas da corrupção e os valores éticos e morais 
se reconstituem Como fênix ariúriéiando uma nova aurora. 
O Brasil triunfa e há de triunfar. 

Vivemós --e a memória ainda é um critério- para: -aven­
quação da verdade - um momento de glorificação :da cor-
rupção. · 

Quem não se lembra ainda da máxima ademarista "Rou­
bo, mas faço"? 

Quem não Se recorda de que apossar-se dos recursos 
públicos, embora de forma criminosa, passou" a ser tolerado, 
passou a ser louvado por diversos setores do pensamento brasi­
leiro. E não raro poderíamos traduzir que a corrupção vitorio-
sa era sinônimo--até de competência:. -

A mim, desiludido do quadro traçado no horizonte brasi­
leiro, de forma tão perversa, muitas vez-es até perdia a espe­
rança na moral e, sobretudo, na ética, que deve ser a auréola 
da conduta administrativa. ~" - - ----- -- -
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Assistíamos, até certo ponto, que a corrupção era erigida 
em princípios e a impunidade era escrita no Código PenaL . 

Busquei inspira_ção, por exemplo,_ na grande pregação 
civilista de Rui Bai:'hosa no fim do século passado e princípio 
deste, e lá enconti·ei as mesmas ·idéias, sendo vi vencia das no 
CongresSo e _ila, "imPrensa nacionais. Lá, fui buscar _em Rui 
essa inspiração Iundamerital de combate à corrupção qu~ 
ameaçava taml;>érr:t 3: débil República. Quando me parecia 
tudo definítivâ.irieii.~e perdido, para a surpresa dos corruptos 
e dos corruptores, daqueles que implementavam esse plano 
infernal de destruir o País, instaura~se na Nação esta cruzada 
da moralidade, e a imprensa vigilante desfraldou e~sa _l;>andeir<! 
com coragem cfy}~.' ~9in çlest~wçr, e ao~ pouc9s ~am~~ _res_:-_ 
taurando valores_ essenciais ao convívio, essenciais à susten~ 
tação:d~ Pátría, ~Ss~riciáís- àoeXist~ncia da sociedade P9liUç~:-
me~t~.'o;rganiza-p.~; . , · - -- -

há_ cidadãos insuspeítos, não há império senão o inij)ério da 
lçi, não há obediência que se deva servir senão à Constituição 
e às leis .. 

Não é a eleiçãO que urge ninguém à ímpunidade, rrias 
é, sobretudo, o respeito às leis e à Constituição que·toma: 
o agente público ini~putável de qu~.lquer delito. 

O Sr. Jutahy -MagãThâes --Perffiíte V. EX'-um ãpiirté?-

0 SR. AMIR LANDO - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães, com muito prazer. 

O" Sr. Jutahy Magalhães- Pa~~ mim _é sempre um prazer 
·ouvir os PronUnciall]-entos de V. Ex" porque fala não apenas 
cóm 'o conhecime~U?_de causa, não apenas com o conheci­
!_nf:!l,to _ _jurídico dás questões que aborda, mas com- aquela 
e'riiOÇáó própria -dé G_uem deseja expressar o seu sentimento 

É essa a imprensa que Lamartine, J·-á TIOs idos de 1790, é que· deseja vê-10, tambélll, atendido pelas autoridades e 
pela população. V~ Ex•_fala nessa questão da corrupção. Lem­

em pleno curso _da Revolução Francesa, quando apenas a bro-me de um caso de um ex-político de São Paulo, que era 
imprensa escrita existia, anunciava c·om o papel de re-stauraçãO conhecido como um político que roubava, mas que fazia. v. 
do_ novo pensamento humano e, sobretudo, do pensamento E 1 · · -~~ta vez esteja __ ~fU_brado que nesta última eleição para Go-de construção de uma nova democracia. '"A imprensa" - ------d f 

veJ"D_~ -~re~, _um ~~<?.que sempre me chamou atenção, e que 
dizia ek_-,!.'essa explosão contínua do pensamento human9_, várias vezes denunciei,- aqui, que, nas pesquisas de opiitião, 
foi-a para os powos a segunda revelação, já que 0 Evangelho uma indagação era feita ao pesquisadõ-a qUe a metãde, pelo 
era a primeira. De pri!lcípio, empregado exclusivamente" pela 
Igreja para vulgarizar as idéias reinantes, em Oreve começará ~~~~sE~~.{~~~~~ci~~ov~t~~~~~~r~;~~=:oe~~C:U~~u~~v~~~ 
a miná-las." Os dogmas do poder temporal e do poder espiri- daquilo que sempre foi ne_cessário: uma forma de punição 
tua!, ,·ncessantemente bat1'dos por aquelas ondas de luz, na-o d 1 · aque es que prat!~ esses ilícitos. Hqje, talvez, as portas 
poderia deixar de ser, brevemente, abaladas, agora, no espí- estejam abrindo~se para o fim da impunidade. O que me 
rito_ e, logo, nas coisas. Sem o saber' Gutemberg fora constru- preocupa um pouco é que estão buscando alvos fáceis! Os 
tor1 de _um mundo novo, criando a comunicação das idéias, alvos mais difíceis _estão sendo esquecidos! V. EX' deve se 
assegurando a independência da razão. Cada letra do alfabeto, lembrar- tanto quanto eu me lembro- de que, num deter­
que lhe saía da mão, continha mais força do que os exércitos minado momento da campanha Qresidencial, o candidato Per­
dos re~s e _os raios dos pontífices. Era a intefigê-ilcia que ele nando Collor foi à presença do Ministro -da Justiça de então 
~l!Day_~ ~om a palavra. Essas duas forças, senhora do homem, com um dossiê debaixo do braço que, quase na sua totalidade, 
haVia ·de sê-lo, depois, senhora da humanidade. O mundo havia sido preparado pela "comissão de corrupção" do S_enado 
intelectual nasceu de uma invenção material. E é exatamente Federal, da qual era Relator o ex-Senador Carlos Chiarelli, 
esta força das idéias que a imprensa cria e multipliCa, que Presidente, o ex-Senador José Ignácio e Vice-Presidente, o 
semeia no viço da terra da boa vontade dos homens de bem, ex-Senador Itamar Franco. Por coincidência, os três vieram 
e colhe os frutos da liberdade e da libertação. É -este_papel a ocupar cargos importantes - onde dois ainda estão - no 
que gostaria, nesta hora, de enfatizai, perante O Senã.ãõ- da inicio da administração do Presidente Fernando Collor. Mas, 
República, porquanto as inStituições democráticas estaVáril- ao ass-umir a Presid.ência, o candidato esqueceu-se daquela 
ameaçadas por um processo de corrupçá<rqw~-ultrapassava exigência que fez-ao Ministro da Justiça de então, no sentido 

:~;~~~~~~Ja~~ ~~~~~~n~!ao~ç::e~~~~.oi~i:~~!riâ~a~~~s~~~ de apurar os fatos. Agora que está na Presidência da República 
dito e a desmoralização dos poderes constituídos. e pode determinar ao Ministro da Justiça a apuração dos 

fatos que Sua Excelência considerava grãVes, _que apontavam 
Neste passo, a par da imprensa, o Ministério Público corrupção,SuaExcelência,aoinvésdedeterminaraapura-ção, 

sentiu o soar dos clarins da moralidade e engajou-se também _t?anqueteou-se com aqueles que estavam denunciados no dos­
nest{i luta de restaurar a autoridade moral do poder consti- siê. Veja, portanto, V. Ex~, a hipocrisía- desses atos. Todos 
tuído, através de uma conduta hígida, de uma conduta que, esses fatos vão se somando, levando à Q.escrença em relação 
sobretudo, o_bedece a padrões fundamentais da moral e da à apuração de fatos: .bs impunidades permanecem, e o povo 
étiCa administrativa. -- vai -fii:ando sem condições de esperar mais nada das autori-

Eia preciso que o poder controlasse, e neste papel funda- dades, das instituições. O resultado é o descrédito que todos 
mental de preservar as instituições democráticas, de preservar temOS perante- a- opinião pública. Parabenizo V. Ex~ Creio 
a constituição e as leis, o Ministériõ Público-àgiu com eficiên- que não é por causa dessas dificuldades que devemos nos 
cia, desnudando os mitos, destruindo aqueles que encontra- calar; temos de persistir na busca de apurações desses fatos. 
vam no Palácio o perdão prévio, que encontravam na palavra É necessário que a Receita Federal acorde e comece a apurar 
presidencial o indulto e, sobretudo, a impunidade. Bastava, as exteriorizações de riqueza de tantos que passaram pela 
num dete-.. TIIinado momento da República, que o Presidente Admín_istração Pública e que não têm condições de mostrar 
declarassr... perante a Nação, que tal ou qual Ministro era Como chegaram a esses condições. No entanto, tud_o isso fica 
correto, que agia com correção. Bastava dizer da sua inocência esquecido, fica no eScaninho. Agora, estamos com dois alVõs 
e os demais poderes calavam-se numa omissão, numa inação frágeís, Sem conOições de defesa, -sem condições de combate, 
conivente, como se tivessémos no país um serihor além da _ enquanto os que podem combater estão livres, e, no meu 
lei, acima de qualquer suspeita. Não, Srs. Senadores, não entendimento, continuarão livres. 
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O SR. AMIR LANDO - Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, V. EX~', com acuidade e com a memória que representa 
nesta Casa e da política brasileira nas tílti:rilas décadas, levanta 
questões sérias que mereceriam uma anãliSe profunda e, so­
bretlldo, mereceriam ser estampadas na face da Nação através 
de um libelo violento, para que os c-ulpados recebessem a 
necessária e justa punição. - -

No entanto, como bem disse V. Ex\ hoje estão focados 
a imprensa e até Os -órgãos do Govet_~O sqbre alvos fáceis, 
rrtihúSCulos, diante da grande, imensa -~ó':lbal}:leira nacional. 

- COtfCOrdo plenamente com V. EX", Por(pie,-mesmo nas ár'eas 
foCalizadas, os assuntos de maior importância - Como bem 

. V. Ex• acompanhou na Comissão da CorrupÇãO, nã Constru­
ção Civil, nas Obras PUblicas- nós vimoS-que, por exeniplo, 
a questão dos hospitais, do SOS Estradas penrianecetam in­
tangíveis. Mas a República não tem setores.inatfugívieis à Ver­
dade, à averiguaçãO; ao- inipério-- da lei. A República, sobre­
tudo, é _a coisa pública, _aberta, transparente, como deveria 
ser, mas encontra no aparato administrativo e oficial mcca; 
nismos que protegem os grãndes, com9 no poema de_ Martins 
FieiTo, quaiido diz que a lei é como a rede que os peixes 
grandes arrebentam e só enreda os pequenos. c_oncor:_do que 
mais uma vez os:..:ditos populares, as evidências dos poetas 
têm curso;·mas-:considero tudo isso um começO de uma, cruzada 
moral que há de pôr a lume o mar de lama que vem destruindo 
os orçamentos públicos. Não apenas os agentes administra­
tivos mas tamb6m aqueles, os corruptores ativos, se locuple­
tam dos bens públicos, se locupletam em_ mecanismos tidos 
como legais, em aifiriiãithas, em tramas 4_ªbólicas, ~a~ que 
engrossam o seu patrimônio serii justa cãu~a. __ 

Eu, como diSse a V. Ex>JS, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que já não mafs aCredffiiVii que se pudeSse conter o avanço 
da corrupção;-eu, que já pensava em êstaOciecer um código 
moral para a corrupção, regras tle procedimento nós atos 
da corrupção, já qUe o convíVio- era irià'pdável, apesar de 
tudo, pude ouvir soar o grito de revoltada sociedade brasileira, 
que infelizmente -atinge alvos meno:i'e~~_-_c_{)lno_c;J.isse_ V. px\ 
nobre Senador. Mas é um começo-. ES_p~~ qile não seja o 
fim. 

Daí agradeço o- brilhante aparte de V. Ex\ para dizer: 
é muito·pouco;·é-qua:se nada. mas espero que seja o início 
de uma grande marcha de restauração das iilstituições republi~ 
canas e, sobretudo, da conduta moral indíspensável ao cOnvi~ 
vi o social do povo brasileiro. · .. 

O Sr. Oziel Carneiro.:.... V. Ex~ perrhite um aparte? 

O SR. AMIR LANDO- Com muito ptazer, nobre Sena-
dor Oziel Canneir:ci: - · 

O Sr. Oziel Carneiro - nobre se-naâcir Amir Lando, 
V. Ex• traz à tribuna da Casa um assurito, sem dúvida, da 
maior importância para a sociedade brasileira. Diz a sabedoria 
popular que desde que o homem passou a habitar a Terra 
surgiu a corrupção. E há até a história do Adão e da Eva, 
em que uma maçã corrompeu o Adão. A verdade, porém, 
é que a corrupção, que era algo praticado ás escondidas, que 
era coisa mais rara nCSie País, em determinadas ocasiões, 
ck:licamente, se exacerba, e a tal ponto Y.Ue pode colocar 
em risco a .estabilidade do Governo e até o re-gime exatàinente 
pela impunidade dos que são envolvidos nesse processo deso­
nesto de enriquecimento ilícito através do uso indevido de 
cargos ocupados na administração ·pública. Getúlio Vargas, 
na nossa história contempOrânea, suicidou-se diante de urna 
pressão da sociedade naquilo que, à época do seu suiCídio, 

a imprensa nacional convénCionou chamar de "ffiãr-de lama" 
dOs porões do Palácio do Catete, no Rio de Janeiro. Louvo 
V. Ex~, porque qualquer homem de bem neste País tem que 
~qqtbater a _corrupção e tem que exigir das autoridades que 
sejªm punidos os indivíduos - não usaria para eles o título 
de cidadãos - que se comportam dessa ma'neira e que, às 
v-ez_es, Ctrã.m urilã burocracia tão complicada exatamente para 
poderem oferecer a facilidade de se beneficiarem_daquilo que 
é u'ill direitê>da própría sociedade. No parcelamento das dívi­
das da Previdência Social a lei, ao que eu saiba, assegura 
esse ·parcelamen_to em 60 meses. Não tenho informações, até 
agora, de que alguma empresa inadimplente tenha tido o seu 
processo e pedidó de parcelamento indeferido. ComO ·se jUsti­
fica que alguma empresa venha a pagar a um Ministro de 
Estado. Até porque eu não sei como um cidadão· pode ier 
a ousadia do desrespeito de chegar a um Ministro de Estado 
e oferecer~lhe um suborno. Isso, se realmente o_correu, e o 
inquérito que está em andamento na Polícia Federal, por soli­
citação da Procuradoria-Geraràa República deve esclarecer, 
é conseqüência exatamente do que disse V. Ex~ no seu pro­
fundo discurso na manhã de hoje, de que as autoridades maio­
res e até o próprio Presidente da República dfretarncnte_deve­
riarn ter um cuidado muito maior ao nomear- ãlguém para 
cargos tão elevados, de tão grande responsabilidade. Parabe­
nizo V. Ex~ pelo tema que aborda neste momento·. 

O SR. AMIR LANDO- Nobre Senador Oziel Carneiro, 
fico sumamente- agradecido com o criterioso apa-ite de v. 
Ex•, com a seriedade que tem marcado os seus atos neste 
Senado da República. 

Eu não poderia esperar algo diferente de V. Ex~, conhe­
cendo-o, ao longo dos anos, como -adminiStrador impoluto, 
sobre o qual nunca pesou qualquer nódoa, nem sequer uma 
injustiça a res·péitó de sua Cónduta admiitistrativa; porque 
sei dos princípios que prOfessa- e que harmoni:iarri- Perfeita-
mente o seu pensamento à prát1c3. - -

Homens como V. Ex\ na condução da coisa pública, 
engrandeceram o País, e o meu Estado de' Rondônia lhe é 
profundamente grato pela compreensão que V. Ex~ demons~ 
trou, pelo espírito público com que obrou no trato das questões 
que lhes diziam respeito no Estado de Rondônia. 

É por isso que, ao incorporar O seu aparte ao meu discur­
so, gostaria de dizer que todos os homens de bem não faltarão 
~~s~e __ ~xércitó dOS: pró-homens da República, dos hom~ns 
de 21 de abril, dos homens de 7 de setembro e de 15 'de 
novembro que se in:iOiaram no altar da Pâfrla --paiã- produzir 
as profundas reformas e mudªnças em dir~ç_ª-o à democracia, 
à independência do País e da República. Esse mesmo espírito, 
hoje, irmana todos os recantos do Brasil. Esse mesmo espírito 
está piesente no combate que a sociedade fez- brotar do seu 
próprio seio à inSuportável e corrosiva coiTUpção. Há uma 
consciência nacional, hoje, que reclama a punição, que quer 
dar um paradeiro a esse processo que corrói os otçáinentos 
públicos, que vulnera os recursos pagos pelo povo através 
dos impostos. É sentimento nítido que vai dominando o País 
que me comove e me faz" readquirir a_ esperariça e -o --ideal,­
porque, Srs. Senadores, sempre acreditei -no priiitado dis 
idéias, sempre acreditei na· pureza dos pririclpios -e sempre 
tive para comigo o entendimento de que só a idéia é capaz 
de fazer o avanço do progressu;-do homem e da humanidade. 
Só a idéia é capaz de transformar. Sei que é difícil essa tarefa 
e lembro-me de Shakespeare quando, em "Hamlet", afirma­
va: ''Desgraça é ter vindo ao mundo para consertá-lo." Mas 
a esta missão não podemos, de forma alguma, defXar de dar 
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o apoio, porque, quando o povo se alimenta dos princípios 
de ética e de moralização, a nossa contribuição deve ser certa 
e certeira, a nossa contribuição deve ser ativa. 

Por isso que, mesmo no momento difíCil, no momento 
da crise brasileira da recessão, quando as decepções e as frus­
trações fazem parte do nosso cotidiano, levando-nos até à 
paralisação dos atos, nesta hora eu recobro o vigor dos jovens 
dias, eu recobro o -vigor dos princípios e aqui, na- sOlidão 
desta tribuna, com a honra das presenças dos Srs. Senadores, 
faço soar também neste crepúsculo o clarim da consciência 
popular. -

Porque o povo é o meu Senhor, o povo é o soberano 
de todos nós. Neste particular, chegando até ao limiar do 
grande sábio baiano Rui Barbosa, quando ele, de tanto ver 
triunfarem as injustiças, de tanto ver triunfarem as nuliçiades, 
até pensava ern rir~se da honra e ter vergonha de ser honesto. 
Resumindo o brilhantismo da sua lapidar frase, que a posteri­
dade guardou como um repositário da consciência pública, 
eu diria qü.e, em Rui Barbosa, nós encontramos maiS lima 
vez a inspiração pata -deixar gravada nos Anais. Referia-se 
ele a Pétion, "o virtuoso", um revolucionário da primeira 
hora da Revolução Francesa, essa revolução da liberdade con­
tra as tiranias, quanto enfatizava o papel da liOerdade de 
imprensa e da imprensa livre: 

uum_dos maiores-benefícios da liberdade de im­
prensa é acoroçOar ·os cidadãos a vigiar seni cessar os 
homens que ocupam cargos públicos, alumiar-lhes o 
procedimento, desvendar-lhes as intrigas, advertir a 
sociedade dos perigos que corre. Cria a liberdade de 
imprensa atalaias desveladas, que às vezes dão rebates 
falsos, mas às vezes os dão proveitosos; e- mais vale 
estar de sobreaviso para a defesa, quando não nos aco­
metem, que ficar desapercebido e ser tomado de sur­
presa." 

Aqui, Rui Barbosa enfatíZava esse- pap:eraa -imprensa, 
esse papel fundamental de guardiã da consciência pública, 
guardiã sobretudo das aspirações populares, do desejo de li­
berdade. É exatamente a imprensa um instrumento eficiente 
na garantia dos direitos individuais e coletivos. 

É verdade-que, em certos momentos, excessos sãq_ come­
tidos, mas Rui BarbOsa enfatizava, citando Cav-our, que, ape­
sar de tudo, os excessos podem ser tolerados enquanto a im­
prensa prestar esse serviço de utilidade pública em defesa 
da sociedade, dos valores morais e éticos que susteritam as 
sociedades organizadas politíc3mente: -- ---------

"Qual é o jornalista" - referia-se Rui - Hque 
se poderá gabar de não ter cometido injustiças? Qual 
o jornal que poderá fazer praça de não ter magoado 
a verdade? Onde o_ capaz de alardear uma fé de ofício 
limpa de erros contra a boa fama do poder, objeto 
de seus reparos?'' 

E ele referia-se a CaVoúr, H que deixou no -jornaliSmo 
a memória de tê-lo exercido com as grandes qualidades do 
estadista,·e que recordava com ufania os seus anos de impren~ 
sa". · 

Cavour dizia: 

"TambCm eu fui jornalista e rn.e·nonro disso; con­
fessou um dia, no parlamento, e do seu ·lugar de presi~ 
dente do·conselho, que a consciência o remordia de 
ofensas imerecidas ao próximo, praticadas pela sua pe-

na. Se eu fize'Sse um exame de consciêrlcia, conio jorna­
li~~a, deverei reconhecer haver_ cometido, como todos 
os jornalistas, imprudências e talvez, algumas vezes, 
·injustiças". 

Não obstante, esse mesmo homem de Estado, f a~ 
lando ao parlamento piemontês, como Primeiro-Mi­
nistro da Coroa, dizia: 

Eu não considero possível represar os abusos da 
imprensa com leis repressivas. Contra a imprensa não 
há outro remédio profícuo, senão a mesma imprensa. 
Alia stampa non vi e altro efficace remedio che la stam­
pa stessa!" 

É um depoimento que Rui Barbosa traz a lume e que, 
nesta hora, eu também queria registrar, porquanto é prefe­
rível, às vezes, os abusos a agrilhoar a imprensa despindo-a 
da liberdade. É submeter a imprensa à auto-censura como 
uma camisa-de-força que cerceia a denúncia; e a denúncia 
nem sempre pode vir com a prova na mão. Mas os indícios 
- e quem exerce um cargo público tem que preservar essa 
imagem da hone_$tidade, além, é claro, de ser extremamente 
honesto, muitas vezes claros e evidentes -, ainda carecem 
da prova fatal; mas são suficientes para alertar a sociedade 
de atos criminosos que podem estar sendo praticados e que, 
via de regra, o são. ____ _ ____ ___ _ 

Falo aqui, Sr. Presidente, porque o Governo Coiior, hoje, 
assume essa campanha de combate â corrupção de forma clara. 
Esse é o discurso do Sr. Presidente e eu quero acreditar no 
discurso de Sua Excelência, eu preciso acreditar no discurso 
do Sr. Presidente. ,A Nação necessita de fé e esperança. A 
Nação necessita- hoje do sonho e até da fantasia porque a 
depressão é por demais danosa e está solapando o último 
a~~nto vital do povo brasileiro. Acredito na palavra do Sr. 
Presidente quando diz estar combatendo e quer combater 
a corrupção. Ainda hoje, os matutinos anunciavam essa inten­
ção presidencial, mas este não foi o comportamento, até pouco 
tempo, do Governo. 

Dizia perante este Senado, anteriormente, que o Presi­
dente, diante de denúncias a determinados Ministros, chama­
va-os ao Palácio e dava uma declaração pública de que aquele 
Ministro era incorruptível, de que tal ou qual Ministro não 
praticara nenhum ato lesivo ao patrimônio público. 

Lembro-me, inclusive, de uma denúncia que fez o Depu­
tado Luís Roberto Ponte, em virtude da qual foi admoestado 
persona non grata no seio da_ administração, porque denun­
ciaVa -es~ndalos_que ocorriam no SOS-Estradas. 

Essa atitude, que saiu da execração daqueles que denun­
ciavam os atos de corrupção, que eram visfveis, é evidente 
- tinham sobre si a capa obscura da trama, a que só têm 
acesso as partes que dela se locupletam. 

Nã? é pos.sfvel encobrir o crime todo tempo. A evidêQcia, 
a ous~dta da Imprensa, es_te é. ~ particular que gostaria de 
enfatizãi .-porque não -se tinha mais a quem apelar. O Governo 
não ouvia, o Governo defendia seus Ministros e acentuava 
a impunidade, declarava o indulto, como se a pala\irã presi­
denciãl tivesse o condão de afastar o crime e anular o Código 
Penal. Não, Sr. Presidente, neste particular, a imprensa brasi_­
leira foi o baluarte. 

Lembro-me aqui, uma dtação de Carlyle que embora 
não adepto do sistema democrático, já afirmava: "Inventai 
a imprensa e na sociedade surgirá uma forma de organização, 
um regime politicamente democrático". 
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Quando o pensamento da coletividade encontra espaço 
nos canais da imprensa, a democracia se põe de alerta e se 
põe a salvo. A imprensa, enquanto livre, jarilaiS_se div_orciará 
do mais lídimo espírito crítico;-porque a imprensa precisa 
encontrar na criticidade a sua própria razão de ser, sobretudo_ 
porque os jornalistas são _sazOnados no seio âa sociedade, 
comprometidos com os valores do seu tempo, comprometidos 
com o _compromisso da sua sociedade e não podem negar 
a si mesmos e nem negar as~Su"aS própria:s-õrigens, principal­
mente a consciência cji.Ie nasce do conhecimento das coisas 
que eles, no seu trabalho diuturno, vão sempre escavando 
e:desçobrindo o que se escon~e P?r ~etrás das aparências. 

E este o papel pedagógico da tmprensa, que repousa, 
sobretudo, no respeito ao fato, na devOÇão à verdade, ná 
liberdade de informação e, através de um ponto de vista críti­
co, externa juízos éticos· e moraiS. A iinprerfsa livre é, necessa­
riam.:!nte, uma aliada poderosa do povo, um instrumento de 
construção de uma soc_iedade humana, justa e- democrátiCa. 

Sr. Pres~ciente, S~. senact.ores, gosúuúun_oS de ctizer que 
esta cruzada que se instaurou, como por milagre neste País, 
no horizonte da pátria, cámbalido pela corrupção, hoje ganha 
o coração -inteiro do Brasil e passou a ser o êmulo que coibe 
o avanço impiedoso, o avanço avassalador da çorrupção. 

Hoje a democracia, de novo, torna-se fulgorosa, porque 
nesta aurora da moralidade vem surgindo o_ combate e a puni­
ção à corrupção. 

É isto- que eu queria Saudar, dizer e anunciar: alguns 
fatos, como os desvendaram todos os grandes_ jornais do País, 
corno O Estado de S. Paulo, a Folha de S. Paulo, o Jornal 
do Brasil, através de seus jornalistas, que, com corage_I!l e 
destemor, expuseram, aos poucos, o mistério da corrupção, 
esse territóriO livre de solapação dos recursos públicos. A 
essa gente o pleito e o· reConhecimento da_Pátria, porque 
a História_haverá de fazer justiça a estes geStos que ·vreram 
em direção à salvação do Brasil. -

Lembro-me que em julho do ano passado o· jornalista 
Mário Rosa, do Jornal do Brasil, depois -de duas semanas 
em Alagoas, forçou o Governo a· destituir a Presidente da 
LBA, em vista das negociatas e desviOs de-·veroas Proiiiovídas 
por seus agentes em todo País, inclusive e sobretudo em São 
Paulo. 

Em novembro, o jornal O Globo publicou informação 
gravíssima: a Empresa ~asters_ de Consultoria receberia 20 
milhões de cruzeiros para fiSCalizar obras :dos CIAC. E lá, 
com pertinácia, com decisão de um mergulhador que enfrenta 
as profundidades, o jornalismo investigat6r1o -fOi aos atos conS-­
titutivos da empresa para mostrar as fraudes existentes e, 
sobretudo, fazer com· que o Erário não liYêsse o prejuízo 
e o contrato fosse denunciado. 

Esta ação solitária, que parece um pequeno gesto, começa 
aos poucos a ganhar corpo e ganhar a Nação inteíra no com­
bate à corrupção. 

O jornal O Globo, também em novembro, denunciou 
a compra num setor até então impune, infenso a essas agreS­
sões da corrupção, o próprio Exército brasileiro, onde os uni­
formes foram supeffãtUrãdos. Até aí a corrupção ganhou espa­
ço, mas, felizmente, constituí"tilria -eXCeçã-õ na história do 
Exército e das Forças Armadas. 

Em dezembro, o jornal O Globo novamente denunciou, 
em reportagem, uma determinada casa de comércio ataca­
dista, em Curitiba, a Casã do Pedro, que vendia todo tipo 
de material à Fundação Nacional de Saúde, sobretudo as vinte 

e duas mil bicicletas, os guarda-chuvas, as mochilas, as seringas 
e os filtros. Ali estava mais um foco de corrupção! _ 

E importante anunciar esses fatOS-que constituem gestos 
não das organizações, mas gestos de ousadia em favor do 

_bem público, Pe homens destemidos, como_os_ jornalistas, 
qt.:e têm um compromisso apenas -com- ff verdade e com _a 
grandeza do Brasif. -

Poderíamos prosseguir, mas enfatizo principalmente a 
determinação da imprensa, que foi buscar, de forma corajoSa, 
as provas inequívocas e indispensáveis para desmascarar os 
corruptos. Era preciso que se estabelecesse a punição, mesmo 
que fosse a da exemplaridade. Não j)Oderíamos continuar nes­
se processo de impunidade absoluta; a impunidade, como 
eu disse, inscrita ho Código Penal, e a corrupção erigida em 
princípio. Era esse-quadro que precisava ser mudado. E esse 
quadro vem sendo mudado. No cenário do amanhã, já vejo 
os __ corruptos na cadeia; já vejo que a corrupção começa á 
ser punida. E aqueles que se locupletaram da coisa pública 
deverão ter seus patrimônios diminuídos e conseqüentemente 
veremos ·restaurado o património público. Precisamos não 
apenas-da punição penal, mas ressarcir o Erário, tão sacrifi­
cado ao longo dos anos; o Erário vilipendiado; o Erário ___: 
devorado por essa voracidade pantagruélica dos corruptos e 
dos corruptores. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu sempre acreditei no 
ideal; sou fundamentalmente um idealista para quem o que 
vale é a pureza das idéias e as idéias levadas à prática nesse 
embate com o real, capaz de transformar o que está posto 
para o melhor; acredito na evolução do homem.e da humani­
dade; acredito que o amanhã será melhor do que o hoje; 
acredito, sobretudo alentado nesse fato, nessa grande campa­
nha de __ moralização que vai ganhando o País, e que _é uma 
força, hoje reprimível. Está aí o Ministério Público; está aí 
a própria Presidência da República declarando, estamos nós. 
do Senado - como sempre o fizemos -, denunciando as 
falcatruas. Vemos que as denúncias passaram, hoje, a ter 
conse-qúêncías. · - · · · · 

O Sr. AmazoninoMendes- Permite-me V. Ex~ um apar-
te? 

O SR. ÁMIR LANDO - Ouço o aparte de V. Ex' Em 
seguida, concluirei meu discurso, Sr. Presidente_. 

O Sr. Amazonino Mendes - Preterido sei eX.treinamelite"­
breve: Minhas p-alavraS, nesta intervenção, poriam um "a forma 
de lamento e de entusiasmo. Lamento, porque V. Ex~ faz 
um dos discursos maiS imPortantes deste momellto político, 
e o faz exatamente numa sexta-feira com-ó pfeniíriO pratica­
mente vazio. É extremamente lamentável que esse fato ocorra 
exatamente neste instante, dessa forma, mas V. Ex~. com 
cómpetêneia, com maestria e com profundidade, analisa O 
quadro. Traz a sua contribuição, nesse momento histórico 
da vida nacional, informando-nos da importância da liberdade 
da imprensa, da independência da imprensa, da força extraor­
dinária, excepcional na perseguição de uma Nação forte, pode­
rosa, que deve ser conferida ao jornalismo investigatório, inde­
pendente e livre. Ousaria dizer a V. Ex~ que este País já 
teve, na sua história, um Presidente que se suicidou exata­
mente porque não resistia às- denúncias constantes, perma­
nentes, sistemáticas de corrupção. O Presidente ficou frente 
à Nação sem resposta e preferiu a via do suicídio para poder 
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dar à Nação uma justificativa. É bem verdade que o Presidente 
Fernando Collor, no meu entender, faz uma demoitstração 
concreta de que não compactua com esses atos de corrupção. 
É com satisfação que vejó, já que fui Presidente da Comissão 
Parlamentar de Inquérito sobre a Previdência, que dali decor­
reu, inclusive, a prisão de jufzes._Vejo" com iiü.iifã-esperailça 
a ação desse novo Ministério Público do Brasil. Vejo que 
o fato de pessoas acompanharem o Presidente da República 
lado a lado, em campanha eleitoral, não constituiu em si imuni­
dade para escapar à Justiça. Uma esperança se instala. O 
discurso proferido pelo Presidente Collor hoje é um alento 
à Nação brasileira, é fundamental. Faço votos, é evidente, 
como quaisquer outros Senadores aqui presentes que almejam 
uma nação respeitada, que não se abandone jamais esse mo­
mento de vigilância, que deverá permanecer até -a ·escoima 
final, em que o povo tenha orgulho de seus governantes~ 
Perdoe-me se trago à colação -um fato angustiãri.te, diminuto, 
no que diz respeito ão aspecto quantitativo, mas de grande 
significado para a sua oração. No Estado __ do Amazonas a 
imprensa não existe. É brutal o efeito de uma imprensa amor­
daçada. É o maior prejuízo que uma sociedade pode ter. 
É extremamente frustrante, porque rouba ao povo o direito 
ao conhecimento para fazer julgamentos. E deixa irripune 
e encoraja a ação delitUosa da corrupçâo. ~eCentemente, 22 
bilhões de cruzeiros foram alocados pelo Governo Federal 
naquele Estado. E, sem licitação, esses 22 bilhões de cruzeiros 
foram destinados a uma empresa de_ que o Amazonas jamais 
ouviu falar na sua história. E o que é mais graVe, que cu 
não ousaria dizer de público neste microfone, mas qu-e se 
está investigando, é que esta empresa teria vinculações com 
personalidades políticas que não estão no Governo, mas que 
influenciani politicamente esta Nação. Esta busca, esta procu­
ra incessante pela imprensa para libertar a Nação dessa peia, 
dessa _contumácia da corrupção deve ser a mais abrangente 

possível, porque parece que foi algo que se enraizou, e política 
passou a ser sinônimo de corrupção. Todo e qualquer esque­
ma, ato político, organizaçãO política teria que ter necessa­
riamente por trás uma estrutura de corrupção velada. Pare­
competente, o político que consegue proniover esseS atos e 
não ser flagrado. Esta hipocrisia que, de certa- formã, é muito 
mais ligada à estrutura organi~_adon~l política, -é algo nefando, 
injusto, indecoroso e insuportável. O País se debate para sair 
de uma crise econômiCa, mas o Brasil se debate muito mais 
para sair da crise moral. O Poder Judiciário que, a rigor, 
seria a segurança e o resguardo, não tem m~ios para fazer 
frente às demandas judiciais, quando aqui, ali ou acolá, al­
guém logra levar às barras dos tribunais uma acusação funda­
mentada, seja a morosidade da justiça, ·seja Os _vícios que 
todos conhecemos. Aí nós nos indagamos repetidamente: Do 
que adianta fazermos leis, se elas não poderão ser aplicadas? 
Do que adianta abrirmos as denúncias e os escândalos? Então, 
não gostaria mais de me alongar, porque roubo o preciso 
discurso e a preciosa palavra de V. Ex~ Quero externar os 
meus cumprimentos e o meu respeito a esre ilustre Senador 
por esta extraordináiia contribuição que dá à vida nacional 
neste momento. Faço uma ressalva por ser de justiça, por 
ser algo concreto a que todo o Brasil assiste; há que haver 
boa-vontade para reconhecer; há que se despir de precon­
ceitos, porque também esta é uiit~dorma decente de se fazer 
política e ter coragem: o Presidente Fernando Collor de Mello 
vem permitindo com a maior liberdade a punição dos culpa­
dos. Essa sinalização-é importante para a sociedade brasileira, 
para que ela alimente um pouco de esperança. 

O SR. AMIR LANDO - Nobre Senador Amazonino 
Mendes, tenhO que agradecer a V. Ex~ o ilustrado e profundo 
aparte e dizer-lhe que estamos absolutamente acordes. 

Louvei, sobretudo, a ação presidencial na direção ao com­
bate à corrupção, porque o exemplo deve vir de cima. Louvei 
e saudei a modificação de comportamento do Palácio que 
antes indultava, mas agora condena a corrupção. Essa mu­
dança foi essencial porque, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
não existem cidadãos insuspeitos ou acima de qualquer sus­
peita. 

Vou concluir, Sr. Preside-nte, pãra dizer que nem a carran­
ca da Ministra, chamada de a Dama de Ferro, Zélia Cardoso, 
está imune e infensa às inVestidas da corrupção: está aí o 
escândalo do café, onde a sua participação já se coloca de 
forma inquestionável. 

O Sr. Elcio Álvares - V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. AMIR LANDO - Com a tolerância da Mesa, 
com muito prazer ouvirei o meu amigo e respeitado Senador 
Elcio Alvares. 

O Sr. Elcio Álvares - Gostaria de fazer um registro 
inicial~ente de cunho pessoal. 

O SR. AMIR LANDO- Queria, antes, lhe pedir escusas, 
porque estou avançado no tempo de V. Ex~ 

O Sr. Elcio Álvares- Eu o cedo com o maior prazer. 
Esse registro de curi.ho pessoal fotçgrafa o momento da nossa 
vida aqui no Senado. Desde o primeírO molnento eril que 
cheguei a esta Casa, tenho acompanhado com muita atenção, 
com muito cãrinho as suas intervenções, sejam a nível de 
comissão ou de plenário. Tenho observado um fato impor­
tante-: está-havendo um aumento de tônica emocional-em 
seus discursos. A ~da dia que passa, V. Ex~ fala num timbre 
de voz que denota um aumento de tensão fntima, ou seja, 
o idealista se vê premido exatamente por um quadro profunda­
mente desanimador. Mas isso, de maneira nenhuma, obscu­
rece o brilhantismo da oração. V. Ex• tem marcado em todos 
os pronunciamentos, aqui, além da cultura jurídica invejável, 
além da panorâmica da vida nacional, um comportamento 
que é do verdadeiro político: coloca, acima de tudo, o ideal. 
E quando fala, fala com a irresignação exata daqueles que 
percebem que as soluções tardam para os problemas nacionaiS. 
Hoje, abordando esse assunto tão grave na vida brasileira, 
o problema da corrupção, V. E~ enfoca, talvez, aquilo que 
está ferindo fundo o cerne da democracia. A corrupção é 
tão danosa, é tão deletéria que chega ao ponto de influir 
na representação das Casas legislativas, porque a corrupção, 
no País, foi instituída, primeiramente, a preteXto da caíxiflha 
política. Hoje, lamentavelmente, os empreiteiros, as pessoas 
que lidam com o Erário público já admitem tranqüilamente 
destinar 10, 15, 20%- _em favor de pessoas que estão ou que 
estavam dentro do sistema de Governo. Esse problema de 
caixinha é grave. O político que é pobre, o político que tem 
ideal, como V. Ex', vai encontrar dificuldades, porque a má­
quina da corrupção, a máquina dos negócios mal feitos é 
muito poderosa, principalmente em Estados pequenos, on<le, 
exatamente, o poder emana diretamente do Governo. Essa 
instituição da caixinha deu uma visão totalmente errada do 
exúcício do poder público e nos epiSódios que estamos regis­
trando. Como o Presidente, considerei esse episódio do ex-Mi­
nistro Antônio Rogério Magri uma punhalada. Mas esse fato 
ressaltou um ponto para ·o qual quero convocar também a 
atenção dos meus eminentes colegas, principalmente de V. 
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E::t'', que aborda com tl}.nta proficiência esse temã: não se 
pode colocar, em determinados cargos públicos, pessoas des­
preparadas para o exercício do múnus público. A vida pública 
tem vários patamares. Não se improvisa i.im admiilistrãdor, 

·.um Ministro, um Governador, da noite para o dia. 

Não é só um exercício do conhecimento, é o exercício 
da hon!a e da dignídade. O mais-irrÍpÓrtánte para um Político, 
quando chega a um patamar de idade, é ter em seu prol 
a tradição de dignidade, para transmiti-la para os filhos e 
para os netos. É um patrimôriíu do -qual não abrimos mão. 
Mas, infeli~rnente, nessa modificação_ de sistemática dos pa­
drões de vida pública, existem os av~nturéiros,_a~ pessoas 
de::pr~paradas, os elementos que não têm amor ao exercício 

1

• do mandato e instrumentalizam esses mànaatos em favor áe 
g(;.nltos pessoais, fazendo com que o povo, de uma maneira 
g..?r•.;:, sofra t;;tn desencanto muito grande. O que é importante 
r•.:-·~~-:[f?r- e V. Ex~ já o disse- é que, desta vez, em virtude 
Cles~a campanha nacional, a impreriSã terri cometido excessos. 
W<:,.:>,. na verdade, tem ficado um saldo muito positivo, porque 
hoJe ~e- exige transparência para tudo. Pode haver corrupção, 
com()-, está haven_do, mas c~sa corrupção, mais cedo_ ou mais 
tarde, através do jornalismo investigatório, das pessoas que 
estão afinadas para fazer com que isso não prolifere, vamos 
ter a revelação dos fatos. E não renha dúvidas, eminente 
Senador Amir Lando, o Palt>.çio já está sensível a esse fato. 
O Presidente Eerpando CollOr de MeJlo. declarou outro dia 
que foi realmente UJ~á punhalada. E aqueles que já exerceram 
cargos executivos ~sat._em o q~an~o_ é grave_ uma pessoa de 
nossa confiaóÇã. cometer atos ~·ljlarcados pela mancha negra 
da corrupção. Estj.mo, '·únceramente, q11e a ação da Procurado­
riã.-Geral da República, d;. todos os ó_rgãos envolvidos do 
Poder Judiciário,-que ·a nóssit:"voz permanentemente atenta 
e inteiramente vOltada, para não deixar que se proliferem casos 
como esses, sejam ele-'nentos muito poSitivOs pã.ra· que-, tió 
BraSil, o exercício do g:;ncym seja, na verdade, o exercício 
sagrado de um direito, -~C:~·a. um direitO-legitimado pelas urnas, 
ou pela confiança dos gc .• vCrnantes que são alçados pelo voto. 
Quei'o', neste trioilierifo: p~zer a: exempio do Senador .Amazo­
nino Mendes que lamentG que seja numa sexta-feira, por sinal 
dia 13, uma sexta~feira· em qu-e não há reàlmente o núrilero 
de Senadores qne deveria have~; 9ara. ouvi-lo nesse momento. 
!\-las há um detalhe._qile regis\l'Ç també1TI com muita alegria, 
nessas sextas-feiras (êm ocQrti~IJ, t~lvez, o:. melhores pronun­
ciamentos desta.Cas.a~..:I.~\'(.eZ @;ses Senã.do;es tenham dentro 
de si a responsabilidade.dé CçQar sua vozden1J::p_P,e um plenário 
que representa, na vcrd.a)ie;o estuário de_tod9sos sentimentos 
nacionais. Senador Atpir .I.::&:(Idt;), se ~ ... ;:_nin~~-_admiraç_ão já 
~ra grande, ela aumen'ta ''tleste 1nomento,. e __ estirno sincera­
mente que no seu Estado_ de Rondônia repercuta sempre o 
julgamento daqueles que-t1pren'derax;-~ a admirá-lo. V. Ex• 
é uma voz necessária nesta C~s~-:e-p.tw:a a· Deus que dentro 
Ceste tão complicado proc~sd·~~eit6i"a~ brasileim, V. Ex~ te­
Ilha a oportunidade de cO~tintlà_-t,·poç_:fuuit(' tempo, fazendo 

. c11scursos_ como_ esse e l'cRreseri!·lrido }:_t->qt t~u'{a dignidade o 
"-_seu Estado.de .. Rondônia -'NI".uitd~/?Jig~âQ.t.__ \-I\ 

~ '·. .• 

O SR. AMIR LANDO- J'Tob<e Se_!l~<:ÍÍ.r-_Éldo Álvares, 
em primeiro lugar, gostaria ·ae _ag,_rUct~r-a~:ca~nho, a genti­
leza, até a_ c_o_mplacência, que S~-#l:~apl~d~ outorga, que y. 
Ex~ t~ve para com as minhas~j:iruV5'S':óbserYa>ç9~· 

Devo dizer que V. Ex•, desde qUe h.oo..cohlt~cemos, con­
quistou a ITlinha _a_mizade, a mint.a admiraçfíQ, C:'iheu respeito, 
e recebo de V. Ex' um carinho re4obrad0. E -~sá amizade 

penetra realmente no meu interior, n~.m~ilha intinii,Pade, para 
e. 

flagrar um estado d'alroa, um estado de sofrimento, até de 
mOrtificação, que é a frustração, a desesperança, e, sobretudo, 
a consciência que oferece soluções. Mas, a impotência de 
um processo castrante não_ permite que se faça nada para 
deter o mal, para deter a destruição daquilo em que, corno 
V. Exa e eu mais aci"edítãmos, que é a democracia, a liberdade 
e o bem-estar geral. 

De tudo isso, V. Ex~ coloca com muita propriedade, o 
meu estado d'alma. Só a emoção hoje me impele, até embo­
tando a minha razão. Mas é preciso que o entusiasmo que 
alimentou a minha vida, naqueles setores onde estão as minhas 
crenças mais profundas, onde se encontram as idéias qUe são 
a razão da minha existência e da minha atuação política, seja 
recuperado. Porque nobre Senador, como V. EX" e como 
todos, entendo que a política é- uma ação virtuosa, voltada 
para o bem comum, como definiu Aristóteles, que encontra, 
no reconhecimento público, o seu mérito e que, sobretudo, 
vela pelo bem-estar de todos, renunciando a si próprio e às 
Veleidades pessoais. 

Faço da política um exercício a favor do bem comum 
e acredito nisso, embora a realidade seja adversa e me bata 
na face, alertando-me de que o real é diferente, que a trama 
diabólica se estabelece exatamente no jogo de interesses. Mas, 
apesar de tudo, continuo, mesmo nesses momentos de _dor· 
que me consomem; mesmo nesses momentos em que o real 
é-maís forte do que o meu desejo! Mas, nesse pequeno alento 
de mudança de atitude do Governo, da imprensa nacional, 
que em certos momentos encontra-se avassalada aos interesses 
dominantes, quando vejo uma profíssão de verdade na im­
prensa, esse vigor da juventude e das causas justas, rrie torna 
por inteiro e eu sou obrigado a vir a esta tribuna à base 
da emoção, dizer o que eu gostaria e não consegui; fiorqtie 
a razão me foi traída. Mas quero, assim mesmo deixar gr~vado 
urri larileiito;um protesto, um repúdio à corrupção, aos des­
vios, as má-vei"sações, aoS governos e' poderia buscar inspi­
ração em tantas preciosidades que tive oportunidade de ler, 
e mais uma vez aqui, para encerrar, evoco Rui quando falava 
ainda no princípio do século. 

Entretanto, exatamente ·no momento em que a reação 
viril da imprensa contra a corrupção oficial acaba _.d~- Prestar 
esse serviço de higiene dos costumes públicos e ao programa 
sedutor do go_yerno, é que ele assume contra o jomali$mo, 
essa atitude singular de suspeita, de restrição e ameaça espo­
sando contra nós um projeto, que não é, senão, a cama feita 
aos apetites da imoralidade administrativa_. _Grahât!: teCOm­
pensa, e a ponto. 

"Corno é que a voz dos jornalistas desmascara esses arran­
jos, esses conluios, esses negócios, esses_mercados, e os pertur­
ba, e os atalha, e os desanima, e os frustra? Será com provas 
em punho e atestadores à mão? Pende-lhes essa cláusula, 
e nada mais se poderá obter. Lá diz o adágio: Do mal, que 
fizeres, não tenhas testigo, ainda que seja teu amigo. Esta 
fórmula, onde se cristaliza o instinto- de todas as patifarias, 
não é desconhecida ao das oficiais._ Nelas n!l9 costuma haver 
testigos-além dos amigos: tudo se passa discretamente entre 
as paredes e os sócios. O sol não alumia as funduras, çmde 
se tecem os mistérios do tráfico inconfessável. Há coisas colos­
sais nesses se{os submarinos, que não vêm à tona, esquaios 
de garganta fantástica, tubarões capazes de engolir um-forneci­
mento, um par de navios, ou um caminho de ferro, como 
o comum dos humanos ingere um copo d'água. Mas nessas 
águas silenciosas só penetra a audácia dos mergulhadores da 
imprensa, ou a fisga da reportagem moderna-. Denuncia-se, 
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e a maquinação em erisaío Se retraça, ou se "deSme:Ote: não 
se consuma." 

É exatamente este papel, essa liberdade -de impre:rlsa, 
que é uma aliada do povo, apesar do excesso vale à pena 
lutar pela liberdade de imprensa, porquanto ela trabalha a 
favor da liberdade geral. Apesar dos dias negros, deste mo~ 
menta, lanço aqui o meu apelo ao País para dizer~ o Brasil 
triunfa, o Brasil triunfará. 

Era o que-tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

Durante o discurso do Sr.- Amir LandO, o Sr. Mag­
no Bacelar, deixa a cadeira da presidência,- que~ OcUpa­
da pelo Sr. Valmir Campelo. 

Durante o discurso do Sr. -Amir LaridO, o- Sr. 
Valmir Campelo, deixa a cadeira da pTesidência, que 
é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) ....:. Collcêáo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (Í'SDB -BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srsi. Senadores, não seria um sentimento da Vaidade ou de 
orgulho_ que me traria a esta tribuna neste dia. É, pelo menos, 
uma satisfação Ílitima em ter tido a oportunidade de ser o 
autor de um projeto, em ter apresentado um projeto, que 
deu margem a que este Congresso levasse ao País o Código 
de Defesa do_ Consumidor e, hoje, completamos um ano de 
execução_ deste Código. Eu iria fazer um pronunciamento a 
respeito _deste assunto._ Mas, Sr. Presiderite, eu não quero 
tomar muito tempo dos Srs. Senadores porque, praticamente, 
eu nem poderia repetir uma frase __ de uqt personagem de Chico 
Anísio- quando, sempre ·que terminava a sua fala, ele dizia: 
"Saúdo aos que me escutaram- e agradeço aos que me ouvi­
ram". Então, já foi abordado, aqui, por outros Srs. Senadores 
e, praticamente, não teria a quem agradecer e, antes de encer­
rar o meu discurso peço que V. Ex• considere como lido 
este meu pronunciamento. - -

Aqui foi dito em apartes ao brilhante discurso do nobre 
Senador AmirL;:tndo, a questão da repercussão do seu pro­
nunciamento. O Dobre Senador Elcio-Aivares disse, explicita­
mente, da importância do pronunciamento ·do Senador Amir 
Lando, e de qual seria a repercussão desse pronunciamento, 
feito numa sexta-feita de manhã. Como Senador Elcio Álvares 
também declarou uma coisa que aqui na legislação tínhamos 
o hábito de dizer: nas sextas-feiras muitas cOisas· aéonteceffi 
e poucos repercutem. Mas não só nas sextas-feiras que há 
essa falta de repercussão. 

Senador Amir Lando disse com toda propriedade da ne­
cessidade de lutarmos pela liberdade de imprensa. Isto é pri­
macial na democracia, a liberdade de imprensa. -

Não faço um desabafo, porque não teria mais razões 
para desabafos. Não tenho nenhuma preocupação eleitoral 
na minha vida, por isso não tenho que desabafar contra nin­
guém, nem a favor de ninguém. 

Ainda ontem, estava me lembrando, devido a uma con­
versa que havia tido com um companheiro, há mais de um 
ano que os eleitores baianos não vêem a minha cara na televi­
são. Na Bahia são 4 jornais, mais iinportáiltés,- de quando 
muito tem um que dá uma notinha a meu respeito-. Já cheguei 
à perfeição de ser proibido que falassem o meu nome nos 
quatro jornais. Não me preocupo COm a repercuss-ão dãCfriilo 
que digo aqui, porque sei ·qu-e· rião terei. _Meu único veículo 
de comunicação é o prograinãVoz do BrasÍI, naquelas linhas 

que transmite diariamente. Ma~ issp_ faz com que aumente 
a ~i~h~-:Prcocup~ç-~O~com a liberdade de imprensa. Isso faz 
com que eu veja _a -necessidade de nós defendermos, aqu~, 
essa liberdade. Porque se eu não tiVe."sapiência1

', entre_aspas, 
e no exercício da minha vida pública conseguir fazer um impé­
rio de comunicações, dentro do meu interesse pessoal, da 

~m.inlialinha política, um grupo político, não tive essa sapiência 
e iiãó ténho nenhum meio de comunicação próprio --·-vejo 
que.n:o meu Estado alguns tiveram essa condição, como vejo 
no Brasil isso ocorrer por aí a fora. 

Disse ao nobre Senador Amir Lando que tem muita gente 
que tem ·ostentação de riqueza e a Receita Federal nunca 
se preocupou em saber como é que foi ã.dquirido esse patrimó­
nio. Esses têm poder de fogo, e St: tem poder de fogo devem 
sei" esquecidos. 

- Vamos concentrar as nossas forças contra aqueles que 
são os "lambaris" e os "Bagres", porque os_ "tubarões" devem 
ficar livres. Então, St. Presidente, alguma vezes, brincando, 
eu dizia que havia mUitos Senadores vestidos de azuH Olha 
quantos Senadores-existem aqui, neste plenário! As cadeiras 
estão vazias! Mas· quero ter consciência de que espressei sem· 

-pre no Senado aquilo" que, no meu entendimento, estava corre­
to, aquilo que, no· meu entendimento, deveria ser a minha 
luta; deveria ser a luta dos políticos. -

- É triste ver que muitas vezes um cidadão do meu Estado, 
com toda consciência - consciência da ignorância dôs fatos 
-se perguntado sObre o que faz o Seh3.dor Jutahy Magalhães 
no Senado, ele responderia- nada! Ele não sabe de nada! 
Não sabe o que 'sf: ·passa aqui? Como é que ele vai dizer 
o que fazemos? · · 

Houve um oep~tado Estadual na A~~embléia da B~hia,­
sobrinho do atual Governador, que fez um discurso dizendo 
exatarriente isso, qUe o Senador Jutahy Magalhães era conside­
rado pelos seus pares como um preguiçoso, porque não fazia 
nada, J?.áO trabalh_a_vª-! Quando li as notas taquigráficas,. che­
guei à c~nclusão de que precisava me r_eferir a esse fato aqui, 
no Senado! Lá po9-,e!)l dizer o que quiserem, mas aqui talvez 

_alguém _se levanta§s~ ~dissesse que isso era_ mentira! 
Mas todas ess~ coisas acontecem em razão do que foi 

dito hoje. V. EX" 1 que fez um pronunciamento; o Senador 
Elcio Álvares_, que: aparteou e o Senador Amazonino Mendes 
devem ter a certeza de que alguém estava ouvindo e aplau­
dindo. V._Ex~ mereceu os aplausos_ daqueles que tiveram a 
sorte de ouvi-lo. Esta_ é _a satisfação que todOs devemos ter: 
cumprirmos nossa obrigação sem a preocupação de como vai 
repercutir, apenas pela satisfação íntima com nossa própria 
consciência. 

--- ó Si. Amir Liú.~~- Peri:nite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com prazer, ouço 
o aparte de V. Ex~ 

O Sr. Amir Lando- Nobre Senador Jutahy Magalhães, 
V. Ex" aborda um aspecto importante ao qual não me pude 
referir hoje, no meu_discurso. QUando falei de liberdade de 
imprensa, não destôo de V. Ex~ no que se refere à maÕifestação 
livre, aq compromisso com a vardade, ao império do fato, 
~ criativídade indispensável para lançar juizo sobre os eventos. 
Mas V.~ levanta a questão da dominação econômica, que 
realmente destrói a_ imprensa e a liberdade de imprensa. A 
dominação econômica leva a imprensa, às vezes, a rumos 
indesejados, onde _a _verdade é falseada, onde a omissão é 
aciD.tOsa e, sobretudo, o real é mascarado. V. Ex~ bem disse: 
hoje,para ter acesso à imprensa, não se pode medir pela efi-
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ciência, pela devoção aQ:';Pa(s,-pelo serviço público, pelo bem 
geral desenvolvido n~sta=C?sa oU. na atu.~ção pública·. Não! 
Hoje quem domina Os gf~des c_Qp-glom~F,.~dos dispõe _de _um 
poder de vida e de morte Cjue pode levar ao ostraciSmO,- que 
é morte em vida do homem público. Ele'.pfecisa da imprensa 

O Sr. E leio Áivares - V. Ex~ me permite u~n aparte, 
senador? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -.Com prazer, Senador: 

como precisa do ar que respir~, porque. ele deve ser _exata- ___ QSR~_ELCIO ALVARES -Estam_QS verifi~ando _que 0 
mente um benfeitor da construç:to Q.acion~, mas isso a impren- discurso_ do _Senador Amir Lando está tendO um desd06f3; 
sa não leva em conta. Nós somos testemunhas da eficiência menta muito saudável, porqUe permite, talve"z aqufnesSe fnis~ 
de V. Ex~ nesta Casa, do tl-abalho diuj~.~-rno. incansável, do to de solilóquio d"e" sexta-feita, com um sentido amplo de 
conhecimento pleno que V._ Ex' tem riJtS suas manifestações colocar a alma na ponta dos lábios, a discussão de alguma 

~~~~~ ~~~:;~et::t~=:~~~é;,ua~os~z~~~~~~; :;~~~o{e';s~ :i:_~~~~!sr~~~~rs:~~s~~Ú~i!~;~~~t~u~~h~:~:~ã~u~ 
lativo. Nós temos o respeito, adrriiráçãO de quem conhece, vida públiCa brasileira: o problema da comunicação. O político­
de quem. como_um_escultor, "•ai desv~ndando os mistérios que não tem 0 dom da fortuna, 0 político que pautou a sua 
dos projetos, dos interesses subalternO:~. que muitas vezes circu- vida inteira dentro de regras morais e que não teve a oportu­
lam numa zona escura desta Çasa .. V,. Ex~ é, s. obretudQ., a nidade de montar qualquer meio de comunicação no seu Esta-. 
consciência crítica: âo Senado, da eficilfncia, dO trabalho. Nós ..J ·b · · Q ~ ~ . uo, paga um tn uto multO séno. uero uar um uepounento 
sabemos! Infelizmente, a impret),f:1 tfã.o é livre como eu desejo. pessoal também. _Hqje, quase com se:::1senta g~.nos de id~de, 
Mas não podia deixar de saud, .. l,lin m,.omento de ,Jiberdade, li outro dia um pensamento que me ·toçeu fundo. Qua~do 
um momento de ousadia, um mot"Q,e~nto em que- a imPrensa atingimos os sessenta anos de idade, para brigar, só combi­
nacional- por razões que até-às V~Z~·q.âo são as·:~ais.legíti- nando. Porque a vida vai dando uma outra dimensão e pa~sá~ 
mas - prestou um serviço públicO. _E::'fiz, exata"ffientê, essa · mos a entender os fatos e as pessoaS. co-m -sessenta anos 
louvação, porque entendo que esses ,e-xemplos devem ser im- de idade, depois de doze anos de ausência de mandato eletivo, 
pulsionados. Mas eu acho que é_m~to pÇmco para umã ífifpren- tive a oportunidade de disputar uma eleição sul generis no 
sa nacional que tem sérios e irieift_OVJV'ei~ cOmprontisso~ ·com 
0 bem do País. L~mento 0 que,ocOffe Com v. Exr;·IJl.aS çievo Espírito Santo. Talvez, porque no exercício do poder que 
dizer que também no meu EstadP Qã,;o'e .. di.~(dr_ente. -~ inl.prensa tive em mãos, não tive a preocupação nem de fazer fOrtuna, 

, 1 d~· nem de benefíciar -elementos ligados a mim. Lembro-me da 
se move a peso de ouro. E _n~ç; ten!N ourq, P .r'que teRho ocasião, quando estava no exercício do governo, concedi três 
apeqas o meu trabalho, o meu cop.heci:me_nto; a minha.i.ncom- . d 1 · fu" d · d" d N 
Petêilcia oU a minha disposição de fiabitlh~t • ·nadª ntJ!.is do. canats e te evtsão, porque t um governa or m tca o. a­

- . quela época, os GOvernadores- tinham o privilégio de ·deter­
que isso. Não detenho nem.bens~·p.ei'Q'l~<le.s, nem c:9Jn<l:P-p,ari- minar quais eram os elementos beneficiados. Adote1 critério 
ciar esse movimento da imprensa par'à- diV,i,l.lgar o qüe·~ci pfati- profundamente técnico no meu Estado: pel~. tradição dos ór-
ca, não para faze[ p. ropaganda, ri':fàs ape'. J\~s- parar-test, ein.~, U.IJ.har d d .. gãos de imprensa. Tive a oportunida e, na época, e ver 
um trabalho que se desenvolve nb~-silên,crQ_~- poderia -~izer a concessão da TV Gazeta, da TV Tribuna, mas sem qualquer 
assi~ - no ostracismo do_ Senado. Só_~ hJtáis ~-~~ 4o tipo de conversa sujeitando a concessão do Cfmal a um amarra­
Brasll, só tenho esses canats. _ _ ,.· .,} ~··. - -'"mente ao meu ponto de vista político. ,Confesso, o tempo 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- Agradeço a V.'"Ex• . passa e, às vezes, pelo meu jeito de fazer pi'>lítica, um pouco 
e s_ou solidário com o que ocorre com V. E~ perante a imj)ren:. escoteiro, senti que longe do poder, na plan,ície.-da advocacia, 
sa do seu_ Estado. E V. Ex~ tenha _a certeza de que esses não tinha a divulgação dos meus atos, dos"-4contecirpentos 
fatos não diminuem em nada o dever que todos .temos' de, idade que _seria razoável num homem que exerceu furições 
lutar pela liberdade de imprensa. E lutar até pela libe~daQ.ê.~ de_ vida pública. Na iminência de ser candidato a Senador, 
de expressão dos próprios jornalistas, que são ceiJ.S\l~adoSothui- tristemente verificada que outros candidatos_'pt~i<S afortunados­
tas vezes pelos proprietários de jornais, que não- perin,lte~ do que eu, beneficiados por esquemas políticos, detinham 
que suas matérias t~nharn divulgação porqu~ não estão dentfO os controles das redes de televisão e de jornal. Restou-me -
da linha do interesse político, econômico~ 'bu social da~ ~h:\ba o programa da Justiça Eleitoral, por sinal t'}m~ém com dificul­
do proprietário do jornal. __ _ . ' ·, dades para editar o meu programa, o qúe' é um dOs grav'es 

Mas fico triste, Senador Amir Lando, porque V. EX~. erros da Justiça Eleitoral. O programa é gratUito~ ·mas, hoje, 
ainda tem pretens_ões eleitorais. Co_tno não·_as tenho_. ~oteil.J;t.,..o qualquer cidadão que vai disputar um mandato eletivo majori­
mais o que reclamar nesse sentido. Mas fico na espera.n'Ça:· tário, só -a inóntagem do programa é um-a fortuna. Mas, os 
de .que V. Ex~ tenha condições de·f!lrar e~s-e bloqt~;eip ,e:Jé.Y.ar· meus meninos lidam com televisão, têm uma pequena produ­
tt s.~4~~s co-estaduano:; o trabalho eficie:nt~_,que V. E~~ rê~li~~ tora de vídeo VHS, e acabamos fazendo _um programa, e 
aqm. ··l ' tive um veículo pãra falar. Hoje, estou aqUi nõ Se.nado Fede­
. Nós que participamos da Comissão- de Jus~ç~7 :pã'rtiCi- ral. E, no momento em que ouvi o Senador JU'tahy Magalhães 
pamos do Plenário, vemos o que V. Ex~ faz e perc,eQ.emos dar o depoimento pessoal da sua_ situação no .. Estadq da Bahia, 
quf, y. Exa coloca a cultura jurídica a seryiç(! dos seljs c::,o:ritpa-. eu tenho assim um instinto de solidariedade ,natur'al,_ g gesto 
rthe<rú.-i. _ __- l-.-.: ? . de afinidade espiritual, porque eu sou um daqueles que" 3cre­
~ _ O'uantas vezeS fiCO -a Ouvi-io para'-ver O camínhb1~its~uir dita na pureza do mandato. Acho que esse mfindato s.ó pode 
na Comissão de Justiça. Está aqui o Senador Elcio: A~ares, ser exercido no momento em que o Senador está estreme 
q!-le _também debate essas questões, e e.u. como _ufp léigo, de qualquer influência de ordem material de grupos econô­
fico ouvindo os doutos, para tomar o caminho dentt;Ó ó~quilo micos, que ele possa dizer aquilo que está no cotação, aquilo 
que julgo certo, mas que é fundamentado no espíritQ-1do;bonhe- que ele pensa, aquilo que é a sua vontade, porque o mandato 
cimento jurídico que V. Ex'-~ têm. · - ',; ~- :: recebido do povo é uma coisa muito sagrada. Eu quero deixar 

b espírito-pUbli"cO tainbém acompanha o tral:aji~.h,ó'de·V. este depoimento aqui. Sou daqueles que vieram agora em 
·E~ : t--;. ~-""~ ~ 1990, qujmdo comecei,,o meu mandato. _E_u me perguntav~. 
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antes: Õ Senador .:[utah~(Mé!galliãe_i_é ~ngetlhein)'t~fSenad~r 
Jutahy é advogado? O Sena~or J~tahy é ecqnom_ist_a'l Afinaí, · 
qual é a profissão do Sem;tçlor Jutahy_?_ forque 1 n9 trabalho 
diuturno das comissõeS, aqui dentro do plenário, o Senador 
Jutahy demonstra uma cultura geral invejável, com uma parti­
cipação dos problemas da vida brasileira de uma atualidade 
impressionante. E, mas ainda: iriObstante o seu ·nome, hoje, 
ser de um dos grandes políticos deste País, revela um entu­
siasmo juvenil para exercer· o-mandato do Senador pelo Estado 
da Bahia. Ninguém nesta Casa;- hoje; nega ao Senador Jutahy 
Magalhães o seu real merecimento e a sua colocação dentro 
de um conceito maior; Di_ria mesmo que o nome do Senador 
Jutahy Magalhães é um-sinônhho de honestidade, de dedica~ 
ção .-ã- vida pública, se bem -que acho interessante, também, 
dizer que o político é hone-S"to. Honesto não ~ adjetivo para 
político; Honestidade é obrigação do político. O Senador Juta­
hy Magalhães não precisarfá deste depoimento, porque tem 
a noção exata do que faz aqui, sempre com a maior seriedade. 
Não ouvi nenhum prOnuilciamento, nes-ses dias em que estou 
no SenadO Federal, que tenha sido feito pelo Senador Jutahy 
Magalhães, que não houvesse de subl~nhar o gesto de grandeza 
e de .amor ao Pais: Exerce a furição de oposição com ·uma 
dignidade invejável, uma oposição que cresce, e a sUa ·pa·rtid­
pação' diária,.dentro do trab~lho desta Casa, somente exalta 
o valor do Poder Legislativo:_Há. de_ ~xistir um- dia, a exemplo 
dos. países civilizados, em que não haverá o monopólio da 
comunicação. Todos vão ter o direito de receber a crítica 
justa. Se trabalham, devem ser exaltados; se cometem faltas, 
que vão para o pelourinho da penitência e amargurem a _e~ú~n­
são do seu ato malsão. Nesse dia, o País será uma democracia 
perfeita, e aqueles políticos ídealistas, sejam os polítkOs da 
Rondônia ou do Rio Granae-dO Sul, ou desse Brasil afora, 
vão ter dentro de si a chama acesa do ideal, para que eles 
prossigam lutando, sabendo que a !uta não será_vã e_ eles 
vão alcançar o-privilégio das vitórias eleitorais,long~ daqueles 
que utilizam o poder econôttúco para- desvirtuar a- vontade 
consciente do eleitor, o que, talvez, seja aí o crime mais grave: 
mascarar a verdade, mostrar o lado falso co_mo se fosse posi­
tivo, enganando aqueles que, se~ um _conpe~imento rriaior 
da problemátípa nacíOnal, estão distantes de um julg~ento 
justo. Uma sc;jcta~feira, como todas as sextas~ feiras deste Sena­
do, e não sei Se foi devido ao clima do discurso do Senador 
Amir- Lando, eu me sinto também toqtQo para comungar, 
aqui, ·nesta Casa;"daQuilo que é o nosso bem ;maior. _Não 
interessa a fortuna, não interessa a riqueza, riãó intereSsam 
os.bens materiais, interessa, isto sim, Senador Jutahy Maga:­
lhães, a satisfação de sabermos, mais do que nunca, que so_­
mos, aqui, representantes de uma verdade que não pode ser 
mascarada, que não pode ser subtraída. E_no dia e_Ql que 
essa democracia for verdadeira, no dia em qu~ tivermos exata­
mente uma prática democrática que exalte o merecimento, 
não tenha dúvida, Senador Jutahy_ Magalhães- e o seu nome 
já é uma legenda de trabalho, uma legenda de dedicação 
ao Estado da Bahia- V. Ex~ vai_ ter aqui soando sempre 
pelos corredores, pelo plenário, nos àmbientes das comissões, 
uma aura de profundo respeito, porque V. Ex~, ao longo 
dos anos, soube construir aquilo que considero o mais funda­
mental na vida do político: o. conceito. E o conceito de V. 
Ex•, hoje, perante seus pares, é um conceito que merece cada 
vez mais o respeito e a admiração crescente. Fica aqui a minha 
homenagem e a satisfação de saber que, neste instante, tenho 
a oportunidade de ter o meu aparte inscrito no seu pronuncia~ 
mento, um Senador que, para mim, tem sido, desde os primei~ 
ros momentos, um exemplo de atividade parlamentar. 

O SR. JlJTAHY MAGALHÃES__: Agradeço a manifes­
tá:ção' de V. Ex~, que 'acho ser decorrente da bondade e das 
ligaÇões que temOs, ·do traba!ho conjunto que fazemo~ ne~ta 
Cása. - ,-. --

É uma verdade o que eu disse, aqui nesta Casa: a cada 
instante tenho o que aprender. Não apenas com o conheci­
mento prático de cada um, tenho que aprender com gestos 
de solidariedade dos companheiros. Tenho o que-ap~ender, 
sempre, com a prática do nosso dia~a~dia. O Senador Elcio 
Álvares procurou saber o que eu era. Eu não sou nada. Talvez 
seja, aqui no Senado, o únícó que não tem CUrso superior. 
Tive a oportunidade de, como ouvinte, fazer um curso numa 
uniVersidade dos Estados Unidos. Mas, no dia-a-dia, procurei 
aprender, e aprender ouvindo, aprender com os exemplos, 
aprender lendo, e tenho aprendido muito. Quando V. Ex• 
me vê aqui sentado nesta última cadeira é porque estou ouvi o~ 
do os pronunciamentos e estou aprendendo alguma coisa. 

Qual a repercussão do que se diz aqui eu não sei. O 
meu pronunciamento de hoje era sobre esse assunto, de uma 
lei que, felizmente, pegou. Uma lei que hoje está servindo 
para o País, para muitos brasileiros que já podem dela se 
S!?correr. para ver Seus direitos garantidos. Tive a grande felici­
dade de ter tido a oportunidade de encaminhar ao Congresso 
Nacional um projeto de lei que transformou-se no Código 
de Defesa do Consumidor. Qual a repercussão disso é o que 
estamos vendo hoje no Brasil inteiro, de muitos sendo benefi­
ciados por ela. Qual a repercussão pessoal? Nenhuma. Até 
no meu Estado ninguém sabe que tive a oportunidade de 
apresentar esse projeto. 

Por isso, Sr .. presidente, não é - e digo com toda a 
sinceridade- preoc-upação com a rep-ercussão. Não há nenhu~ 
ma mágoa nas palavras que pronunciei aqui. Não há nenhum 
desabafo, apenas uma certeza daquilo que realizamos aqui 
-- e digo nós, não de forma imperial, mas nós todos -
é para atender aos ditames da nossa cortsciência, para termos 
a satisfação de poder ir para casa e dizer: "hoje, realizamos 
algurita coisa". E se tivermos a sorte de ver as nossa'i idéias 
ser~_m transformadas em lei e serem aceitas pela sociedade, 
temos qu~_ter ess_a gr~nde alegria de deitarmos com a consciên­
cia tranqüila e a certeza de que cumprimos com a nossa obri­
gação. 

Continuando, Sr. Presidente: 
Durante as longas e complexas discussões que permearam 

a elaboração do Código de Defesa do Çonsumidor - cuja 
-vigência completa hoje um ano- algumas das questões mais 
candentes, capazes de gerar inflamadas polêmicas, esbarra~ 
vam na fragilidade_das perspectivas de renovação e auto~sus­
tentação das relações de consumo, uma vez visualizada a pos­
tura defensiva de cada uma das partes que inter agem no pro­
cesso. Ou seja, para usar a linguagem da imprensa, seria 
essal~i que iria ''pegar"? Quais as suas chances reais de sucesso 
frente ao nível de desorganização dos consumidores e ao atra~ 
sado estágio cultur~l. Qa nossa sociedade? 

Talvez, o principal mérito da Comissão Temporárii-cjue 
se desincumbiu da produção do diploma legai -a qual tivemos 
a honra de presidir -tenha consistido exatamente em traba­
lhar partindo de duas concepções básicas: a inevitabilidade 
da modernização dos processos de produção e fornecimento 
de bens e serviços em moldes compatíveiS- com a econoinia 
capitalista e a interpretação do Código como um instrumento 
capacitador de cidadania. 

As relações de consumo teriam que ser renovadas porque 
o consumidor tem que ser reconhecido como um cidadão com 
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direitos a serem respeitados e estl.mulac:los ~ que, do _exercício 
contihU.ado dessa ciQadani<! i[i~. qepen~ei_, _em últir?a análise, 
a eficáda da Lei aprovada peló- CongreSSO; ·c ' 

·'· -' 11Apostamos na s6c1êdade civil org~riji:ada emergerite--e 
o te_ste oferecido por este piimeiro ano de experiência siriàTiZa 
que não estávamos errados, Sr. Presidente; Srs. Senadores. 

O Código tende a Se fii'mar cada d~a·mais como·u~ mar.co 
de interpretação das relações de co:nsumo no Bra~il, 

As empresas promoveram mudanças- em seus produtos 
e serviços, segundo a doc_umentação acumulada pelos órgãos 
de defesa do consumidor. :.-.. ---

0 consumidor Cidadão es.tá. mais esclareci@ e, portanto, 
mais reivindica tive c exigente, o .que é bom.para as empresas 
na medida em que serve comO um alimentador preciSo- do 
controle de qualidade, que estímula, a produtividade e o pro­
gresso técnico, reduzindo os,custos_marg.in_ais._ 

Os m,ecanisrn.Qs dS! çon(role,_ .e'E!-t(e.ti:plto, ainda são inci-­
pientes e deixam muito _a desejar ..... 

No que diz respeito à quil.lidade e a'o ConteúdO eSpedfiCo 
dos_ produtos e serviços, de. acordo ç;oJ;D, r[IDEC ::---- I~stitMtQ 
de Defesa do Consu'rilidor ::!..l. aind~p_ão 4_iS,Põe de mc!caniSiriõS 
seguros de avaHação; maS o rmobilisi.np histõrlcõ qU~rCo'ndicio­
nava o consumidor fq_i_roi}leido 'é o ~~~fq~ro de ocotréilçi'as, 
assim como a variedade de d~núilcias registradas nos órgãOs 
de defesa do consumidor, atestam faffilriiellfe-esuüeSé~ Toda­
via, há que se refletir Sobre as Urnitã:Çoes.e díficuldades que 
permanecem. - -- -- ':'--:"' -

Como o _Códig<? :Cqu_ipara os set<?reS· público e privado_ 
para fíns de respOnsabilidade, enquantO fo'rnecedores de bens 
e prestadores d_e s_eryiços, a resistência m~is difícil de romper 
neste ano de avanços tem sido justamentç a _do GóvemQ, 
no sentido de dar cum-primento ao dispOsto nã Lei. Aciónar 
o Estado_na questão do abuso na fixaçâó de_ t~rifas públicãs, 
por exemplo, continua a ser um desafio -intransponível. 

E num Estado retrógrado como () hOsso é ·íiatur~l. que 
essa resistênci"a assuma forma incestuosa, mediante a utlliza­
ção dos vícios do .:Estado burocr,átic~~ ,qu~r ·seja xia-OihfSsão 
do Ministério da Justiça no tocante à reg1Jlp:~nenta~~?5~~ al~uns 
artigo, -o que remete à subjetíyldade do ç_am~ conceitUâl 
e à elasticidade de julgamento de questões apar-.entemente 
cristalinas- quer seja na divulgação ·dos direitos dos cqns.Umi­
dores e de sua contrapartida no que tange aos _QeveJeS dos 
agentes produtivos ou, ainda, ~o tocante a uma rf\_â.iof;~_P,lida­
riedade e participação na sua aplicação.-_ -~- _ _ ,.:-:\~\~.;~ · , -

Evidentemente que este não foi o- ffiélhot cenário para­
se medir a eficiência do Código nem -<5 amadurecimeD.to da 
sociedade na sua utilização. ·· · "-

Com o modelo recessivo imposto pelo Go"-Verno, o sistema 
de crédito desm~n!el~dq e_invi3;biJiz~~~p_pelos juros-~s~ratos­
féricos - atravé~ dp_s quais a equipe ecánôiii.ica f~ge !a~r 
política monetária --e a economia _i:Qt~!._famep,t~ ~ê9Õrgani~ 
zada, não se pode pretender uma avaliagao competent~. 

A pobreza e a.misériã; Si~ Pres~~~g~e, S~-..:S~tuldpres, 
excluem cada vez mais parcelas expressivas da população do 
mercado de consu_mo. _ _ _ L 

Todavia, a córijuntura ~inã.liza para:_õoVas ê 'lniportantes 
lutas: banimento das Cláusulas abusivas dos contratos de com­
pra e venda-, soluções urgentes não-leSivà:S e de' natureza defini­
tiva para a questão dos consórcios de y-~Í~1.ll9~, aut9motores 
e real punição dos crimes de abuso dq poder econômíco. 

Mas a sociedade se organiza e avançá: E a exemplo de 
outros países, as associações independe"ntes (de bairro, de 
donas-de-casa etc_, ).tçpdem a ~SSUDJ.Ír ~ ~i~õeS de vanguatda 

dos movimentos de transformação social e a conferir a justa 
-diilâtnica às relações econômico_~soclaiS. . _ _ _ __ 

Era o que eu tínha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem r) 
. . o SR. PRESIDENTE (Magno Baceiar) _:__ Coni:edo a 

palavra ao nobre Senadoi-AUi-eO Mello. _ _ 
O SR. AUREO MELJ..O ( - AM. - Pronuncia o se· 

gU:inte discurso. Sem revis_ão_ do- orador.) -_:_:sr., Presidente, 
Srs. SEnadores, ouvimos, nesta manhã, pronundame:ritõs lin­
portantes, manifestações saídas do calor da inteligêftcia e 9-a 
opservação de parlamentares que profligaram problemas que, 
à semelhança de insetos, corroem Q corpo do Brasil e, por 
eles apontados, fazem com que sejam verdadeiros médicos 
a querer transformar em sadia uma terra que ~ acoimada 
e alcançada por toda sorte de parasitas Qu misérias, que mUito 
prejudicam a nossa gente, a nossa_ terra~ Os habitantes_ do 
País. 
·-· O nobre Seriador Oziel Carneiro piofligriü essa -~oç~o 
absurda e demente d~ algumas pessoas que, no Sul do Pals, 
falam em separatismo, justamente os EStãdos mais progres­
sistas e mais adiantados, dando a perceber que essa desligação 
(lá barcO PrinCij:>ãl ocorre h o momento em que as embarcaç_ões 
suplementares se sentem capazes de singrar sozinhas os ocea:-
nospolíticosdosmares_da_vida. _ _ ,--. ________ _ 

--- Mas, Sr. Presidente, sentimentos de patriofisriiõ·e-ae uni­
dade hão de ser, sem dúvida, detectados pelas fórças inilitares 
'do País, para que não haja figuras Caricát3s tentando _estre­
_m~cer justam~nte ~ sua_ up.idade, que é aesperanÇà nüíiór 
de que possamos futuramente ombrear com países cõino a 
América do Norte e aqueles que hoje em dia fazem parte 
do Prhileiro Mundo. 

Quanto à corrupção, ela é inerente áo_ regime pOlítico 
do bomQ_ hominis lupus, do homem-lobo do próprio homem, 
na concorrência desenfreada e megalomaníaCa de ·atingir a 
um ponto cada vez maior de conforto excessivo, acarretando 
que o País e o povo venham a se prejudicar em muito. 

As palavras que desejo proferir nestes breves nove mim,l­
tos, Sr. Presidente,_)·eferem-se ao problema 'de transporte 
no Amazonas. Guaritas vezes subi a estaS tribunas para me 
9."!-teixar 'do tratãmtmt? que estava sendo dado à ENASA -
Empi-esa de Navegação" da Amazônia_ S/ A! No _Qbjet~vo de 
privatizaç~o. aventado pelo Governo Federal, essa empresa 
acaboU e ·acab~ se con_stituin4o em pJe"juíz~ para os_r_ibeirinhos 
da grande Amazônia, porque se encontra com );ç(IS_ ·_nax~QS 
parados, embora capacitados para o transporte de cargas e 
de passageiros, inutilmente aguardando a privatização que 
não vem nunca e que foi -determinada em decretos e atos 
do POder Executivo, nunca f~VO!'ecidos pelo Poder Legisla-

-~t~Vo: _ . - - - . · · · 
· 'Lá estão os na-vtos da Amazôma, esperando a oportu~ 

nidade de perlustrar os caminhos dos rios que são, eles, as 
nossas estradas, que estão despovoadas e paradas, esperando 
o trânsito daquelas embarcações que levam passageiros,-pro­
dutos alimentícios e trãnsp·o·~a_m ·a indústria, o comércio e 
a agricultura e as benesses destinadã.s aos haóitantes do grande 
Vale Verde. 

Chegaram às minhas mãos, agora, documentos interes­
santes. Um d~les é de autoria do_Sr. Deputado Gláucio Bentes 
Gonçalves, líder na região de Parintlns, no Baixo Amaz<?nas, 
em que S. EXi' obteve a aprovação pelo Plenário da Assembléia 
Legislativa do Amazonas de uma proposição de sua autoria, 
em que S. Ex• fala sobre o modo inexplicável de os navios 
.da Empresa de Navegação da Amazônia deixarem de trafega· 
rem nos nossos. rios para se escangalharem no desuso, no 
porto de Belém, onde se encontra toda a frota dessa empresa, 
num verdadeir_o __ a_c_i_~~e aos povos da Amazônia, tão carentes 
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de transporte fluvial e com tanta disponibilidade de rios, o 
que, realmente, torna difíCil de se compreend~r_. vi~Ç>_ que 
não podemos aç:eitar a vergonhosa j_ustifJCãJiva d_e_ que tudo 
não passa da má admin1straçâo a qUe foi submetida aquela 
empresa de navegaç_âo_~ _ 

0 
_- ~- __ _ __ _, _ : · · -· ·' ' 

O Sr. Deputado fala da tnsteza e da revolta com que 
luta em relação a eSse descaso e finaliza pedindo e enfat~do 
que a Eriasa dispõe de vários navios, algun~ com excelente 
conforto, e náo € .Possível que esse rico patrimónío, por_ mero 
descaramento e descaso da atual administração fique se dete­
riorando, prejudicando o povo da nossa terra. 

QUerO, Sr. -P-r~siCkmtê, ç6iocar-minha palavra de aplauso 
e de solidaried~de a_ iss() _que esse_ Deputado falou e_ pedir 
que o Sr . .Ministro da respectiva área, que o Sr. Diretor do 
Depa:rt3mento N~ciomil de Transportes AquaviáriOs, DNTÂ, 
que o. próprio Governo do Amazonas, o próprio GõVéfno 
do Pará se associem, e já que estamos na era da privatização, 
que adquiram a Enasa o mais rápido possível, empreguem 
capitais para que essa empresa possa coãfiifúai"prestando ser­
viço ao povo; p·õrque o povo necessita. O povo é car~nt~; 
a região é vasta e precisa de assisténcia para que progrida. 

O outrO documento a qUe me réli~o é -dirigido também 
ao Si. Francisco de Paula Magalhães .Gomes, Diretor do D_e­
partamento Nacional de Transportes Aquaviários, DNTA, 
firmado_ pelo Sr. Subsecretário de Turismo do Amazonas, 
Silvio Ma-g3IhãeS Barros, em qu~. el~ qá_ci1::ncia, inclusive, 
da existência de um navio americano que est"á disposto a tran­
sitar na área amazônica com passagéiros· e coin-carga, ajudan­
do,_ inclusive, na parte correspondente ao tu~ismo daquela 
área. -

Diz S. S>:. 

"TemOs Consciéncia da importância do turismo, 
principafmente do despertar para o turismo ecológico, 
como instrumento altamente eficaz para o deserivOl­
vimento dentro do contexto de_crescirnento_desejado 
para o Estado do Amazonas ~ por extensão a toda 
a Região Amazónica, essa é a razão do nosso trabalho." 

Cita, também, a American Canadian Caribto<!d Lme, mna 
das empresas contactadas que se mostrou altam~.:Ju·~ interes­
sada, e o seu Presidente, Sr. Luther Brown, este v~.: .. u Brasil 
faZendo contatos e análises in loco do projeto. 

Ele se propõe, iniCiãlmente, a colocar um navio ua linha 
Belém- Manaus, durante um ano, em caráter experimental, 
e, nesse período, o seu navio não trocaria o seu registro de 
navegação. Atualmente, navega sob a bandeira _americana, 
mas caso o projeto se concretize, gerando resultados positivos, 
essa mudança seria providenciada a partir do segundo ano. 

Para o nosso Estado é de suma importância que, de fato, 
seja Urna realidade esse projeto, não apenas para premiar 
o esforço até agora dispensado, mas, acima· de_ tudo, possi­
bilitar ao nosso interior um novo horizonte, uma nova fonte 
de renda. Realmente, estamos numa época· em que Se precisa 
aceleradamente estabelecer o progresso do Norte e do Nor­
deste, do Brasil, em que se precisa, honestamente, usar os 
órgãos de que o Governo dispõe, para que esses organismos 
transformem em progresso as regiões brasileiras mais carentes, 
justamente essas mais leais, mais sinceras, máis àpegadaS aó 
patriotismO e que, apesar de tanto sofrimento que elas têm 
na sua textura total, ,e, mantêm com o nosso pavilhão auri­
verde, erguido sempre e plantado em pleno coração. 

:EntãO, Sr. Presidente, estou trazendo ao .conhecimento 
de V. Ex~ _e, ipso facto, através da publicação que se deverá 
fazer no Diário do Congresso Nacional, ao conhecimento do 
Sr. Presidente do DNT A esses fatos, pedimjo que S. S• acelere, 
com- a maior rapidez que lhe for_ possível, as providências 
que se tornam necessárias-para ben-eficiar a Ãmazônia. 

Essa questão do transporte chega a ser uma calamidade, 
chega a ser um fato vergonhoso e clamoroso em t~lação àquela 
área. O Governo falou que iria tentar resOlver esse problema, 
mas, até agora, tem estado_de braços cruzados, deixando as 
águas ·rolarem, enquanto o povo ali fica petrificado, dimi­
nuído, ofendido e sofrido, sem que as providências imprescin­
díveis ao seu progressO, as providências elementares, básicas, 
de raiz, sejam adotadas para que a região possa progredir 
e permaneCer bein- brasileira. Realmente, a unidade deste 
País se assemelha a uma grande corrente, com diversos elos; 
nenhum deles pode quebrar, porque, se um deles se partir, 
estará_ alienada a destinação a que se prOpõe, a tarefa que 
lhes é inerente e atribuída. 

Concluo, -pOis, Sr. Presidente, fazendo essas considera­
ções sobre transporte na Amazônia, sobre o absurdo de se 
manter a Empresa de Navegação da Amazônia S. A., a ENA­
SA, com sua frota inteiramente parada, sob a alegação pueril 
de que seus diretores não estariam correspondendO à expecta­
tiva, quando, -em realidade, esses diretore-s, ruim com eles, 
pior sem-eles, põfqutÇãlguma cOiSa eStavam~fàze-iido. ·· · · , · 

Agradeço, pois, Sr. Presidente, e concluo as minhas pala­
vras reportando-me para, em outra oportunidade, mais falar 
a respeito desses ass-untos momentosos, importantes, assuntos 
que, realmente, cheg~m a comover, penetrar o coração dos 
brasileiros, porque eles estão movimentados pela injustiça 
e plantados num sentimento de cegueira, ·que. n·ão se justifica 
neste País e··nessas terras. 

Era o que tinha a dizer, Sr ~ Presic;ferHC:· 

DOCUMENTOS A QVESÊ REFERE O SR: 
AUREO MELLO EM SEU PRONUNCIAME;NTO: 

OF. N' 64192-GP 

Exm~ Sr. 
Dr. Aureo Bríngel de Mello 
DD. Senador da República 
Brasília - Distrito Federal 
DAUlrs. 

Senhor Senador: 

Manaus, 27 de fevereiro de_1992 

Cumpre-me passar às mãos de V. EX: xerocópia do Re­
querimento n9 16, de autoria do Deputado Gláucio Bentes 
Gonçalves, aprovado pelo Plenário deste Poder, na reunião 
do dia 20 de fevereiro do presente_ an9. · 

No ensejo manifesto -a V. Ex~ assinalados protestos de 
apreço e consideração. -Deputado Josué CláudJo de Souza 
Filho, Presidente. 

De modo inexplicável, os navios da Empresa de 
Navegação da Amazônia - ENASA - deixaram de 
trafegar nos nossos rios,· para se escàngalharem no de­
suso, no porto de Belém, onde se encontra toda frota 
_dessa Empresa, num verdadeiro acinte aos povos da 
Amazônia, tão carentes de transporte fluvial, e com 
tanta dispon~bilidade de ;rios, o __ que torna realmente 
difícil de se cOmpreender, visto qll_e não podemos acei­
tar a vergonhosa justificativa de· que ~udo não passa 
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de má adÔún~stração <f@ue foi-submetida aquela_ empre­
sa de ,navegação. _ _ ~ -

E com tri_stezae at_é: ço1p. alg_~m_ã_f~y~lta que lamen­
tamos _ _o_ porque desse descaso para com -o povo; qUando-­
se sabe da inconte;;tável utilidade d_o_t:ça_nsporte fluvial 
para nossa regíão, ãinda carente Qe nâvios~ principal­
mente para passageir-os, uma vez que os chamados bar­
cos-recreios fazem apenas o trecho Manaus/Santarém, 
não chegam até Beléin, num- Verdadeiro retrocesso, 
quando todos se le_mbram qu~ __ os naviOs da Enasa, 
em tempos atrás, chegavam até Tahatinga, Iquitos e 
Letícia, sempre lotados de passageiros e cargas.- --~-

Não, Senhor Pre_sidente e Senhores Deputados, 
não podemos nos conformar com esS? agressão_ aos 
nossos direitos mais legítimos de cidàdãos de. uma. r~­
gião dís'tante dos maiores_ ce.ntros ~conôliti.t:os desre 
País._ A Eilasa dis-põe de vários nàvi(js, alguns de exée..:· 
lente conforto, e nao é possível que esse riCo patrimô­
nio, por mero descaso _e total irresponsabilidad_e, fique 
se detetio;randq no porto de Belém, sob -o olhar-impas­
Mve.:. dCJ;il!'a- população que não se :cõnformã-.-Con;t a 
d~s~H,..a'Çãú da _En~_sa. 

· 'vaiDos reagir, Senhor Pr~sidente ~ Senhofes De­
putados. ,Vamos nos unir à fOrtê iiderança do Gover­
nado~· Gilbc_r.tQ. Mesttjnhp,._aos _SerihCire-S Deputados 
e SenaGores_do Amazonas, pela reatiVação da Enasa, 
que bem adrni_nis~rada é fator impOrtantíssimo para 
nossa econom_ia, ?.té porque nossa regíão--não dispõe 
de rod<!via somo~ pobres de transporte aéreo, e não 
podemos ~os dar ao luxo de deSpreza:i"' uma grande 
.;struturJ. cl~ ba:tc~,~ adequados ao nosso sistema de 
transporte fluvial, como soe ser os ~navios da_Enasa, 
encalhados em frente à magesto_~~ .~Pital paraense. 

~ 'Assi~, Senhor Presidente e Senhore§. Depl!tados, 
diante do ~xposto, requeiro à Mesa, na forma regimen­
tal, sejà ·~t:ncaminhado expediente, com cópia deste, 

,; a() Sênhor Governador do Estado--:- Professor Gilberto 
Mçstrinhu, ao Senhor Superintendente da Sudam, ao 
S,enhor Superintendente da Suframa - Dr. Alfredo 
Nascimex::to..- e a h:da representação federal do Amazo­
nas, júnta, ao Col]gresso Nacional, para que unidos 
mais uma vetna.defesa êo Amazonas, com a veemência 
arnazônLca e oom a fohça dos argumentOs, possamos 
readquirir ~ "Enas:;\. que ;:ão pude ficar estagnada, inser­
vível 011 irriprest~~el, numa hora que todo esforço é 
válido para que a pOlítica de integraç_ão da Amazônia 
seja realffiente uril_a realidad'!. E o transporte fluvial, 
indubitavelmente~ '~ faP,Jr preponderante dessa inte-
gração. .., - - -

Poder Legi~iativo do Estado do Amazonas, em 
Manaus, 20 de fevereiro de_1992.- Gláucio Bentes 
Gonçalv_es, Dep\.ltatl.o E,~otadual. - -

CARTA EAT N\' 3-7~1~_2 P~-~~ 
Manaus, 19:12-91 

IIm• Sr. 
Dr. Francisco-de Paula Mai'aihães Gomes 
MD. Diretor do Depaüarl1.:·nto Nacional de Transportes 
Aquaviários- DNTA :. ' -~ 

Prezado Senhor, ~ ~ _-· · ', 
Recente. pesquisa, ·::-.preser\tada durante a última reunião 

da Organização Mundial a~ Turismo - OMT -; mostrou 
que o "Produto". Turismo Amazônico; ou na .A,ril~zQnia, des­
pertava maior interesse, sendo que_ de: forma-rilais específica 

o maior índíce_ d~ procura era para um cruzeiro turístico no 
Rio AmazoOàs. ,,;· ' 

Nós, da Emamtur, Ja.m~~m _d_etec~"!I!lO~ ~sse potencial 
e temos ceJ;teza que_ seguíndo nessa direçãq cresceremos Cada 
vez lllais, gerando ao_mesm.o·te.mpo novas opçõeS de turismo 
regional. ... y •• -_,,' ,, -. • • 

Temo.s conSç;iênciá ~da iffip_ortância do turismo, principal­
mente do ·~;.tesper,~ar" paf~ o turismo ecológico, corno instru­
mento al~amente: eficaz para ,o desenvolvimento, dentro do 
co~t~xto .d~ tresÇlmeq.Wt!ese}ado para o Estado do Amazonas 
e por extensão à to,da_J~ .. egiào Amazônica. Essa é a razãO 
do nosso trabalho. · ' :.. , _ -

Atuálmente, exceto o§- pavios da Enasiuiue estão- jnati~ 
vos, não dispomos de nenhuma embarcação realizando esse 
tipo de operação· (Cr?ze:Li"o .Turístico) de maneira regular e 
com acomodações e equipamentos adequados à expectativa 
do mercado. 

· ·visando suprir e.sta d~ficiência estamos nos empenhando 
em propiciar uma nova alternativa para oferecer aos nossos 
turistas a possibilidade um contato direto com a natureza, 
cercado de segurança e conforto. 

Através de consulta internacional procuramos contactar 
armadores e/ou companhias que possuíssem navios com as 
caracterfsticas necessári~s para esse tipO ae navegaÇãO. 

A Arnerican Canadian Caribbean qn:e, u~a daS ernvre­
sas contactadas, se mostrou altamente interessada. 

Seu Presidente,_ Sr. Luther H. Bloúnt, esteve rio Brasil 
fazendo contatos e análise in loco do projeto. 

Ele se propôs a, iniciãlmente, colocar um dos navios na 
linha Belérr./Manaus durante um ano em caráter experimental. 

Nesse período o seu navio não trocaria o registro. de 
návegação (atualmente navega sob bandeira _americana). Caso -
o projeto _se _concretize, gerando resultados positivos;-- essa 
mudança seria providenciada a partir do segundo ano. 

Para o nosso Estado é de suma importânCia que, de fato, 
seja uma realidade esse projetO~ -não apenas para premiar 
o esforço até agora dispensado, mas acima de tudo possibilitar 
ao nosso interior um novo horizonte, uma nova fonte de renda. 

Sabemos, também, que- nã ·atual legislação isS'o-·so será 
possível através de uma joint-venture ou de fretamento do 
navio por urna empresa brasileira (em função do atual regis­
tro). No entanto. não ternos detalhes técnicos dessa legislação. 

Estamos recorrendo a V. s~, para que nos forneÇa infor­
mações e cópias da legislação em vigor, visando orientar a 
referida empresa sobre os requisitos básicos e quais as provi­
dências que deverão ser tornadas para iniciar as operaÇÕes 
regulares do navio na região. --

Contamos com o pessoal empenho de V. s~~ no sentido 
de agilizar essas informações, bem como na tramitação da 
documentação necessária para que tudo se concretize. 

Na certeza da vossa valiosa atenção nos subscrevem'üs. 
-Silvio Magalhães Barros li, Presidente. 

EMAMTUR - ÓRGAO OFICIAL DE TURISMO 
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA 
CARTA EAT N' 35191 - PR 

Exrn<? Sr. 
Senador Aureo Bríngel de Mello_ 
Anexo II~ Gabinete 40- Senado Federal 
70160- Brasilia!DF 

Prezado Senador, 

Manaus, 25-2-92 

Estamos enviando~ para V. Ex", cópia da correspondência 
enCaminhada ao Minfra, solicitando o parecer daquele órg~o 
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para o problema que ora: nOS preoCupa- a navega:çãó _fluvial, 
em termos turísticos, no trecho Belém-PA/Manaus-AM e, 
por extensão, enf toda a bacia fluvial Amazônica; carta que 
aborda nossa-opinião de forma abrangente. 

Sob o nosso ponto de vista, para o bem de toda Região 
Amazônica, a legislação que estabeleceu as regras para a nave­
gação em todo Território Nacional deveria ser mais flexível, 
inclusive os itens que abordam o assunto na ConstituiçãO Fe­
deral. 

Na verdade, o excesso de protecionismo que cerca o setor 
é danoso à livre concorrência, ao aprendizado e desenvol­
vimento de novas tecnologias, ne~ta árCa de navegação. 

Talvez seja necessário mobilizar toda a bancada do Esta­
do do Amazonas, no CongressO Nacional, para uma luta supra 
partidária, defender os nossos interesses. Poderemos dizer 
até que essa luta deveria ser de todas as bancadas e de políticos 
da região Amazônica; 

Temos a possibilidade de trazer o navio-ShOfemar II (fo­
lheto anexo) ao Brasil em nov. 92- para operar cruzeiros no 
Rio Amazonas em caráter experimental durante 1 (um) ano, 
com todo o investimento de risco feito pelo armador. Precisa­
mos de vosso apoio e empenho no sentido de obter do DNTA 
a autorização para que esta operação se faça e quais as exigên­
cias que devem ser_cumpridas. 

Considerando os prazos elásticos necessários para atender 
a burocracia brasileira, urge um posicionamento com a maior 
brevidade, caso contrário corremos o risco de perder esta 
importante oportunidade. 

Aproveitamos para renovar a V. EJr." protestos de elevada 
estima e consideração. -Sílvio Magalhães Barros 11, Subse­
cretário de Turismo e- Pfesidente da Emamtur. 

+ 
Ro-rs.aRO ?'ROPO-:s.,-o lfo.JCt...UtNt:aO vuwrllr.:S ~~ MANAUS 1 ?'~TINS' 1 

t-J0\10 AJ."RJ.(:J ~ 'BARCêL..OS ~ '&SR.U"- 1 C.Ol:!AI. 1 ae;:FS 

..... • " 

-4---IN"TE~Oftl~c;.õa 'tO lUR.LSHO 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentação de _emendas às 
seguintes matérias, que tramitam em conjunto: 

-Projeto de Lei do Senado n" 173, de 1991, de autoria 
do Senador Josaphat Marinho, que dispõe sobre a líberdade 
de imprensa, de opinião e de informação, disciplina a respon­
sabilidade dos meios de comunicação, e dá outras providên-
cias· - -- --------- -

'-Projeto de Lei do Senado n" 145, de 1991, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que regula o óireito de resposta 
para os efeitos do inciso V, do art. 5~', da Constituição Feâeral; 
e 

-Projeto de Lei do Senado n' 56, de 199I, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães, que revoga o § 3• do art. 20 
da Lei n" 5.250, de 9 de fevereiro de 1967. que regula a 
liberdade de manifestação do pensamento e de informação, 
e o inciso 11 do { 3' do art. 138 do Decreto-Lei n' 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 que instituiu o Código Penal. 

1 

Ao Projeto de Lei do Senado n' 173, de 1991, foram 
apresentadas 26 emendas. 

Ao Projeto de Lei do Senado n~ 145, de 1991, foi apresen­
tada 1 emenda. 

Ao Projeto de Lei do Senado n' 56, de 1991, não foram 
apresemadas emendas. 

As matérias serão encaminhadas às Comissões de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania e de Assuntos Sociais, para exame 
das emendas. 

São as seguintes clS emendas apresentadas aos pro­
jetos: 

N•2 

PROJETO DE LEI N• 173/91 

No parágrafo único do art. 1"' substitua-se a fórn.mla­

"explorados ou operados por empresas regular·· 
mente constituídas" 
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pela seguinte:· 

"explorados ou operados por entidades regular­
mente constituídas" 

Justificação 

Procede a crítica, notadamente do jurista Walter Cene­
viva. Embora a palavra "empresa", em lei da n~tureza do 
presente projeto, possa ser interpretada com amplitude asse­
curatória de seu alcance,_ é de boa técnica impedir qualquer 
equívoco. É a finalidade da emenda. _ 

Sala das S.essões, 12 de março de 1992. -Senador Josa-
phat Marinho. -

N•3 

Substitua-se no parágrafo único do art. 1 ~ o vocábulo 
"empresas" por "entidades e órgãos", passando o dispositivo 
a ter a seguinte redação: -

"Art. 1~ ······-.........--·-··-.-··--.-.---····~-~---~_, .. ,.. .... _ ..... . 
ParágrafO "único. Para os efeitos deSta i.e"i, consiw 

deram-se mei9s de comunicação social as publicações 
periódicas, jorn~is _e. revistas, as transmissões de r~dio 
e televisãO, de ~ivre captaçao·ou PriVativas de assinan­
tes, documentários e nOticiários exibidos em cinema, 
os serviços de agência notiCiosa, to-dos os demais servi­
ços de informação ao públiCo, tais como-teletexto e. 
outros d~ utilidade geral, desde que explorados ou ope­

. rados por entidades e 6rgãOS regularmente constituíw 
dos." - · 

Justificação 

A proposta se origina do entendimento de que todas 
as entidades, ainda que não empresariais, devem integrar o 
sistema. A redação atual exclui entidades que, embora atuan-
do no ramo de comunicação social, não são empresas. -

Sâla das Sessõ"es, ;___ Senador Fernando Henrique 
Cardoso. - -

N•4 
No§ 1• do art. 2•,.Substituam-se as palavras 

"vendidos ao públiCo" 
pela fórmula: 

"utilizados ~m público" 

Justificação 
A intenção do projeto, como a do sul?stitutivo, não foi, 

evidentemente, a de recusar a aparelhos receptores que não 
tenham sido objeto de compra e venda a força de operarem 
~'transmissão __ pública!'. Mas, para que se evite dúvida, sugew 
re-se a substituição da forma- receptores vendidos ao público 
-por estoutra: utilizadps_em público. Assim, parece, se evita 
equívoco. - ._ 

Sala das Sessões, 12 de março de 1992. - Senador Josa· 
phat Marinho. 

N•S 

Dê-se ao§ 1" do art. 2" do projeto a seguinte redação: 

"Art. 211 ····-····~~-p----~--~······~,·-~--·····-···· 
§ 1" Transmissão pública de som e_ imagerri, ·a 

que S.~ refere este artigo, é a difusão por antenas, satéw 
lites ou quaisquer outros meios que póssam ser capta­
dos por aparelhos receptores, com ou sem codificadores 
ou_conexão atravé~ de cabos." 

Justificação 

O termo "vendidos". é_ d_e_snecesS:ário e até prejudicial 
ao texto, pois deixa ao desabrigo da.lei tránsmissões captadas 
por receptoreS alugados, doados, empréstâdOs' ou consignados 
a outrem. '-

N•6 
Suprima-se o § 1' do art. 5• do PLS n• 173/91, de autoria 

do eminente Senador Josaphat Marinho. -

Justificação 
_Os d~litos_cometido~ atra~és, dos meiqs.c!e ~municação_ 

·-são, fota de dúvida, mais graves do que os perpetrados fofa 
deles, e não somente praticados por meio de matéria_,s pagas. 
Por isso, deve-se punir os culpados, e através de penas constan­
tes do Código Penal. 

Sala das Sessões, -Senador Gerson Camata. 
N•7 

Suprima-se o§ 2•, do art. 5•, do PLS-173/91, de autoria 
- do Senador Josap~_at Marinho. 

Justificação 
A injúria e a difamação-s~o injúria e difamação em qU:alM 

quer circunstância. A de?qualifi_caçãó de qualquer -~m_ desses 
delitos, pelo fató -do caluni~do .ou injuriado somente abrir 
processo após uma segunda acusação, não tem sentido a,lgum. 
Afinal, um cidadão pode, muito be-m, tomar conhecimento· 
do artigo, em questão, por ocasião da segunda. diVu.lgação. 
Imagine-se um __ jornal do iQ.terior mais longínql}o_ fazei Üma 
acusação, considerada injuriosa ou çl.ifam~üória a um Cida4ãQ 
e este só tomar c_onhecimento disso,· quando ocori"er \l.nia 
divulgação pela segu.nda v-ez: - · ---~ . . · 

Sala das Sessões, _ ~ _ -:-_~&-en-ad_o_r ç;frso~ Ca~_3t~~ ~ .-· __ · 
N•S 

Inclua-se ao Capítulo I "Da l-iberdade e dos __ J\.1eío"s 'çle 
Comunícação", art. 5", com o teor seguinte, renunierandowse 
os demais: -

"Art. 5" Os meios de comunicação social não 
poderão recusar a qualquer pessoa, física ou jurídica, 
a veiculação de publicidade, propaganda e matérias 
pagas, desde que caracteri~adas como tal, çom a_identi­
fic_ação do anunciante,_ ressahra_das aquelas ofensivas 
ao próprio veículO-õU de veícUlos-que lhe façam concor­
-rência; e as que afrontem os direitos de cidada!lia e 
a legislação vigent~." 

Justificação 

Justificawse ·a presente emenda uma vez que~ ao longo 
das últimas décadas, se tem verificado uma injustiça que na 
maibr parte das vezes dirige-se coD.ttã mqvlmentoS populares, 
sociais e mesmo sindicais. · · ~ 

Essa injustiça consiste na impossibilidade de pUblicação 
de informações ou justificações perante a opinião pública, 
por parte de pessoas ou-entidades envolvidas em polêmicas 
de interesse social, até mesmo quando postulam publicar sua 
versão mediante pagamento. _ . 

Tal discriminação tem origem no entendimento de que 
os __ 6~gãos de comunicação são controladores da circulação 

· de informações ou da formação de opinião, quando, na reali­
dade, conforme o espírito da ConstituiçãO Federal, constituem 
agentes mediadores, veículos, meios de informaçãO e de coniu­
nicação. 

Sala das Sessões, - Senador Eduardo Suplicy. 

-~---·-------------------
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N•9 

No § 39 do art. 69, suprima-se a parte fiilaE-

, "que nãÕ podefâ pleitear indenização por Olitro. 
meio." ~ -

Justificação 

A multa prevista no art. 69 , até pela natureza da lei espe­
cial, tem caráter penal. Não deve_:ilnpedir, terminantemente, 
indenização por outro meio. - -

É justo que se defenda ao jornalista o direito de· asSmar 
se.inpre. as matérias que pro_~u~, n:z..as_também o de, a seu 
critério, não aSsiilá-las, em cã...;;o de risco à Stlã segurança pes­
s._oal, por exemplo. 
-~~ J:odavi"a, na maioria ou ql!~~ totalidade dÕs casos, a 
assinat1:1ra de matériã-ilão é apenas úin direito mas também 
um dever do profissiOnal da informação. 

- Um direito, pois o jornalista é o autor da matéria, reali­
zando-a ou elaborando-a de modo subjetivo e pessoal. Cómo 
autor,_ coloca na matéria não apenas o +seu estilo, seu modo 
de fazer, sua personalidade, como também sua _credibilidade 

Sala das Sessões, 12 de março de 1992. -Senador Josa­
pbat Marinho. 

_ profissional. 

Acrescente-se ao art. 6", do P,i:S n" 173/91, o seguinte._ 
- T .-=e- '- >-- • " - - - • , 

inciso: · · 

"IV- Omissão deliberada de notícia que cons­
titua um fato notório, com o-: objetivo _de_ prejudicar 
ou promover pessoas, autoridades e/ou empresas." 

Justificação 

POr' motivoS Várío's' ria m'ãioria Por iflteresSes íiâo jOrhàlís; .. 
tico's; é, àlgumas v~zes. ferindo a própria ética ptof(ssioÍlal, __ 
órgãOs'- de comunicação sonegam infó~áções, eril prejufzo 
de seus leitores, ouvintes ou telespectãdOres. 

Quando se fala em liberdade de imprensa, exige-se mão­
dupla para vê-la exercida e respeitada. -Afinal, os órgãos de 
comuniéáção têm o direito de informar, mas os seus- UsUários· 
-os que compram Um exerriplar de jornal ou revista~ e unl 
aparelho de rádio, ou de TV _,também têm o direito de 
ser informados. O escamoteamento de uma notícia, principal­
mente quando com fins duvidosos, é a própria negativa da 
liberdade de imprensa. 

Sala das Sessões, -Senador Gerson Camata. 

N• 11 

Inclua-se ao art. 7,. os seguintes parágrafos·: 

"Art. 7~ A responsabilidade fixada nesta lei ca-
berá: '~ 

§ 49 Assiste aos jornalistas o direito de assinar, 
,il].divic.lüal Otl coletivamente, as matérias que tenham 
produzido. 

§ 59 Excepcionalmente e a seu critério~ "pode o 
jornalista não exercer 6 direito de assinatura, caben­
do-lhe recusá-la quando entender que a matéria sofreu 
modificação essenciãl no_ processo da edição, sem que 
a recusa poss'á àciirfêtãf qualquer tipo de sanção por 
parte da empresa. . . _ _ .c 

§ 69 Caso a empresa recuse o direito de assinª---­
tura ou modifique essencialmente a matédã; a respon­
sabilidade civil e penal recairá sobre o diretor respon~ 
sável pelo veículo, o qual poderá ainda receber multa 
específica, a critério do juiz." 

Justificação 

Justifica-se a presente emenda urD.a vez que, ao coJ1trár1o 
do que ocorre na_ ma:ioria dos países ciVilizad9s, _no Brasil 
os jornais e demais meios de _comunicação,, e:rrr sua gran_f:le 
maioria, não garantem -aos se~- jornalistas o direito de assinar 
as matériaS que prodUZem. 

A lei brasileira de direitos autorais gar_ant~ aos J,"epórteres 
fotográficos direito inalienável de terem seus nomes publi­
cados junto a cada fotografia divulgada. 
- -::.O direito de as.sjnatura d"as matérias,, ora proposto, não 
somente torna os jo_tnalistas mais reSponsáveis, mas tam_bém 
cOnstitui estfinulo à asceflção profissional atiavés do reconhe~ 
cimento público do seu desempenho. 

Sala das Sessões,., . , . -Senador Ed1,1ardo Suplicy. 
N•l2 

No iriciso II do ·atr. 89 , onde se diZ: 

'' ... dec'o'rrer .de informaçã~ ~~e tenha cOffio fonte 
.autoridade pública" 

diga-se: 

" ... decorrer de informação que, proveniente de 
autoridade pública de notória idoneidade, seja usada 
para esclarecimento de fato, ... " 

... ;") 

• • 
1
, 'ustificação 

Condicionado ·a- US6_ da informação· para esclarecimento 
de fato e sendo ela originária de autoridade pública de notória 
idoneidade, parece cJue cessam os receios a· que se· referiram 
observadores e críticos da proposição em curso. · · · · ' 

Sala das Sessões, 12 de março de 1992. -:-:-- Senador Josa~ 
pbat Marinho. 

N• 13 

No inciso III do art. 89 , suprima-se a cláusula: 
"ou de _acesso ao _p!Íblico" 

Justificação 
A supressão sugerida não deforma o dispositivo e restrin­

ge o c_ampo no qual a obtenção "de fato, de imagens e sons" 
pode ser fonte de divulgação sem constituir "violação à intími~ 
dade, à vida privada e à imagem das pess.oas. Limita-se o 
espaço a "local público". Suprime-se a referência a local de 
"'aces~o ao público", por demais indefinida e por isso permis­
siva da captação "de foto, de imagens e sons_" em condições 
impróprias e prejudiciais â intimidade e â -imagem das pes­
soas", conforme várias ponderações, inclusive em artigo do 
jurista Walter Ceneviva (Folha d< S. Paulo, 4·3-92). 

Sala das Sessões, 12 de marçO de 1992. -Senador Josa­
phat Marinho. 

N•14 

-Inclua-se no § 2" do art. 9o, após a expressão ''df'c:~""'ll· 
dente" as palavras "em to grau ou colaterais, quando a ofensa 
for diri_gida a pessoa morta", passan .o o parágrafo a ter a 
seguinte redação: 



924 Sábado 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. (S~ção li) Março de 1992 

"Art. 10. _ ••.............•....•. , .. , •.• ~···,-·····,-···., ...... 
§ 1"' A ação privada será promovida, d~ntro de 

seis meses, contados a par_tir _da divulgação, mediante­
queixa dó ofenQid9, elo seu rcprese~t~P~ I~sal, quando 
incapaz, do cônjuge supérstite,- ou "do ascendc!rite ou 
descendente em l_\> grau, ou colateraís, quando a ofensa 
for dirigida a pe~soa morta." 

Justificação 

Não é compreensível que os ·colaterais sejam--excluídos 
do direito de defender seus mortos. Além disso, estes não 
têm memória, apenas deixam lembrariças, dãí também o rea­
juste redacional. 

Sala das S_e:SS_Q~s-~ 

Cardoso. 
- Senªdôt FernandO Henrique ·' . .-,. -' .. 

-----~ 

Acrescente-s_e_a,o .ar1;. 9? mais um pã.iági:afo com a redaçãp 
seguinte: ' · ' ~ ~ -

"Art. 9~ ···········-··•n-- ........ ,~~·•··~-··-•••···.-~······--
§ 5~ .O .Ministério Público promoverá-as aÇões 

de quem, pelos'próprlos meios, não po·s§ã. fã.zê-lo." 

Justificação 

O texto da emenda ora proposta co~~ta do substitutiV() 
da Comissão de Constituição e Justiça, -onde, por equívoco 
datilográ[ico registrou-se o vocábulo "patrocinar~' em lugar 
de ''promoverá". - _ _ 

Por outro lado, embora a parte possa defender-se e postu­
lar em juízo, o Ministério Fu'blico não o pode. Por essa razão, 
propõe-se também sejã1p. e-sse~rvocábulos_s_~bsti~u~do~. ~ornan­
do. o.texto, assim., ~onsentãne_Ç> com.. a}~ação do art. 129 
da nova Carta. · 

Sala das Sessõ_es, - Senadoi )i'ernaodo Henrique 
Cardoso. 

W16 
No caput do art. 10, antes da palavra servidor, acrescen­

te-se: autoridade. 
Justificação 

O acréscimo da palavra autoridade visa a impedir- argu­
mento destinado a obstar a pr()va da verdade contra titulares 
de altos cargos públicos. Pode o vocáQulo &et.: sub~~ituído_ por 
outro, porventura mais técnico, desde que a amplitude da 
faculdade legal seja assegurada. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1992. -Senador Josa-
phat Marinho. - · ~ .-

N• 17 

Substitua-se no § 1"' do art. 12 a expressão "de tril)ta 
dias" por "de dois anos" a contar da data de_ divulgação, 
e suprima-se a parte final a partir de "quando se tratar .. :n. 

"Art. 12. ·······-~·I·•·.-·==---··-: ... _~~:-~~·····-;···:: 
§ 1? Os veículos de comul).~(;ações des<;ritos~no 

art. 1' desta lei são obrigados_ã._güiirdar a gravação 
de seus programas pelo períOdo Íilínimo de_ dois anos, 
a conta~: da data de divulgaç~o. :·, 

Justificação 

O art. 11, anterior ao que pretende modificar, _estabelece 
prescrição, em 2 anos, para a ação. Não faz sen~tdo que os 
veículos de comunicação guardem por apenas 30 dtas as grava­
ções de seus programas. A proposta é de conciliação d~ § 
· "'do art. 12 como caput do art. 11, p_~_r:_mitindo_-se contestaçao. 

Além disso, é necessário que se fixe -- como é proposto 
ni emenda- a dafá"iriíCial. -

. N•.18 

-· -·-Redij3-se:assi!Tl'"o-'cq~eço Oo § 3"' do ~rt._·-12:. 
"O artigo .;,/nado ;;,;,; part~ de prenQ!)l~ o.u. <;!e 

.apelido de família, com pseudônimo, ... '~, ,_ ·. 

Justificação 

D acréscímo "parte de pi-e nome ou d~ fipelido de famüia" 
ViSa â corripletar a "relaçãO a que se refere q parágt:a.fC?, c,op~il.l~O 
<J.(tifício parã lffipedir à identificãçãb-de a~t9r. At~n_çle_fl __ ej11~~-
da a observação feit~ ria iinprertsa: · - -- -- · . - •. 

Sala das SessÕes, 12 de março de l99Z. "'- Senal!or Jdsa· 
·pha~ Mari~h~- · ' ' · ' · 

l'i'19 

Inclua-se, onde couber, o seguinte -artigo: 
~ --.,·:· ~. --··-' --.····eo"'""':r-'' 
- « Art: Jornalistas~ radialistaS:, artistas ou q~a~~-· 

quer outros profissionais, obrigàdos· por contr~to à 
prestação de serviçÓS~ ou···a veiCula"ção 'de- se\( Dome 
ou imagem, poderão recusar a prestação e a yeiêUlàÇão· 
referidas se contrárias. ao Código de Etica I'rofissional 
e ao interesse pUblico. 

Parágrafo único .. _Não sendo aceita a recusa, po­
derá o profissionãl requerer ã. -resCiSãõ contratual, fa­
zendo jus aos direitos equivalentes à dispensa sem justa 
causa." , · 

J ustificàÇã'o · 
- Thita~Se de~iiltioau~r -nCi prese~te. Projeto de Lei. a-Cha­

mada cláusula de .consciêp.'ciâ_ .. -O- disposi~VO é _pertinente e 
democrático. _ · .. _ · : . : __ . . . .-- --.- . _ 

Brasília, 12 de março de 1992. - SenadorMansueto de 
Lavor. 

- N• 20 

Inclua-se onde couber: 

"Art. Todos são le"gitimà.dós ã propor retificação 
ou resposta a informaÇão, noticiário ·ou propãgàitda 
qUe contenha falsida9e promocional ou falSidade difu­
sa,"não nominativa, sobre fatos de interesse-pftPlico." 

Justificação 

Como todOs $abem, a lei atual não é apenas uma lei 
que liinita a liberdade de informação! mas é ~mbém uma 
lei _que, por 01:1tro lado, pennite a distorção de infonnação, 
pois não chega a responsabilizar em muitos aspectos essenciais 
a atuaç<:io das. empresas jornalísticas, seja na imprensa, no 
rádio'Ou iia teteVisào. · -··· -· - - .-_-" o--

Queremos nos referir, em especial, à questão da.s f~lsas 
informações, às vezes disseminadas para milhões e niilhões 
de pessoas, mas sempre de uma maneira que não permite 
defesa para a população. Trata~se do que se convencionou 
chamar de falsidade promocional ou difusa. 

Como se sabe, quando um jornalista ou um serviço infor­
mativo, por erro ou mesmo má·:_fé, leva,nta falsidade contra 
uma pessoa ou uma institlJ.jção, esta pessoa ou instituição 
tem o direito de se defender, extraj~~is_i~lmente ou a~ravés 
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da Justiça. É de nossa tradição jurídica (Jue apenas o ofendido 
pode se defender. - --- •' - · · 

Mas quando a falsidade_ é à favor de alguém, embora 
milhares ou milhões de pessoas estejam s~ndo iludidas e, por­
tanto, ofendidas em Sua· boa fé, nãO n~f.p.as.JeiS atUa-iS uma 
m.aneira'de défenOê-las. . . _ 

Às vezes' este tipo de falsidade é relativa à atuação de 
personagem da vida pública, e é financiada com reCursos públi­
cos, abordando questões de interesse público. 

Como realizar o financiariientÓ de táis ffiã"téri:~ não é 
proibido por lei_, POdendo qualquer pessd'a se erornover desta 
ID.2;'n,'e4-fl; e como .a·. lei não prevê reméãi_o_-p~p-ést~ tiPo ~e· 
falsidade, queremos _p_i'opor que a nova le'i_ ·.i:fa_ in_for:mação 
contenha dispositivo-_pàra·-cOfiigii_éSse tiPO-de_ co_iSa:· ·- · 

• • . • ' - . ' ' 'j..• ~ - -

Portanto, o que propomos é dispositivo qUe ga,rçmta a 
qualquer pessoa o dire_itç_ de utilizar o (t,tecanlsmo legal do 
direito de resposta para repor a verdade:_e.m tOdOs os casos 
de mentira promocional. Que esse meS!no díre\~o: seja ta~bém 
conferido a todas as pessoas nos casos de m~J;nira difusa, 
não ,n,ominativa, isto é, aquele tipo de falsid3.cle que não ofende 
a,pe.ssoas_determinadas.,. , , • ·. . . ,j~ •. 

,-~àla das Sessões,,:n de março c(e.1992:,-l- Senador Almir 
Gabf.i~l ..... , .. . ... .. ,_,~ ~1 .-~~~-·· ._,. 

---·,N•21 

lnclua~se onde couber: ,·. 

"Art. Os jornais e demais periÓdi,çó~ e as emis~ 
.soras de rádio e televisão de qualquer tfpQ ou freqüên­
cia manterão um conselho editorial destinado a pronun­
ciar-se sobre o exercício profissional dOs j~m_alistas e 
sobre as atividades informa~ivas. 

§ 19 O conselho editorial_ será um para cada veí­
. Culo, conlpetindo--lhe planejar' determinar" á execução, 

· avaliare controlar as at1vidades inf'onnâtiVaS-eln função 
da relação do veículo com o seu públicd:' .... . . 

§ 2~> O conselho editorial será composto de igual 
número de representante da categoria profissional, da 
direção da empresa, e da sociedade, com composição 
mínima de 3 (três) membros e máximo de 9 (nove) 

.. membros, segundo o_ número de jornalistas emprega-
, dos. . ... . · · ..... · ... · · · . 
' . . § 31' o-s·mem&ros-dQ~c;o'n'sélho editoriál terão um 
,.ina'nCtato de 2 (dois) anos, durante o qual não pOderão 
ser desviados ou afastados de seus_cargos· ou funções. 

§ 4• O conselho editorial será implantado em até 
90 (noventa) dias após a publicação desta lei." 

Justificação 

O ideal seria_ gue deste ConSelho pudessem participar, 
cOmp·.:mdO-o, não ·apenas representantes dos jornalistas profis­
sionais e representantes da direção da empresa, mas também 
representantes da_p~?Pria sociedade: ci~il, iiid~cados pelos pro_~ 
fis·si<fn·ais ·e pelas_ ~mpresas. -
' - O Cons~lho -~~PrOnunCiará so_Bfe a li~ha editÚriat de 

veículo, isto-e; sua relação com o público aol qual o __ veíc,ulo 
se dirige. Mas se pronunciará, também, sobre todas as qu.es~. 
tões relacionadas_ ç_o_m. ~s ativiçlades _in.formativas. -

Desde Úns anOs para cá, as atividades informativas, o. 
jornalismo propriamente dito, vem se confundindo de tal mo­
do com outros tipos de atividades (publicidade, pro_pagang~·,: 
fe_~ç.õ_e~ públicas, m~r~eting e o_utras práticas de persu~são),_· 
que seria necessário também o Conselho Editorial se d~~tinai 
à preservação e ao desenvolvimento do jornalismo do país. 

Para serem realizadas a contento estas funçóe L1_. imp0r­
tailtes, -será necessária: uma estreita colaboração entre os seto­
res da emprésa responsáveis pelos investimentos e os setores 
responsáveis e tecnicamente capacitados, que são os do jor~a- _ 
lismo profissiofiaL· Uma co!Jperação administrãtiva e prOdp­
tiva entre, diga'mos, o .. capital e o trabalho, se~ esquecer a 
especificidade da ativid~de informativa e sua responsabilidade 
social, onde os profissionais assumem um papel da maior im- -­
p"ortância: para a empresa e a soéieãade: 

Sala das Sessões, 11 de março de 1992.- Senador Almir 
Gabriel. · 

' •\t' 

Inclua-se onde;cou?er: 
""Art.; Qs veículos de radiodifusão e teievi­

são de qualquer. tipo ou freqüêrici3 e Os de inforffiação 
impressa 111anreTãó, a partir de 90 (noventa) dias da 
publicaçáO dest'.i 1e'i, um serviço de atendimento ao 
público destinado a receber sugestões, reclamações, 
pedidos de retificação, ?Qlicitaç_ões de retifi_cação e res-
posta. -- ~. 

§ 19 O~seri'fço de atendimento ao público terá 
um responsáverenca:rregado de avaliar as matérias refe­
ridas neste artig<.f~' (ncaminhando~as à direção da em­
presa, com parece:r:. sobre seu mérito, e de dirigir aos 
solicitantes as rei,e9stas da direção. . -

§ 2Q o-"#!SpOrisá vel pelO serviço de atendimento 
ao público dispot4 de uma coluna semanal nos veículos 
impi-essos oU de um progama semanal de no mínimo 
10 (dez) minutos em emissoras de radiodifusão e televi­
são, para comentários e respostas ao público." 

Há mais de dez anos os jornalistas brasileiros têm defen- . . ~ ~- Justificação 
dido ~m seus congressos· e semináriOs n-a~ciOnã.h({.ê'Siã.dUais Com a aplicaçãi:AJ.est.a norma se beneficiarão todas as 
a implantação de um Conselho Editorial _em c:;ada veículo de -c~ partes envolvidas no processo informativo, em e·spedãl as 
comunicação que preste serviçoS infonriatlvêiS ãõ"púbítcO. empresas de informação, que serão grandem_ente auxiliadas 

E -alguns jornais - mãs nãO as emissor~s _de rádio ou e~--~~~ relações coni-ó público. O serviço .de .atendir;nento 
de televisão têm conselhos editoriais, dos- quais, etp. .geral, a': publico tr~balhar~ !)emp_re sobre o ma~en~l Já publicado, 
quase não participam JOrnalistas profissionais, tão apenàs- os nao -podendo mterfenr prevtamente na pro~uçao nem na auto-
empresários ou seus representantes. nomta da empresa, que deve permanecer mtocável. 

QUeremos-defender a idéia de que a futura lei" da infor- A emenda em tela, caso transformada em norma jurídica, 
mação (lei de imprensa) deste país traga um dispositivo·estabe- reduzirá substancialmente a quantidade de ajuizamento de 
tecendo que todo ve(colo de comunicaç~o que preSte servi~os ações que vém sendo propostas, eis que, adotados os meca­
infomiativos ao público seja obrigado a mstalar um Conselho nismos nela previstos, cessa o objeto do procedimento judicial. 
'Editorial. É a nossa justificaÇão, que esperamos seja acOlhida. 



926 .S~bado 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção' !I) Março de 1992 

N• 23 

Inclua-se onde co~bçr~ · 
, , . 

. ':Art. Na produção e veiculação~ de material jorna..: 
hsttco, os veículos de comunicação sOcial obserVadio ·a 
pluralidade de versões em matéria c:or1troVúsa · oúViitdó 
as partes envolvidas. em. polêmica, s-obre os-ratos'cte atuali­
dade e interesse público. 

Parágrafo ún_ic9." _A pane- que trver relevafl.te en-vOt­
vime?tC: em fatos n_otiCI<idõs e Se seritif piCjUdicada com 
a omtssao po_derá req~eret ao veículo o imediato registro 
de sua pos1çao." - - --- _ 

' ' - -· - ~. - --

Justificação 

A: norma benefit'i~ ~formação da opi~i~o púbticit, des~Sti­
muland.o as distoiçõeS resultantes de versQ_es parciais e uníla~e­
rais, poQe.ndo concorre~ para a constiUÇãq: da cid~qan~a, ~lfl. 
face do esclarecimento que possibilita. :AQim.als, contribuirá 
para o fortalecimento do pluralismo deffiOCrátiCo e tanlbém 
para a credibilidade dos veículos. ~~sta Sálí~:ntar qtie· a próptia 
Associação Naciom~.J de Jornais (ANJ),_ no fíriãl do II Encontro 
Nacional, realizado em novembr6 último .. aP"fOV~õu 0: ·s.e";u.Códi­
go de Ética, comprometendo-se a cumprir,.dentre outros pre­
ceitos, o de ''assegurar o acesso de seus leitores às diferentes 
versões dos fatos e às 'diversas ten9énci3.s' de opinião dà socie-
dade". · · 

. É a nossa just~ficação, .que· esperamos· seja acolh(da pelos 
emmentes pares. 

Sala das Sessões·, - SenadOr' MaôctciO Corrêa. ' .. · . 
N•24 

Inclua-se onde couber: 

''Art.-~·. Os y_eíc~Jos de comunicação deverão,'dar PubÜ-· 
cidade a ocorrênc;as (alienação ciu irilÍ'uiferênda· de ·.ações 
çm quotas societárias, bem colno Pn:>rV.essàs de áliéria·ção 
ou oneração de participações sóc~t~~ª"s) que· ertVôlvam 
10% ou mais,do capital. Também setáóbrigatqria a publi­
cação anual de bal~nço de receitas~e .despesas. E;ssa publi­
cação deverá conter a relação de iodOS õS sócios· da empre-
sa." - ·;:: • 

Justificação 

As empresas de comunicação têm' õ.mà natureza pública, 
o que impõe publicidade e transparêhtiá. 1 d3s suas ·contas e 
dos seus proprietárioS: ·-· . 

Sala das Sessões, '12 de março de l.992.·- Nelson Wedekin . . ' . 'l" .. • . : 
N• 25 

Inclua-se onde couber: 

"Art .... OS fueíos de comunic:alJ~Ó soçial, a título de 
pena moral e ~em prejuízo das d~ma~s sanções previstas 
nesta lei, publicarão relato preciso. das penas a que te­
nham sido condenados. 

§ 1~ A pUblicação de que tr~ia :esté ·artigo Será feita 
na primeira página dos veículos imP,Í!.!-ssos ou na abertura 
dos programas informativos das,eqt~ssoras de· _rádio ou 
televisão em até t.r~s dia~ _da data. ~pós a publicação da 
sentença judicial." · - · 

Justificação 

Todos queremos e defendemos a Itb~rda9e de imprensa. 
E todos somos contrários aos seus eventuais abusos. O aitigo 

pro~õe uma sanção a mais, de natureza moral, e que a nosso 
juíz-o é exatamente inibidora de abusos. · 

Sala das Sessões, 12 de. março de 1992. ~Nelson We-' 
dekin. · 

~·~ .. 
. Acrescente-se .onde couber: 

·. "Art .... Não poderá o fequererité, a: pré~e"xtó ae J)rddu­
Zlr a prova da verdade, aduzir do<..umento, testemunha, 

. revelar fa,to, pessoa ou situação sem estrita pertinência 
com o obJeto da "'ção. 

_. .. § 1~ .O jtJiz determinar·á- ~ exclusão dos ·fíutos'.de 
'Wda·matéi+à imPértinente. · ·· ·-'"~·. -. ·' · · · ·. ·, .. · 

§ 29 O descump.rirnento do que. estabelece:ô.cSpllt 
de~t~ a!tigo co~stituirá agravante ao qi~.e principal. 

§ 39 A divulgação de documento, test.e;munho, f~­
tos ou situã"Ções que não tenham pe.rfiilênCia cOm á prova 
da verdade estará sujeita às Dl?rlllás p~hais preVistas nesta 
~·· . 

Justificação 

·· A·presente subemenda tem por fim·evitár abusos, quanto 
à vida privada do cidadão, na produção da prova da verdade. 
Então não pode ultrapassar o objeto da ação e transformar-se 
numa devassa n.a .vida íntima do oft!ndido~ autor da asão. 
O abusó da exce~ão da verdade eStará sujéitó às nofrriàs p'ehais 
comuns. · · -

·sala das Sessões, 11 de março de_.1992. ;- S~nador Ro-
oaldo Aragão. · ·· · · 

''.-

Inclua-se~ no .CapítUlo I -·na Lib.erdad.e. e dos 'Meios 
de Co!11unicaÇ~C? •. "O .SUbstitufiYO·cto·senadç,r José FogàÇa ·~oS· 

, . PLC n• 56, 14~ e 17~ •. de 1991, o· seguínte itrtigb: 

"Art. Os meio.s de· comunicação social não podem 
ser, direta ou indiretamente, objeto de moiloPólio ou 
oligopólio, sendo vedada a multimídia. 
, § 1~ Carit~tetizã-se d'oligopóiiO quando um(). nles­
ma empresa ou grupo contrOlador concentre, no te.rritQrlo 
nacion:31, ~Ilf .região, Estado~ Distrito Federal ou Territó­
rio, mais .de 30% (trín~a por Cento)" da difusão da coinuni­
cação social realizada por qufilq"uer uma das catt~~<;nias 
de impreSsos (periódicos i~formativ9s), de .radiO?~f!Js~o 
sonora (rádio) e de radiOdifusão de sons e imageq.s (televi­
s.ão) de qualquer tipo ou fréqúência . 

§ z~ Caracteriza-se igualmente o oligopólio quando 
a concentração descrita no parágrafo anterior se dá .. atra­
vés da soma .de serviços mantidos por meio de duas. ou 
três ~aS c~tegorias de impressos informativÇts, rádic;> e 
telev1são... . . . . . ---·· .. 

§ .39 Caracteriza-se a multilní4ia pela concentração 
em uma mesma empresa ou grUpo controlado! d·e veícUlos 
de imprensa, rádio ou televisão de qualquer tipo ou· fre­
qüê"ncfa, em um mesmo Estado, Distrit<:>Federal ou Terri­
tórió. . 

§ 4~ Ouvido o Conselho de Comunícaçãó~SbCial, 
o Congresso Nacional decretará normas para a TeS.ôh.íç"ã.O 
de situações de monopólio e oligopólio de radiodifusão 
no âmbito dos Municípios. . · 
···--· § s~ J~ concedido o prazo de três anos. para que 
se regularizem as sociedades que n·ão atendam presente 
mente às -exigências desta le~. 
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§ 6~ É. vedada, -~ob. Pena d~ n~lidade 'ªbsoluta, a 
aquisição, o arrenáantentO ou qualquer .. olltro.tipo de­
operação pela qQal uma mesma emprc~ª 'ou-giii_pó contro­
lador atinjã a situação de monopólio, oligOpólio ou multi-
mídia. - -"~ 

§ 7" Nenhuma pessoa física õu ]rirídiCa od grupo 
controlador poderá participar de mái~. :de uma empresa 
ou (undaçãQ CQQCessi'qnária de emissoiáde .rádio ou tele­
visão repetidora do Sistema Nacional dC -Tel~educação, 
conc-edendo-se_o prazo de 1 (um) a~o para que' se regula­
rizem as situações que não atendam P.r~sente111e~te a este 
dispositivo." - " 
Sála 'das ·comlsSO~s: 11 de'·inarço. d~ 1.992 .. -~- S~nador 

José P~ulo Bisol, . , . . N' :iS , • . - '.' . . . . ' ... - " 
Dê:se ,às alínea> a e b, do § 6•; do, 'li't· 1 ', do PLS n• 

145/91,aseguinteredação: ·. · · '··: .• ' · 
1•a) de C;$SOÓ.OOÓ,OO ·(quinhent,os mil cr~.;,iros) por 

dia de atraso na publicação, nos casos de jornal e agências 
de notícias,--e fio de emissora de radiodifusão, se o progra­
ma for diário; 

b) Cr$500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) por dia 
de intervalo entre as edições ,ou programas, ·ni:i-Caso de 
impresso ou programa não diário." · 

Justificaçáo · 

AO eStipular uma P~na de multa com valor irrisório, conio 
se observa na redação originai, o presente p-roJeto iriceniiv~ · 
-senão a ofensa - pelo menos a dúvida sobre o ofendido. 
Afinal, por ser de pequena monta, a quantia em questão 
pode provocar, por interesse do ofensor, me::;mo com o risco 
da multa aumentada, uma demora'dcliberada na publicação 
ou trar:t!!missão da resposta ou_reüficaçáo. É que, às vezes, 
é mai~ ,interessante, em teimoS psicológicOS, deSjJeridel- reCurM 
sos com o pàgámento· dé u·ma -muita· ma-is ~levada,_ ta'.n.tas 
são as dúvidas que issO - nO ca'so· o ·arraso na explicação 
-pode gerar perante a opinião pública. 

Sala das Sessões, -Senador· Gerson Cania'ta. 

O,SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)---' Na presente 
sessão terminou o prazo para· aprêse'ntaÇáo de emendas às 
seguintes matérias: · ' _ · 

_..:.._Projeto de Lei d~ 'Seri3d6 no .280; de 1991~ de autoria 
do Senador Odacir Sóares, que dispõe Sobre a criação ·e o 
lançamentO do selo comemorativo dos.l60 anos da fotografia 
no Brasil e dá outras providências; e · _ · _ · _ · ~ 

-Projeto de Lei do Senado n' 281, de 199!", de autoria 
do Senador Odacir Súares, qtie dispõe sobre a criação do 
.. Dia Nacional do Fotógrafo", oficializa no Brasil o "Dia Mun­
dial da Fotografia" e dá outras providências. 

Aos ·projetos não foraffi Oferecidas emendas; 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia, oportU­

namente. 

O SR, PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Nada mas ha· 
vendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, desig­
nando para a sessão ordinária de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO W 24, DE 1983 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 24, de 1983 (n' 6183, na Câmara dos Deputados), 

que aprova a correção do art. XV, alínea b, do Acordo RelaM 
tivo à Organização Internacional de Telecomunicações por 
Satélite (INTELSAT), assinado pelo Brasil em Washington, 
a 20 .de. agosto de 1971, aprovado pelo Decreto Legislativo 
n~ 87, de 5 de dezembro de 1972-; e·prornulgado pelo Decreto 
ri" 74.130. de 28 de maio de 1974, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•' 7 e 8, de 1992, 
das Comissões 

- de Relações Exteriores; e 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-2--· 

PROPOSTA·;DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO,:N• 21, DE 1991 

. Discussão, em pr!meirÓ tu;no;~ da P~roposta de Emenda 
n9 21, d6 1991, de autoria-. do ::.t:.nador Ronan Tito e- óuti'os 
Seóhores seitadores, -qUe-: suprime çlo ari. '155, item~-· :da 
Constituição da República Federatba do Br3.sil, a alín~a b. 
(3~ Sessão de discussão.) ' ' · 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Está encerrada 
asessão.. ~ ' '· · 

w 
(Levanta-se a -sesSão às 13 horas e !..6 minutos.) 

' - ,-. ' 

ATOS DO PRESI!:IENtE 
~''-',-

..... }, 

ATO DO. PRESIDENTE N• 75, OE 1992 

O Presidente do, ~~qado Federal, no lÍ::.o de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, em conformidade com- a 
delegação de competência qu~ lhe foi _outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, e tc_mlo em vista o que 
consta dos Processos n9~ 18.861/91-1 e 19.8S2191M2 resolve tor­
nar sem efeito a nomeação da Senhora NEÍDE ALVES DIAS 
DE SORDI para o -c'argÕ de Anal!sta Legislati.yo - Área 
de BibliOteconomia, _ÇI~sse 3\ Padrão I, Co Qu;:i'dro Perma-
nente' do Senado Federal. ~ . . 

Senado Federal, 13 de março de 1992 ... .;.. S't':•rador Mauro 
Benevi<Jes, Presidente do Senado Federal. · 

ATO DO PRESIDENTE N• 76, DE J9l:l 

O Presidente do Senado Federah, no uso de suas atribui­
ções :r;egimentais e regulamentares, em conformidade com ;r , 
delegação de compet~Ílcia que lhe foi outorgada_ peio... At-o 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, e tendo em visth ó~-t}lle 
consta dos Processos n•'.l8.861191-1 e 19.882/91·2 resolve ·n~· 
mear a Senhora ELAINE RICEVICH BASTOS DE OLI· 
VEIRA para o cargo de Anali::;ta Legislativo - Área ck B~~­
blioteconomia, Classe 3~, Padr2.o I, do 'Quaçlro de PesSO'~l 
do Senado Federal, em virtude de aprovação m con.::ur~o 
público homologado p~lo Ato da Comissão Difetora n" 33, ... , 
de 9 de novembro de 1989, publicado no DCN, Seção !I, 
de 11 de novembro de 1989, e prorrogado por dec:são da ~ 
Comissão Diretora no Processo n9 15.783/91-0. em sua 17~­
reunião ordinária, reã.Iizada em 28-11M1991 e publicada no 
DCN, Seção 11, de 30:11-91. 

Senado Federal, 13 -de março de 1992. -Senador MR~oro 
Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 77, DE 1992 
O Presidente do Senado Federal, no :.ISO de suas atribui­

ções regimentais e regulamentares, em conformidade com a' 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo AtQ 

.,; 

' 

~ r. 
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da Co_miS:S:ão Diretora n9 2, de_1973, re-solVe nomear FLAVIO 
ANTONIO DA SILVA MA TIOS e SANDRA MARIA DE 
F.--MATTOS para o -Cargo de-AnaliSta.Legislatiyo --Área 
de Comunicação Sociãl, Classe 3~, Padrão I, do Quadro de 
Pe-ssoal do Senado Fedéra.I --Parte Permanente, em virtude 
de-aprovação em concurso público, boinologado pelo Ato 
da Comissão Diretora n"' 33, de 9 de no_vembro de 1989, publi~ 

cado no DCN, Seção li, de 11 de novembro de 1989, e apro­
vado por -decisão da Comiss·ão Oiretora· hO Processo n~ 
14.022/91-5, em sua 14~ reunião ordinária, realizada em 26 
de setembro de 1991, e publicada n6 'DCN, Seção li, de 
3-10-1991. . . 

Senado Federal, 13 de março de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente do Senado Federal. 


